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1 -ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2. 1 - Pareceres 
Referente às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n.t~ 81, cte 1971, de autoria do 

Senador Accioly Filho. que revoga o art. 177, e seus para­
grafos. do Dee!'i>to-le\ n.o 2. 627, de 26 de outubro de 1~40. 

Projeto de Lei do Senado n.o 16, de 1969, de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a edição e 
distribuição de músicas populares brasileiras e dá outras 
providências {redação final 1 . 

2. 2 - Discursos do ex11ediente 

SENADOR MAGALHAES PINTO, em nome da Lide­
rança da Maioria - Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do General Olympio Mourão Filho. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, em nome da Lide­
rança da Minoria - Associando-se às homenagens pres­
tadas pelo seu antecessor na tribuna ao General Olym.pio 
Mourão Filho. Declaração dos Bispos Brasileiros, sob o 
título Testemunho da Paz, em que encarecem a necessi­
dade do restabelecimento dO habeas-corpus .. Publicacão 
do tndice - O Banco de Dados, relativa ao Plano de Inte­
gração Social. Comentário do Jornal do Brasil referente 
à Escola Superior de Guerra. Difícil situação em que se 
encontram os diplomatas brasileiros em virtude da baixa 
remuneração que percebem. ' 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - X aniversário da 
criação da ELETROBRAS. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Memorial 
enviado pela classe médica do Estado do Rio de Janeiro 
ao Sr. Ministro da Justiça. 

2.3 - Requerimento 

N.0 51, de 1972, de autoria do Senador Domicio Qon­
dim, solicitando licença para. se afastar dos trabalhos do 
Senado, no período de 14 a 30 do corrente mês. Aprovado. 

2. 4 - Comunicação da Presidência 

Con\'ocação de sessão extraorctinâria do Congresso 
Nacional, a realizar-se hoje, às 19 horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 37/72, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista~ que solicita a transcrição, nos Anais do 

Senado, do discurso proferido pelo Presidente Petrônio 
Portella, em Aracaju, na sessão solene de abertura das 
comemorações do centenário da Associação Comercial de 
Sergipe. Aprovado, após usar da palavra, no encaminha .. 
mente de sua votação, o Sr. Senador Lourival Baptista. 

Projeto de Lei do Senado n.0 87/71, de autoria do St. 
Senador Wilson Campos, que dispõe sobre a averbação do 
pagamento de títulos protestados, e dá outras providên .. 
cias. Aprovado, em primeiro turno, com emendas e sub­
emenda. À Comissão de Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Professor George Sumner. 

SENADOR FLAVIO BRITTO - Decreto baixado pelo 
Presidente da República, regulamentando o PROTERRA. 

SENADOR DANTON JOBIM - Defendendo a obriga­
toriedade da inclusão de Direito Internactonal Públlco no 
currículo das Faculdades de Direito do País. Questões de 
limites com o Paraguai quanto ao apruve1tamento hidre­
létrico de Sete Quedas, a propósito de declarações de 
Senador paraguaio veiculada na Imprensa. 

SENADOR HEITOR DIAS - Ação patriótica do povo 
na conquista da soberania e da emancipação política bra­
sileira. Considerações sobre o histórico manifesto, conhe­
cido e registrado corno "Ata da Vereação de 14 de junho 
de 1822". 

SENADOR FRANCO MONTORO - Desenvolvimento 
com democracia e justiça social. Artigo do jornalista Car­
los Castello-Branco intitulado ''A imagem do futuro", 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Transcrição 

Discusso proferido pelo Presidente Petrônto Portella 
na sessão solene de abertura das comemorações do Cente­
nário da Associação Comerçia1 de Sergipe. 

7 - Republicação do discurso proferido pelo Sr. Se­
nador João Cleofas na sessão de 7-6-72. 

8 - Discurso proferido pelo Senador Franco Montoro 
na sessão ordinária de 7-6-72, que entregue à revisão do 
orador, serta publicado posteriormente. 

9 - Atas das Comissões. 

lO - Composição das Comissões Permanentes. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administratilfa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA S3.a SESSÃO 
EM 14 DE JUNHO DE 1972 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Flávio Britto - Renato 
Franco - Clodomir Milet - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Walctemar Alcântara ~ João 
CleofBS - Arnon de Mello -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende ~ João Calmon 
- Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim - José Augusto - Maga­
lhães Pinto - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Femando 
Corrêa - Filinto Müller - Ney 
Braga - Antônio Caãlos - Da­
niel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro ab€rta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N."> H8, 149 e 150, de 1972 
sobre o Projeto de Lei do Se~ 

nado n.0 81, de 1971, que revoga 
o art, 177, e seus parágt.-afos, do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de 
outubro de 1940. 
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PARECER 
N.o 148, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

O nobre Senador Accioly Filho sub­
meteu à apreciação do Sena.do Fe~ 
deral o presente projeto de lei, com 
o objetivo expresso de revogar o art. 
177, e seus parágrafos, do Decreto-lei 
que regula, no Paia, as sociedades por­
ações. 

Estabelece o art. 177: 

"Revestirão sempre a forma no­
minativa as ações das sociedades 
que têm por objet-o a compra e 
venQ.a de Dropriedade imóvel ou 
a exploração de prédios urbanos 
ou edifícios de apartamento. 
§ to Sem a exibição de do­
cumento que prove o pagamento 
do imposto de transmissão não 
poderá a sociedade, sob pena de 
por ele responder, consentir na 
transferência das ações. 
§ 2.o A sociedade conserv-a.rã, em 
seu arquivo, o documento com~ 
probatório do pagamento do im­
posto. sendo licito aos agente.s dt 
Fisco, em qualquer tempo, exa­
minar os livros de "Registro de 
Ações Nominativas" e de "Trans­
ferências de Ações Nominativas". 

Alega o autor da proposição, ern 
apoio de sua iniciativa, que a proi­
bição de emissão de ações ao porta­
dor, nas .sociedades que negocialll 
com imóveis, tinha tão somente o 
fím de obrigar ao pagamento do im­
posto de transmissão inter-vivos as 
operações de transferência de ações 
dessas sociedades, mas que o egrégio 
Supremo Tribunal Federal tem deci­
dido, reiteradamente, não ser devidO, 
na espécie, o mencionado imposto. 
Argumenta, por outro lado, que, face 

ao notório desenvolvimento do mer­
cado de ações no Brasil, a manuten­
ção desses dispositivos legais acar­
retará entraves e inconvenientes à 
vida das aludidas sociedades imobi­
Iiàrias, notadamente no que diz res­
peito à abertura do seu capital. 

O primeiro argumento invocado 
tem inteira procedência. Em seu livro 
"Sociedades por Ações", edição da 
Forense, !960, vol. 3, págs. 371 a 372, 
Rui Carneiro Guimarães, comentando 
o c i ta do art. 177, escreve: 

"O preceito cto artigo não cons­
tava do anteprojeto, conforme 
assinalou o saudoso jurista Flla­
delfo AzevE!do, mas surgiu nas 
dísposições gerais do decreto-lei 
com o objetivo evidente de evitar 
a evasão da renda "mediante a 
constituição ficta de sociedades 
por parte de um proprietário ou 
de um grupO familiar, restrita ao 
fim de colocar imóveis a salvo da 
imposição fiscal, em casos de 
transferências desses bens, reali­
zada por meio de simples tradi­
ção de ações ao portador". 

"~rambém o ilustre jurista e hoje 
dl3sembargador Carlos Fulgêncio 
da Cunha Peixoto, em trabalho 
inserto no mesmo repositório 
(Uev. For., vol. 137, pág. 2961, 
acentuou o objetivo fiscal da nor­
ma. E ambos chegaram à conclu­
são de que a medida, embora bem 
insplrada, não fora feliz por vá­
rios motivos, deixando de atingir 
o objetivo colimado." 

No mesmo diapasão, ao apreciar o 
referido art. 177, comenta Eduardo 
de Carvalho (Teoria e Prática das 
SOciedades por Ações, edição J. Bus­
hatsky, 1960, vol. 3, pag•. 771 a 772): 

"O último preceito das disposi­
ções gerais, que pode Considerar­
se como o artigo final da lei, foi 
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igualmente introduzido pelo le~ 
gislador, s.em que constasse do 
anteprojeto quase totalmente 
adctado. TeV!f! p-or objetivo, como 
esclarece o saudoso Philadelfo 
Azevedo, "ohstar a evasão de 
renda, mediante a constituição 
ficta de sociedades por parte de 
um proprietário ou grupo fami­
liar. restrita ao fim de colocar 
imóvels a salvo da imposição fis­
cal, em casos de transferência' 
desses bens, realizada por meio de 
simples tradi~ão de ações ao por­
tador." 
"As sociedades. por ações que ti­
verem p::>r objetivo principal 
transações sobre propriedade 
imobiliária - compra e venda 
de imóveis, exploração de prédios 
urbanos, inclusive edifícios de 
apartamentos, não poderão ter o 
seu capital representado por 
ações ao portador, por serem 
transmissíveis por simples tradi­
cão. Impõe-se a forma nomina­
tiva, cuja nrapriedade é evidente 
em face da obrigatoriedade da 
Inscrição do nome do proprietá­
rio, e das respectivas transferên­
cias, nos livros próprios (arts. 25 
a 27, ''a" e "b"). Procurava-se 
evitar, destarte, o mal da evasão 
dos tributos fiscais, que o artigo 
tencionava proteger". 

Por sua vez, é exato que a doutrina 
e a jurisprudência não deixam a me­
nor dúvida quanto à ilegitimidade da 
cobrança do imposto de transmissão 
no caso em apreço. São concordes 
nesse sentido as opiniões dos doutos, 
como numerosos os julgados dos nos­
sos tribunais, inclusive a Suprema 
Corte. 

Não há, pelo visto, qualquer em­
pecilho quanto à revogação dos dois 
parágrafos do pré-citado art. 177, eis 
que os mesmos contêm normas pura­
mente fiscais. Mas, em relação ao 
caput do artigo, parece~nos oportuno 
focalizar aspecto que assume funda­
mental importância. 

A legislação brasileira vigente náo 
perfilha a tese da ampla liberdade de 
as s-ociedades anônimas se constituí­
rem por acões ao portador. COm efei­
to, o Ato Complementar n.0 45, de 30 
de janeiro de 1969, no seu art. 3.0 , 

preceitua que lei especial determinará 
as condições, restrições, limitações e 
demais exigências a que ficará su­
jeita a aquisição de imóvel rural por 
pessoa estrangeira natural ou jurí­
dica, tendo em vista a defesa da in­
tegridade do te-rritório nacional, a 
segurança do Es·tado e a justa distri­
buição da propriedade. 

Para regulamentar o mencionado 
Ato CQmplementar, :foi baixado o De­
creto-lei n.0 494, de 10 de março de 
1969, cujo art. 6.0 limitava as condi­
ções de aquisição de imóvel rural por 
pe~soa jurídica estrangeira, determi-

nando, peremptoriamente, no seu 
I 3°: 

'"As ações de companhias ou so­
ciedades anônimas nacionais, 
proprietárias de imóveis rurais e 
que se dediquem ao ramo de co­
mércio imobiltário, revestirão, 
ôb:rtgatortamente, a forma nomi­
nativa". 

De sua vez, a recente Lei n.0 5.709, 
de 7 de outubro do corrente ano, que 
regula, no momento, a aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro residen­
te no Pais ou pessoa jurídica estran­
geira autorizada a funcionar no Bra­
sil, estabelece, no seu art. 6.0 : 

"AdDtarão obrigatoriamente a 
forma nominativa as ações de 
sociedades anônimas: 
I - que se dediquem a loteamen­
to rural; 
li - que explorem diretamente 
áreas rurais; e 
UI - que sejam proprietárias de 
imóveis rurais não vinculados a 
suas atividades estatutãrias. 

Parágrafo único. A norma deste 
artigo não se aplica às entidades 
mencionadas no art. 4.0 do De­
creto-lei n.o 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, com a redação que 
lhe foi dada pelo Decreto-lei n .O 
900, de 29 de setembro de 1967." 

Além desses preceitos restritivos no 
campo da organização de sociedades 
privadas destinadas a atividades re­
ferentes a tmóve\s rurais, temos a 
considerar, na mesma linha de orien­
tação, o disposto no art. 1.0 da Lei 
n.0 5. 710, de 7 de outubro deste ano, 
o qual determina que o art. 25 da 
Lei n.0 4. 595, de 31 de dezembro de 
1964, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 25. As instituições finan­
ceiras privadas, exceto as coope­
rativas de crédito, constituir-se-ão 
unicamente sob a forma de so­
ciedade anônima, devendo a to­
talidade de seu capital com di­
reito a voto ser representada por 
ações nominativas." 

Conclui-se, com facílidade, que a 
legislação brasileira atual, não por 
objetivo fiscal, mas por motivos de 
outra ordem, inclusive de resguardo 
da integridade territorial do nosso 
País, exige que as sociedades anôni­
mas, que exerçam atividades sobre 
imóveis rurais ou que se constituam 
instituições financeiras, emitam, para 
formação de seu capital, nas condi­
ções acima indicadas, açõ.es nomina­
tivas, sob pena de nulídade. 

A contrârio senso, modificado o 
aludido art. 177, as sociedades anô­
nimas, que comerciem com imóveis 
urbanos, inclusive edificios de apar­
tamentos, poderão organizar-se por 

ações ao portador. Esta, aliás, pareee 
ser a. finalidade especifica do pn­
sente projeto de lei. 

Havendo, como ficou demonstrado, 
no sistema legal brasileiro, restrições 
expressas e taxativas quanto à natu­
reza das ações constitutivas do capi­
tal dessas entidades econômicas, não 
se nos apresenta conveniente ou acer­
tado revogar, pura e simplesmente, o 
texto do caput do art. 177, uma vez 
que tal revogação ampla, ilimitada, 
tnserida numa lei posterior, poderia 
ensejar dúvidas ou perpleXidades a 
respeito da vigência das normas res­
tritivas constantes dos diplomas le­
gais acima invocados, com visível 
prejuízo para a ordem jurídica na­
cional 

Cremos, assim, que o alcance do 
projeto de lei em apreço seria ple­
namente atingido, se désse_mos ao 
citado art. 177 uma redação que, a 
um só tempo, permitisse a emissão 
de ações ao portador para as socie­
dades que comerciam com imóveis 
urbanos e mantivesse a disciplina 
vigente quanto àquelas que têm por 
objeto atividades referentes a imó­
veis rurais. 

Em face do exposto, por se tratar 
de matéria constitucional e jurídica, 
oferecemos o seguinte 

Substitutivo 

PROJETO DE LEI N.0 

Dá nova redação ao art. 177, e 
seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.<s 2.627, de 26 de outubro de 
1940. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 177, e seus parágra­

fos, do Decreto-lei n.O 2 .627, de 26 de 
outubro de 1940 ~Lei das Sociedades 
por Ações 1. passam a vigorar com a. 
seguinte redação: 

"Art. 177. Adotarão obrigatoria­
mente a forma nominativa as 
ações de sociedades anônimas: 
I - que se dediquem a lotea­
mento rural; 
I! - que explorem diretamente 
áreas rurais; e 
III - que sejam proprletã.rias de 
imóveis rurais não vinculados a 
suas atividades estatutárias. 
Parágrafo único. A norma deste 
artigo não se aplica às entidades 
mencionadas no art. 4.0 do De­
creto-lei n.0 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, com a redação que 
lhe foi dada pelo Decreto-lei n.0 

900, de 29 de setembro de 1967." 
Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 

na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 24 de no ... 
vembro de 1971. ~ Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re-
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lator - Eurico Rezende - Heitor 
Dias - Gustavo Capanema - Accioly 
Filho - Helvídio Nunes - José Sar~ 
ney - Franco Montoro - José Lin .. 
doso - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 149, de 1972 

Da Comissão de Economia. 

Relator: Sr. Paulo Guerra 

1. O Projeto de Lei n.0 81, de 1971, 
de autoria do eminente jurista Sena­
dor Accioly Filho, visa a revogar o 
artigo 177 e seus parágrafos do De­
creto-lei n.o 2.627, de 26 de outubro 
de 1940. 

Cita, em apoio à revogação, a cir­
cunstância de o Supremo Tribunal 
Federal ter decidido reiteradamente 
não ser o pagamento do imposto de 
transmissão inter-vivos devido na 
transferência de ações de sociedade 
imobiliária (Súmula n.0 329 - Acór­
dão de 29-4-71. no RE n.0 71.549, de 
São Paulo). 

Todavia, a título de ilustração, con­
vém esclarecer que a jurjsprudência 
do Superior Tribunal Federal e a 
Súmula n.0 329 citadas referem-se ao 
inciso 7.0 , art. 2.0 , Livro V, do Código 
de Imposto~ e Taxas de São Paulo, 
bem como ao Código Tributário de 
Pernambuco. A inconstitucionalidade 
em causa fora declarada em face do 
art. 19. III. da Çonstl tuição Federal 
de 1946, assim redigida: 

"Compete aos Estados decretar 
impostos_ sobre transmissão de 
propriedade imobiliária inter-vi­
vos e sua incorporação ao capital 
de sociedade." 

Assim, não se pronunciou o Supre­
mo Tribunal Federal, nas menciona­
das decisões sobre o artigo 177 do De­
creto-lei n.0 2. 627, de 10 de outubro 
de 1940, cuja revogação se deseja, 
mas, sobre a constitucionalidade de 
textos outros estaduais e não federais, 
inclusive o acórdão de 29-4-71 no RE 
de n.0 7L 541 de São Paulo. cuja de­
cisão. de 29 de abril de 1971. resul­
tara da interposição do RE em 1952, 
Relator Ministro Bilac Pinto. 

A razão é que a ação é bem móvel 
e ao Estado a Constitui~ão conferiu­
lhe o poder de tributar a transmissão 
de bens imóveis e não móveis. O que 
está faltando seria uma lei federal 
que considerasse bens imóveis as 
açóes de sociedade imobiliária. Para 
isso. teria de fazê-lo de modo ex­
presso. 

O anteprojeto produz eliminação de 
uma das fontes de arrecadação fiscal 
para os Estados e verifica-se falta de 
clareza na redação do texto que se 
deseja revogar, pois a11 não se fala 
em pagamento do imposto de trans­
missão (v. § 1.0 ) resultante de venda 
de ações, embora faça crer o oposto. 

2. Parece-nos, salvo melhor juízo, 
que ao invés de revogar o Decreto-lei 
n.0 2.627, como pretende o projeto, 
melhor fora adotar-se a medida pre­
vista no artigo 64 da antiga Consti­
tuição de 1946: "Incumbe ao Senado 
Federal suspender a execução, no 
todo ou em parte, de lei ou decreto 
declarados inconstitucionais por de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal". Dispositivo esse que vem 
reproduzido na atual Constitui~ã'l de 
1967, com a redação que lhe foi dada 
pela Emenda n. 0 1 : 

"Art. 42. Compete privativamente 
ao Senado Federal: VII - sus­
pender a execução, ao todo C'U 
em parte, de lei ou decreto, de­
clarados inconstitucionais por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal." 

3. Em não se aceitar o que aqui 
se sugere, é de se adotar o substitu­
tivo de autoria do eminente Senador 
Wilson Gonçalves, brilhante relator 
do Projeto na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, peJas judiciosas razões 
nele expostas. 

Sala das Comissões, em 24 de maio 
de 1972. - Magalhães Pinto, Presi­
dente - Paulo Guerra, Relator -
Geraldo Mesquita - Amaral Peixoto 
- Helvídio Nunes - José Augusto -
Milton Cabral. 

PARECER 
N.O 150, de 1972 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Mattos Leão. 

A presente proposição revoga o ar­
tigo 177 do Decret-a-Ieí n.0 2.627, de 
1940, que dispõe sobre as sociedades 
por ações. ver bis: 

"Art. 177. Revestirão sempre a 
f-arma nominativa as ações das 
sociedades que têm }Jor Objeto a 
compra e venda de propriedade 
imóvel ou a exploração de prédios 
urbanos ou edifícios de aparta­
mento. 
§ 1.0 Sern a exibição de do~ 
cumento que prove o pagamento 
do imposto de transmiss~o, não 
poderá a sociedade, sob pena de 
por ele responder, consentir na 
transferência das ações. 
§ z.o A sociedade conservará em 
seu arquivo o documento compro­
batório do pagamento do imposto, 
sendo licito aos agentes do Fisco, 
em qualquer tempo, examinar os 
livros de "Registro de Ações No­
minativas" e de "Transferência 
de Ações Nominativas." 

2. A justificação do projeto diz; 
··com o objetivo de obrigar ao 
pagamento do imposto de trans­
missão as operações de transfe­
rências de ações de sociedades, 
que negociam sobre imóveis, a lei 

proibiu que essas sociedades emi ... 
tissem ações ao portador. En­
quanto o mercado de ações no 
Bra.sil se manteve sem grandes 
lances, aquelas sociedades nenhum 
prejuizo sofriam com a vedação 
legal. A respeito do pagamento 
do imposto de transmissão inter­
vivos, o Supremo Tribunal Federal 
tem decidido reiteradamente não 
ser ele devido na transferência 
de ações de sociedade imobiliária 
(Súmula n.0 329 - Acórdão de 
29-4-71 no R.E. 71. 541 de SPl. 
Desaparecida, assim, a finalidade 
da dispositivo, que era de nature­
za fiscaJ, ficaram os seus incon­
venientes, ora agravados com o 
interesse que devem ter algumas 
sociedades imobiliãrias na aber­
tura do capital." 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando a matêria, opi­
nou pela sua aprovação, nos seguintes 
termos; 

"Cremos, assim, que o alcance do 
projeto cte leí em apreço seria 
plenamente atingido, se déssemos 
ao citado art. 177 uma redação 
que, a um só tempo, permitisse 
a emissão de ações ao portador 
para as sociedades que comerciam 
com imóveis urbanos e mantivesse 
a disciplina vigente quanto àque­
las que têm por objeto atividades 
referentes a imóveis rurais. 

Em face do exposto, por se tratar 
de matéria constitucional e jurídica, 
oferecemos o seguinte: 

Substitutivo 

PROJETO DE LEI N.• 

Dá nova redação ao artigo 17'1, 
e seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.0 2.627, de 26 de outubro de 
1940. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 1'77, e seus parágra­

fos. do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de 
outubro de 1940 (Lei das Sociedades 
por Ações), passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

'"Art. 177. Adotarão obrigatoria­
mente a forma nominativa as 
ações de sociedades anônimas: 
I - que se dediquem a loteamen­
to rural; 
li - que explorem diretamente 
áreas rurais; e 
rrr - que sejam proprietárias de 
imóveis rurais não vinculados a 
suas atividades estatutárias. 

Parágrafo único. A norma deste 
artigo não se aplica às entidades men­
cionadas no art. 4.0 do Decreto-lei n.0 

200, de 25 de fevereiro de 1967, com 
a redação que lhe foi dada pelo De­
creto-Je-1 n.o 900, de 29 de setembro 
de !967"". 
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Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário". 

4. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovaçã.D da presente Proposição nos 
t~rmos do Substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, em 6 de junho 

de 1972. -João Cleofas, Presidente­
Mattos Leão, Relator - Geraldo Mes­
qui!a - Lourival Baptista - Wilson 
Gonçalves - Danton Jobim .- Fausto 
Castello-Branco - Carvalho Pinto -
Alexandre Costa. 

PARECER 
N." 151, de 1972 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.• 16, de 1969. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do. Projeto de Lei do Senado n.0 

16 de 1969, que dispõe sobre a pu­
blicação e distribuição de mUsicas po­
pulares brasil-eiras e dá outras pro­
vidência_.,, 

Sa1a das Sessões, em 14 de junho 
de 1972. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - José Au· 
gusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 151, DE 1972 

R.edaçã.o final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 16, de 1969, que 
dispõe sobre a edição e distribui­
cão de músicas populares brasi­
Íeiras e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 t. o Poder Executivo, atra­

vés do Ministério da Educação e 
Cultura, aUtOrizado a mandar editar, 
em discos, pelo sistema mais aperfei· 
çoado, e -em partítur~s. as composições 
de mUsica popular de artistas brasi­
leiros, à base de acurada seleção a 
cargo de uma comissão especial desig­
nada com tal objetivo para os fins 
de sua divulgação entre as representa­
ções diplomáticas no -exterior, as re­
partidções estaduais ~e turismo e as 
filarmônicas do interwr. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua ·publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <P~trônio Por­
tella) - O expediente lido vai a pu~ 
blicação. 

Concedo a palavra a(} prim:eiro ora~ 
dor inscrito, Senado r Magalhães 
Pinto. 

O SR. MAGALHÃES l'INTO -
(Em nome da Maioria. Pronuncia o 
seguinte discurso.) SenPor Presidente, 
Senhores Senadores, agradeço a V. 
Ex.t', Senhor Presidente, a honra que 
m-e conferiu de representar o Senado 

e V. Ex.a nos funerais do General 
O~ympio Mourão Filho. Agradeço, 
também, ao nobre Líder da Maioria 
conceder~me falar neste momento em 
nome da ARENA. 

Sr. Presidente: 
A Nacão consternada tomou conhe~ 

cim-entó da morte do General Olym­
PiO Mourão Filho, ocorrida recente~ 
rriente, depois de longa enfermidade 
em que não faltaram o carinhoso des­
velo da família e a dedicação de 
inúmeros amigos que acompanharam, 
dia a dia, o sofrimento do grande bra~ 
sileiro. 

A medida em que as perspectivas 
históricas se ampliarem, sobretudo do 
período em que tiveram início os 
acontecimentos que culminaram com 
a Revolução de 1964, a figura de Mou­
rão Filho se avultará pelo papel que 
desemnenhou em tá<> delicada fase 
da vida brasileira. E a posteridade 
não lhe negará o justo reconheci­
mento do inestimável serviço presta­
do ao Brasil. 

Sr. Presidente: 

Imagens da infância freqüente­
mente influenciam o homem ao longo 
de sua existência. Nessa fase encon· 
tramas motivos de suas atitudes e até 
mesmo o sentido da própria vida. En­
sinamentos tirados de episódios sim­
ples marcaram a formação de Mou· 
rão Filho. A reação, por exemplo, da 
preta velha repreendida por sua mãe. 
por volta a esmolar quando já havia 
~ido feito seu internamento em Asilo, 
afirmando preferir "morrer de fome 
na lapa do Rio Grande a viver naque­
la escravidão". E comentava Mourão, 
ainda recentemente: "Siá Aninha, 
entre o alimento, a roupa e o agasa­
lho garantidos e a fome, havia esco­
lhido a liberdade". "Daquele dia em 
diante", afirmava, "fiQ.uei sabendo 
que o homem é um animal livre". Ou­
tros fatos ocorridos na juventude de­
lin-earam nitidamente o seu caráter, 
como quando reagiu à imposição da 
direcão do Seminário em que estuda· 
va Para que ele e seus colegas dela· 
ta·ssem .o autor dos estragos na porta 
do gabinete do Padre~Prefeito, "E eu 
fiqu-ei livre, despindo de vez a batina 
depois de anos de sentenciado", lem­
brava e!e mais tarde, acrescentando: 
"A imposição era injusta e imoral. 
Não se coagem homens a fim de obri­
gá-los à delação". 

• • • 
Também a simplicidade o acompa­

nhou por toda a existência, desde o 
lar e a escola, "freqüentada", dizia, 
"por meninos pobres como eu, pre. 
to! e brancos, e nunca reparamos na 
diferença de cor, como não podería­
mos atentar sobre o tamanho dos 
narizes". Da infância à maturidade, 
esteve sempre identificado com o 
povo brasileiro, sem preconceitos, 
nem discriminações, o que constitui 

inestimável patrimônio de nossa 
cultura. 

• • • 
Desde cedo desponta sua marcada 

vocaçao militar, "inspirada", como 
disse, "em plena liberdade da infân­
cia, natural e espontânea, e não ad­
quirida na disciplina de qualquer in­
ternato". Nem mesmo a forte oposi­
ção do pai - o !lustre Senadar 
Olympio Mourão - o afa..stou da 
inabalável decisão de seguir a car­
reira das armas. Oposição que pode 
ser avaliada quando, por ocasião das 
primeiras férias em Dtmantina, o pai 
o proibiu de sair à rua fardado etn 
companhia das tr.mã.s. Nem mesmo a 
decepção que lhe causou o ambiente, 
frisava ele, de ··confusão, sujeira, in~ 
disciplina e ineficiência da Escola 
Militar", conseguiu demovê-lo. Mas 
acrescentava com orgulhosa satisfa­
c;ão que "aquela época merece um 
livro para que os jovens vejam como 
o Exército progrediu". 

Em todas as etapas de sua longa 
existência, por onde passava, colhia 
os elementos que forjaram o homem 
que foi, inclusive seu ingresso na Ação 
Integralista Brasileira. Abandonou-a, 
disse, porque "não podia aceitar res­
trições de qualquer espécie à liberda­
de de expressão do pensamento, eco­
nomia dirigida e substituição dos par~ 
tidos políticos pelos sindicatos, boni­
t.o esquema racionalista de impossí­
vel funcionamento". Sempre num 
processo de aperfeiçamento de suas 
qualidades, mantendo porém urna 
coerência sem vacilações, em que pl'e­
dominava o amor à Pátria e à liber­
dade, o horror à ditadura e à vio­
lência, constantes da vocação de Mi­
nas. seu Estado natal. ... 

Era natural, portanto, em homem 
dessa estirpe, as apreensões que lhe 
causavam os rumos sombrios que to­
mavam o País. E não era de assistir 
como simples espectador aos desca­
labros que ameaçavam a Nação. Seu 
temperamento, dedicação ao País, in­
conformismo e pertinácia não permi­
tiam a omissão. 

Ao assumir o Comando da Terceira 
Divisão de Infantaria, deu início à 
conspiração, prosseguindo em São 
Paulo quando foi comandar a Segun~ 
da Região Mll!tar, e, finalmente, em 
Minas Gerais, como Comandante da 
Quarta Região Militar . ... 

Em meio às dificuldades e angús~ 
tias do povo brasileiro, em que esta­
va transcorrendo meu Governo, com 
as preocupações da hora, e sobretudo 
pensando como poderia o Governador 
não faltar a Minas e Minas não :faltar 
ao Brasil, fiel assim às sua.s mais caras 
tradições, recebo o pedido do General 
Mourão Filho para a visita de praxe, 
após assumir o Comando da Quarta 
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Região Militar. Essa audiência não 
ficou nos limites das normas proto­
colares. Chegou ao Palácio da Li­
berdade em companhia do General 
Carlos Luiz Guedes, Comandante da 
ID-4. Nosso diálogo trancsorreu em 
clima da maior cordialidade, pois já 
o conhecia de longa data. ... 

Expus-lhe em pormenores o quadro 
existente -em Minas e as medidas ado­
tadas para a reação. Dentro do maior 
eficiência à valorosa corporação mi­
neira sob o comando do componente 
e bravo Coronel José Geraldo de Oli­
veira. Minha preocupação era que 
Minas cumprisse o seu destino hi.stó­
rloo. Fiz-lhe exten.sa narrativa dos 
encontros já mantidos no Rlo, dire­
tamente pelo Governador e por in­
termédio dos Secretários Oswaldo 
Pierucetti, do Interior, e Monteiro de 
Castro, da Segurança Pública, oom 
numerosos lideres militares com os 
quais combinamos a formação de um 
dispositivo capaz de preservar as ins~ 
tituiçôes e se tornar, no momento em 
que as condições do País aconselhas~ 
sem, num movimento revoluciOnário. 

O General Mourão Filho, numa 
atitude própria de seu temperamen(?, 
perguntou-me: "Governador, entao 
vamos fazer a revolução?" Respondi­
lhe que Minas, como lhe havia dito, 
já se preparava para a def-esa das 
instituições ameaçadas e que, se para 
defendê-las fôssemos obrigados à In· 
surreição, não haveria dúvida que as­
sumiríamos todos os riscos. Nosso pri­
meiro encontro firmou, assim, uma 
identidade que se transformou num 
compromisso do qual, daí por diante, 
nunca nos desviamos. Concluímos que 
seria indispensável nosso contato per­
manente, e que o General Guedes. por 
estar sediado em Belo Horiwn te e 
perfeitamente identificado com a 
causa seria a pessoa mais indicada 
para • manter os entendimentos ne­
cessários entre o Governo de Minas e 
o Comando da Região Milltar. ... 

Sr. Presidente, cabe aqui focalizar. 
de maneira objetiva, importante as­
pecto da atuação dos revolucionários 
mineiros. A revolução foi deflagrada 
com o apoio total das forças militares, 
mas seu dispositivo não assegurava 
sucesso certo. Havla- riscos e grandes: 
a.s possibllldades de êxito não eram 
tranqüUiZadoras. Mas, em determma­
dos -e graves momentos da História. a 
consciência. dos riscos é o que menos 
conta. O fundamental é ter-s~ a co­
ragem de crlar a ocasião de de~idir, 
pois a Nação, por suas forças, e dtante 
da ameaça do caos, estará sempre 
disposta a atender à convocação, des .. 
de que partida de um centro da au­
toridade e da tradição de Minas, como 
foi o caso. Nosso gesto não foi. assim. 
inspirado apenas nos conceitos mili­
tares, ruas foi um ato político, no que 

este significava de visão global e co­
nhecimento da História. 

O Sr. Ney Braga - Permite um 
aparte? 

O SR. MAGALHAES PINTO - Com 
prazer, nobre Senador Ney Braga. 

O Sr. Ney Braga - :11: uma honra 
para mim e um dever que cumpro, 
nesta hora em que V. Ex.8 fala no 
General Mourão, trazer não só a so­
lidariedade de um ex-companheiro de 
farda mas também prestar um tes­
temunho: o General Mourão foi um 
dos batalhadores pela Revolução du­
rante muitos anos. Eu me recordo de 
seu comando em Santa Maria; era 
tamanha a sua preocupação com a 
defesa das Instituições democráticas, 
era tão grande o seu zelo por elas 
que ele não se limitava à área geo~ 
gráfica do seu comando e vários emis~ 
sários ele mandava àqueles que, oomo 
V. Ex.a, estavam comprometidos com 
a luta em favor do regime democráti­
co. Eu mesmo, várias vezes, recebi 
emissários do Gen. Mourão, quando 
ele comandava Santa Maria. Eu me 
recordo, perfeitamente - e este e o 
testemunho que quero prestar, prin­
cipalmente na homenagem àquele 
bravo soldado - do episódio da de-­
flagração do Movimento de 31 de 
março. V. Ex.s. me convidou, talvez 
pelo dia 29, para que tivéssemos uma 
reunião em Belo Horizonte, e falava 
pelo General Mourão o General Gue­
des. A essa reunião compa.receram vá­
rios líderes que V. Ex.a havia convo­
cado. Eu me lembro que alguém per­
guntou, sem sabermos exatamente 
qual era a situação geral do Brasll 
''E qual será o pretexto?" V. Ex.8 

disse que o pretexto não era precio;;o, 
que se procurasse, aí estava a Nação 
inteira. Era nós irmos afinal ao en­
contro da alma nacionaL E sentimos 
isso na figura do General Mourão 
quando, telefonando ao General Gue­
des, determinou que ele nos desse, in­
clusive, uma carta ao General Co­
mandante da s• Região Militar, carta 
que dizia mais ou menos isto: 

"Se os trilhos são bons. se a lo­
comotiva é boa, vamos afastar o 
maquinista." 

o General Mourão foi, realmente, 
um dos deflagradores da Revoluçà<? 
entre os militares, com-o V. Ex.a. o fm 
entre os líderes civjs. E eu. muito em­
bora V. Ex,a fale em nome do Partido 
que também represento nesta Casa, 
testemunha viva da vida daquele sol­
dado não poderia deixar de trazer, 
nest:i hora, ao Senado da República, 
a saudade e a homena.gem do Paraná. 

O SR. MAGALHAES PINTO -
Agradeço a intervenção de V. Ex.a., 
e desejo assinalar, nesta hora, que 
V. Ex.a foi um bravo companheiro na 
Revolução: juntos, fomos a São Pau­
lo; no Rio de Janeiro, mantivemos 
entendimentos com militares, e a Be­
lo Horizonte, V. Ex.a foi, mais de uma 

vez, inclusive na véspera da Revo­
lução, levando de lá uma nova missão 
para São Paulo e Paraná, no propó­
sito que estava de resguardar o êxito 
do Movimento. 

Agradeço a V. Ex.• a Intervenção. 
O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a. me 

honra com um aparte? 
O SR. MAGALHAES PINTO - Pois 

não. 
O Sr. Eurjco Rezende - V. Ex.a 

fala em nome da ARENA e, aparen­
temente, eu seria parte ilegítima ou, 
pelo menos, redundante para a in­
tervenção que desejo manifestar. Mas 
o aparte oportuno, substancioso e, 
principabnente. testemunhal do ilus­
tre Senador Ney Braga, inspira~me a 
colaborar também com dados absolu­
tamente verdadeiros, na composição 
da narrativa que V. Ex. a está fazendo, 
no instante em que exalta em atos de 
gratidão a memória do General Mou~ 
rão Filho. Quero dizer que entre os 
mais ilustres - já dizia Ruy Barbo­
sa - há sempre um lugar para os 
mais humildes, quando o objetivo 
destes é esclarecer e servir. O dis­
curso de V. Ex.a é muito importante 
e V, Ex.a. não estava sendo perdoado 
pelo fato de retardar a história da 
Revolução. A omissão de V. Ex. a- es­
tava nos conduzindo a formular ape­
los. Realmente foi V. Ex.O: quem teve 
a 1déia, teve a iniciativa e foi o co­
mandante civil da Revolução. Qua­
tro meses antes da eclosão do movi­
mento cívico-popular-militar, V. Ex.a 
me convocou ao Palácio da Liberda­
de. Tendo em vista que se supunha 
que o processo revolucionário pudes­
se demorar, - e com muitas impli­
cações, porque naquela época nin­
guém acreditava que o Movimento se 
tornasse vitorioso - V. Ex.a se preo­
cupava .com o equacionamento das 
paralelas de aço da Companhia Vale 
do Rio Doce e do Porto de Vitória com 
o Movimento Revolucionário, e pediu 
a minha interferência junto ao então 
Governador do meu Estado para um 
entendimento pessoal. Desejo colo­
car esse fato no seu discurso como 
componente da narrativa histórica 
que V. Ex. a está fazendo, produzindo 
um dos mais importantes discursos 
da atual legislatura. O General Mou­
rão Filho - devo acrescentar - ti­
nha tanto apreço pelo Congresso, que 
ele e o General Guedes vieram aqui 
cumprimentar e agradecer ao bravo 
Presidente Aura de Moura Andrade. 
Porque o Congresso fez indiretamen­
te a Revolucão, criando aquelas con­
dicões sentimentais, aquelas condi­
çõês emo.eionais, procurando recrutar 
o grito da Nação aflita, no momento 
em que o torna(!o da baderna já jo­
gava o Brasil na letalidade do equi­
líbrio social, no caos econômico . En­
tão o C<Jngresso Nacional, tendo à 
freÚte o seu batônnier, o Senador 
Auro de Moura Andrade, criou aque­
la imantação popular, aquela pre­
dispOsição emocional em favor daRe-
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volução. E coube a V. Ex.•, cujo pri­
meiro ato de sabedoria política foi 
compor um governo ecumênico em 
Minas, desempenhar a função histó­
rica de Comandante civil da Revolu­
ção de 31 de Março de 1964, que teve 
no General Olympio Mourão Filho, 
realmente, o seu grande Comandan­
te militar. 

O SR. MAGALHAES PINTO -
Agradeço a V. Ex. a essa intervenção. 
Quero, respondendo, dizer que nunca 
pensei em fazer, digamos, a História 
da Revolução; mais de uma vez_. já 
disse que essa Revolução não teve 
dono; essa Revolução foi do povo bra­
sileiro .. Mas, aos poucos, havendo 
oportunidade, vamos contando a His­
tória em quadros. 

Desejo, também, nesta hora - já 
que V. Ex.a evoca o convite que lhe 
fiz e, depois, os entendimentos que 
mantive no Espírito Santo, salientar 
que realmente constituía para mim 
grande preocupação o Estado do Es~ 
pírito Santo. Com ele havíamos tido 
uma luta de fronteiras durante 150 
anos e foi no meu Governo que con­
seguimos, realmente, com o Gover­
nador Lacerda de Aguiar e com a Co­
missão composta de homens nustres 
dos dois Estados, chegar a um acor­
do. E, fazendo a Revolução, se por­
ventura as nossas tropas tivessem que 
fugir um pouco da fronteira, poderia 
haver exploração do fato de Minas 
Gerais estar invadindo o Espírito 
Santo. Ao contrário de qualquer ex­
ploração neste sentido, o que encon­
trei foi um ambiente da maior recep­
tividade, inclusive pedido do Gover­
nador capixaba para que puséssemos 
tropas mineiras até dentro daquele 
Estado, a fim de ajudar. O q\le não 
foi feito, em primeiro lugar porque o 
batalhão do Exêrcito esplrito-san­
tense estava inteiramente aparelhado 
e, em segundo lugar porque as tropas 
mineiras ficariam na divisa, perto de 
Governador Valadares, e, ali, facil­
mente poderiam ser utilizadas. Real­
mente o Espírito Santo prestou um 
grande servic;o à Revoluçáo. E falan­
do em Congreso Nacional, devo dizer 
que, se tivemos a responsabilidade de 
eclodir o Movimento, sabemos tam­
bém que o grande trabalho realizado 
no País o foi realmente pelo Congres­
so Nacional e por vários governadores, 
vozes autorizadas, naturalmente os 
precursores do Movimento. 

Como dizíamos, Sr. Presidente, nos­
so gesto não foi, assim, inspirado ape­
nas nos conceitos militares, mas foi 
um ato político, no que este significa 
de visão global e conhecimento da 
História. 

Por isso, a atitude do General 
Mourão teve dimensão ainda maior 
porque significou a responsabilidade, 
perante a História, de uma definição, 
quando poderia, sem descumprir o 
dever fonnal, ter aceito e transigido 
com os acenos daquele tempo. En-

tendia, entretanto, que o dever to~ 
mado como rotina, como obedinêcia a 
horários e a tarefas cotidianas é in­
suficiente para da.r grandeza aos ho­
mens ou enriquecer-lhes o destino. 

Nesta era de mudanca.s de valores e 
conceitos,é preciso quê algumas vir­
tudes do tempo, como a audácia, o 
lance ousado ou a postura do incon­
formado sejam usadas, quando as 
virtudes clássicas parecem insufici­
entes para eliminar injustiças, frear 
impatriotismos, dominar violências, 
impedir a desordem e a subversão das 
hierarquias e o desprezo pelos valores 
permanentes. Nesse caso, pensava 
Mourão Filho, identificado com o sen­
timento de Minas, seu povo, seu Go­
verno e sua alma: - a fidelidade or­
todoxa é um erro histórico, uma de­
missão de responsabilidades, uma 
traição a deveres mais profundos e 
transcendentais. É assim Minas. Sua 
postura clássica, seu amor à ordem 
não significam conformação ou de­
sinteresse. Quando necessário, como 
nota o lúcido Afonso Arinos, que tan­
to brilho emprestou a esta Casa, mis­
tura o ímpeto com o cálculo, a ambi­
ção com a indiferença. A Revolução, 
em certo sentido, é também uma so­
ma desses traços, pois exige prudên­
cia no preparo, mas audácia na de­
flagração, ambição de propósikls com 
programa, mas indiferença aos frutos 
que nroporciona. Não é fãcil, em ho­
ras difíceis, tomar decisões. Mas nos­
so Estado entendeu que era uma im­
posição tomá-Ias. Elas exigem cora­
gem moral, .consciência da História, 
desprezo pela vida e pelo destino pes­
soal, mas, sobretudo, fé na causa que 
a.s inspira e na grandeza de seus pro­
pósitos. Nunca essa fé foi tão neces­
sária como em março de 1964. o Ge­
neral Mourão foi, assim, a vanguar­
da do sentimento militar, que estava 
afinado ao gesto e à decisão de Mi­
nas. Por isso, nos vários lanves de 
nossa História, poucos vultos foram 
mais representativos desses senti­
mentos e compromissos do que esse 
bravo soldado que morreu. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. MAGALHAES PINTO 
Com todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Quero as­
sociar-me a V. Ex.a, quando, com 
sua grande autoridade de revolucio­
nário, presta homenagem ao General 
Mourão. Conheci o General Mourão 
Filho no Rio Grande do Sul, já em 
plena conspiração. Foi um homem 
que se dedicou integralmente à cau­
sa revolucionária, que, àquele te-m­
po, representava a salvação do País. 
V. Ex.a, Governador de Minas, tam­
bém assim o compreendeu e deu o 
impulso vigoroso que conseguiu fa­
zer vitoriosa a Revolução no Brasil 

O Sr. Eurico Rezende - Muito 
bem. 

O SR. l'IAGALHÃES PINTO - No­
bre Senador Daniel Krieger, agrade ... 
ço o alto depoimento de V. Ex.a., tão 
valioso nesta hora. Sem dúvida ne­
nhuma, justo que se realce o papel 
que V. Ex.a tão bem desempenhou 
para a eclosão do movimento de 
março de 1964. Depois, como líder po­
lítico, Presidente de Partido, V. Ex.3 

teve uma das maiores influências 
neste País, nos Governos revolucio­
nários. 

O Sr. Antônio Fernandes - V. Ex.3 

permite um aparte? 
O Sit. MAGALHAES PINTO - Com 

todo prazer. 
O Sr. Antônio Fernandes - Minei­

ro de Diamantina, o General Mourão 
Filho caracterizou-se pela sua inde­
pendência, poiS não hesitou um ins­
tante sequer em levantar a guarni­
ção de Juiz de Fora, dando o primei­
ro impulso à Revolução de Março, 
para salvar o Brasil da anarquia en­
tão reinante. Na qualidade de fa­
ze-ndeiro no Vale do Rio Doce, no 
grande Estado de V. Ex.a, dou o meu 
testemunho pessoal do Movimento 
em Minas Gerais que culminou com 
a Revolução vitoriosa, tendo o Ge­
neral Mourão Filho no comando mi­
litar e V, Ex.• no comando civil. De­
sejo juntar ao discurso de V. Ex.8 to­
dar as homenagens que ora se pres­
tam à memória desse grande patrio­
ta, o General Olympio Mourão Filho. 

O SR. MAGALHAES PINTO -
Agradeço a V. Ex.a, nobre Senador 
Antônio Fernandes esse depoimento. 
E falando no Vale do Rio Doce, V. 
Ex.a bem sabe que foi uma das áreas 
onde tivemos o maior trabalho, em 
parte pela revolução que os campo­
neses pretendiam eclodir, e também 
pela reaç.ão dos fazendeiros armados, 
que o Governo tinha que controlar, 
para evitar que, de repente, naque­
la área, ocorresse uma revolução ci­
vil. 

Sr. Presidente, o General Mourão 
Filho foi um herói simples e humilde 
que nada exigiu. Seu desinteresse 
está na medida em que não desejou 
se apresentar como tutor da Revolu­
ção, mesmo nas horas de frêmito da 
comemoração de seu êxito, nem se 
arrogou o direito de reclamar ou se­
quer pensar em participar da mesa 
da vitória. O que lhe moveu o ânimo 
foi o sentimento do dever, o comp-ro­
misso com princípios e com o regime 
que ele considerava mortalmente fe­
ridos. ... 

Disse muito bem o Almirante Syl­
vio Heck à beira do túmulo de Mou­
rão Filho: 

"Quantos, meu Amigo, podem re­
sistir sobranceiros e felizes, en­
frentando o Tribunal da Histó­
ria, para receber o prêmio justo 
da honra atribuído a quem de 
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fato ousou, arriscou definiu~se 
e, quanto milagre, viu a vitória 
acontecer''. 

Fol o General Olymplo Mourão Fi­
lho, cuja memória reverenciamos 
neste momento com a mais profun­
da admiração e respeito, um inspi­
rado líder da salvação do Brasil. 
(Muito bem! Palmas. O Orador é 
cumprimentado.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao no­
bre Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder . .Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador. Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Inspirado andou V. Ex.•, Sr. Presi­
dente, inspirado andou a Direção da 
ARENA, por sua nobre Liderança, ao 
escolher o eminente Senador Maga­
lhães Pinto para acompanhar, no Rio 
de Janeiro, os funerais do General 
Olympio Mourão Filho. 

Estive presente àquela despedida. 
E constato que esta Casa, como foi 
ressaltada, que desempenhou papel 
saliente na deflagração do movimen­
to que, afinal, se tornou vitorioso, pe­
la críticas constante que vinha fa­
zendo ao regime anterior; constato 
que esta Casa presta homenagem a 
um revolucionário que ia ficando es­
quecido no reconhecimento dos seus 
contempor~neos. 

Realmente, Sr. Presidente, poucos 
os revolucionários presentes ao en­
terro daquele eminente chefe militar. 
O depoimento que Mourão Filho dei­
xou no livro a ser oportunamente di­
vulgado, diz dos seus encantos e dos 
seus desencantos, nestes oito anos 
decorridos. De qualquer forma, dese­
jo, inicialmente, em nome da Mino­
ria, associar-me às palavras profe­
ridas pelo nobre Senador Magalhães 
Pinto, a quem também já se começa 
a fazer a devida justiça, responsável 
que foi pela deflagração do movi­
mento, chefe inconteste desse movi­
mento que foi. antes de tudo, um 
movimento civll, com a colaboração 
eficiente e indispensável das Forças 
Armadas, em determinado instante. 
Por isto, Sr. Presidente, desejo, nes­
tas primeiras palavras de uma série 
de comentários, que me permito fa­
zer nestes vinte minutos que o Re­
gimento me concede, associar-me, em 
nome do meu Partido, às homena­
gens que acabam de ser prestadas 
pela ARENA ao saudoso General 
Olympio Mourão Filho. Não distin­
guimos, Sr. Presidente, entre chefes 
militares revolucionários e não re­
volucionários. Uns e outros lutaram 
por aquilo que acreditavam ser o me­
lhor para os destinos da Pátria. A 
todos respeitamos e à memória de to­
dos rendemos as mesmas homena­
gens. 

Sr. Presidente, vários assuntos, dos 
quais tratarei às pressas e para ape­
nas deixar consignados nos nossos 
Anais, feriram~me a atenção nestes 
últimos dias. O primeiro é a Decla­
ração dos Bispos da Regional Sul I, 
da Conferência Nacional dos Bispos 
Brasileiros. O documento intitula-se 
"Testemunho da Paz" e nele os che­
fes da Igreja naquela região enca­
recem a necessidade do restabeleci­
mento do habeas-corpus em nossa 
legislação. 

As palavras estão clamando por si 
mesmas e dizem o seguinte: 

"Ao Povo de Deus, ao qual ser­
vimos como pastores legitima­
mente constituídos por Cristo e 
pela santa Igreja, e a todos os 
homens que conosco convivem na 
sociedade onde se situam nossas 
dioceses, enviamos a mais since­
ra e fraterna saudação de paz e 
de amizade. 
Responsáveis pela presença efi­
caz da comunidade de salvação 
entre os homens - earaeteristi­
ca essencial da Igreja, - deve­
mos estar atentos às condições 
reais da convivência humana que 
facilitam ou impedem a comu­
nhão fraterna entre o.s homens. 
Essa vigilância nos incumbe pela 
própria essência da função de 
pastores, aos quais cabe, não ape­
nas orientar diretamente quanto 
aos caminhos a serem seguidos 
pelos fiéis, mas também contri­
buir para a correção de compor­
tamentos e medidas que contra­
riam a lei fundamental do Evan­
gelho, de amor e respeito a todos 
os homens: ... 110 que fiz.estes a 
um dos menores desses meus ír­
mãos, a Mim o fizestes". (Ma­
teus 25,40); "amai os vossos ini­
migos, orai pelos que vos perse­
guem" (Mateus 5,44). 

A consciência viva que temos da 
missão de pastores a nós confia­
da por Cristo, obriga-nos a uma 
vigilante atenção para a pleni­
tude de vida de nossos fiéis: "Eu 
vim para que tenham a vida e a 
tenham em abundância" (João, 
10,10) . Missào esta que o após­
tolo Pedro sintetiza nestas pala­
vras: "Velai sobre o rebanho de 
Deus que vos é confiado 0.8 car­
ta de Pedro 5,2). 
As celebrações sesquicentenárias 
da Independência do Brasil con­
vidam~nos antes de mais nada a 
agradecer a maravilhosa provi~ 
dência de Deus por todos os be­
nefícios de que cumulou nossa 
Pátria nesses longos anos de sua 
autonomia política. Temos, po­
rém, que reconhecer sinceramen­
te que não houve sempre da par­
te de nós homens a devida obe­
diência à Sua Vontade Divina, 
manifestada pelas leis natural e 
positiva e pelo Evangelho. 

Colocados pelo Espirito Santo à 
frente do Povo de Deus que vive 
no Estado de São Paulo, convi­
damos todos os nossos irmãos a 
fazermos juntos um sincero exa­
me de consciência, no intuito de 
colocar em evidência as trans~ 
gressões das leis divinas e ao mes~ 
mo tempo nos inteirar da gravís­
sima responsabilidade que assu­
mimos diante da Justiça Divina, 
sobretudo quando essas trans­
gressões atingem nosso irmão 
cujo amor Cristo estabeleceu co­
mo o maior sinal de sua presen .. 
ça salvífica no mundo (cfr. João 
13,35). 
Assim é que mais uma vez vemo­
nos impelidos a trazer à consi­
deração dos responsáveis pela or­
dem pública atitudes e fatos já 
conhecidos tanto dentro de nos­
sas fronteiras, como no estran­
geiro, que atentam violentamen­
te contra a incolumidade física, 
à integridade psíquica, à digni­
dade da pessoa humana no seu 
valor moral e religioso. 
Fatos e atitudes que já foram 
objeto de uma clara afirmação 
da ASSEMBLÉIA NACIONAL DO 
EPISCOPADO, no DOCUMENTO 
PASTORAL DE BR.AStLIA: " ... é 
notório que apesar dos desmenti­
dos, há bem viva na consciência 
de nossa população e multo dl­
fundida na opinião pública inter­
nacional a convicção de que é re­
levante a incidência dos casos de 
tortura no Brasil (ma 1 o de 
1970) . Fenômenos desta natureza 
não são exclusivos da realidade 
nacional, mas infel1zmente ocor­
re_m também em outros paises, 
nao cabendo a povo algum o di­
reJto de atirar a primeira pedra. 
De fato, não são raros os casos 
que chegam ao nosso conheci­
mento, casos esses ocorridos no 
Estado de São Paulo, revelando 
que essa situação não mudou, 
substancialmente, desde aquela 
data até hoje. 
Colocado perante uma. situação 
de !niq,ü!dade, João Batista er­
gueu a voz para dizer com cora­
gem profética: "Não te é licito" 
<Marcos, 6,181. 
Falharíamos a um imperativo da 
consciência se não retomássemos 
a palavra de João Batista, dian­
te de alguns fatos de hoje. 
Não é licito efetuar prisões da 
forma como freqüentemente es­
tão sendo feitas entre nós: sem 
identificação da autoridade coa­
tora nem dos agentes que a exe­
cutam, sem comunicação ao Juiz 
competente dentro do prazo le­
gal. Muitas dessas detenções to­
mam o aspecto de verdadeiros 
seqüestros. - Ora, a lei que nos 
rege, emanada do próprio Movi­
mento Revolucionário de Março 
de 1964, claramente determina 
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que "ninguém será prêso senão 
em flagrante delito ou por ordem 
escrita da autoridade competen­
te" iConst. de 1969, Art. 153, 
§ J.O) • 

Não é lícito utilizar no interro­
gatório de pessoas suspeitas, com 
o fim de obter confissões, revela­
ções ou delação de outl'os, méto­
dos de tortura física, psíquica ou 
moral, sobretudo quando levados 
até à mutilação, à quebra da 
saúde e até à morte, como tem 
acontecido. Está isso em frontal 
desacordo com a Constituição que 
taxativamente diz que se "impõe 
a todas as autoridades o respei­
to à integridade do detento e do 
presidiário" (Art. 153, § 14). 

Ouçam os responsáveis por es­
sas ações: "Eis que a voz do san­
gue de teu irmão clama por mim 
desde a terra" (Gênesis 4,10). E 
lembrem-se, outrossim, da grave 
obrigação que têm de oferecer 
aos arbitrariamente punidos e in­
justiçados a devida reparação pe­
los danos morais e sociais infli­
gidos à sua pessoa (cfr. Ma teus 
7,1-2). 

Não é lícito privar os acusados 
de seu direito de ampla defesa ou 
prejudicá~la mediante ameaças, 
nem prejulgar o acusado como 
réu, antes de julgado, nem pro­
telar por tempo indeterminado o 
processo regular, quando nossa 
Carta Magna expressamente de­
termina que "a lei assegurará aos 
acusados a ampla defesa com os 
recursos a ela inerentes" (Art. 
153, § 15l; e que "a instrução cri­
minal será contraditória (Ibid. 
§ 16). 

Não é lícito a qualquer outra au­
toridade sobrepor-se à. consciên­
cia dos juízes ou criar impedi­
mentos ao livre exercício de sua 
função. Seria expor o magistrado 
a uma eventual iniqüidade, con­
denada pela Palavra de Deus: 
"Afasta-te da 1njustiça e ela se 
afastará de ti. Não procures tor­
nar-te juiz se não fores bastante 
forte para destruir a iniqüidade, 
não aconteça que temas peran­
te um homem poderoso e te ex­
ponhas a pecar contra a eqüida­
de. Não acrescentes um segundo 
pecado ao primeiro, pois, mesmo 
por causa de um só, não ficarás 
impune" lElesiastes 7, lss>. 

Sabemos, por experiência pessoal, 
como é difícil que a autoridade 
seja sempre atendida na exe­
cução de suas determinações. 
Acreditamos que as mais altas 
Autoridades do País, neste mo­
mento histórico da Pátria, estão 
imbuídas de sinceros propósitos 
para levar a feliz termo a obra 
da Paz, na Verdade e na Justiça. 
Impõem-se, porém, que os res­
ponsáveis pela ordem social, em 

nosso País, reflitam, com maior 
insistência, sobre os fatos e ati­
tudes, que aqui denunciamos, pa­
ra não se verem, de algum mo­
do, incriminados pelas misérias 
morais, que atualmente se verifi­
cam. "Ai daqueles que. . . dene­
gam a justiça àquele que tem o 
direito ao seu lado" (!saias, 5,23 l. 
Aplaudimos as Autoridades quan­
do, no exercício legítimo de suas 
atribuições, condenam o crime, a 
violência, ou a desordem social. 
Lamentamos, porém, de modo es~ 
pecial, a suspensão da plena ga­
rantia do habeàs corpus. Coloca­
mo-nos ao lado dos que pleiteiam 
o retorno total dessa garantia. 
É exatamente sua falta que con­
tribui não pouco a criar e a man~ 
ter um clima de insegurança so~ 
cial. Insegurança de pessoas que 
se sentem ameaçadas de prisão 
e maus tratos até sob meras sus­
peitas ou por engano. Inseguran­
ça de famílias inteiras, impossi­
bilitadas de obter durante meses 
notícias de membros seus, pre­
sos. Insegurança da própria so­
ciedade incapacitada de confiar 
naqueles que têm a responsabi­
lidade de sua proteção. 
A reposição de um clima de 
confiança na Justiça, certamen­
te voltará a tranqüilizar nossas 
famílias e todo nosso povo. 
Bem sabemos que é próprio da 
Misericórdia Divina oferecer o 
perdão a todos os que reconhe­
cem suas fraquezas, "Deus não 
quer a morte do pecador, mas 
que se converta e viva" {c f r. 
Ezequiel 33,11). O que não se po­
de admitir é a perseverança no 
erro e no mal, quando conheci­
dos. 

Estamos certos de que as Auto­
ridades, sensíveis à consciência 
cristã, saberão interpretar este 
nosso apelo, como uma forma 
fraterna de colaboração e expres­
são da Vontade de Deus, que nos 
conclama a todos para a vivên­
cia da Paz que tem sua plenitude 
em Cristo. 

Que essa paz guarde nossos co­
rações e nossas inteligências e 
nos torne atentos à Verdade e 
desejosos da Justiça. 

Brodosqui, 8 de junho de 1972." 

Também a publicação "índice - o 
Banco de Dados" nos deu. no dia de 
ontem, notícia que vem confirmar as 
críticas que o Movimento Democrãti­
co Brasileiro fez quando da discussão 
do Plano de Integração Social , 

Dizia o meu Partido, então, que em 
1973 os trabalhadores brasileiros re­
ceberiam uma espórtula, e não uma 
remuneração ou uma participação 
expressiva, correspondent-e às contri­
buições. 

Afirma a publicação: 
"PIS" dará Cr$ 80, em média., em 
outubro/73 a cada trabalhador 
inscrito no Programa de Integra~ 
ção Social, como 1.a. cota prove­
niente do fundo~ informam técni~ 
cos do Governo federal. Esta so­
ma corresponderâ a juros, corre­
ção monetária e quota-parte re~ 
!ativa a lucros obtidos com inves­
timentos, além do montante que 
continuará como quota do traba­
lhador, só podendo ser retirado 
para casamento, aposentadoria, 
invalidez permanente e aquisição 
de casa própria. 
(00-24 .1-12/6/72.) 

Desejaria ainda que figurasse nos 
Anais o simples registro de um co­
mentário do "Jornal do Brasil", no 
dia 8 de junho corrente, r-elativo à 
Escola Superior de Guerra: 

ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA 
CONCLUI QUE HOMEM PRECISA 
DE LIBERDADE PARA BUSCA DA 
VERDADE 

Consideram os estudos da ESG 
que "a melhor maneira de luta~: 
contra o falso, de combater o er­
ro, é conhecer para refutar. 
Idéias contra idéias. -e o apogeu 
da liberdade". Ao caracterizar a 
época atuai como "tipicamente de 
transição, assinala que esta ocor­
rendo um gradual declínio do ho­
mem religioso para o homem po­
lítico e, deste, para o homem eco­
nômico e industrial, que funda­
menta a nossa sociedade". (JB -
pàg. 4, cad. 1.0 - 8-6-72.) 

É de hoje outra notícia não muito 
alentadora. Sabe V. Ex.a. que dezenas 
de milhares de pessoas neste País, 
iludidas pela propaganda sem con­
traste, sobre a vantagem da aplicação 
de recursos nas Bolsas de Valores, se 
despojaram de bens imóveis, contraí­
ram débitos, bateram às portas das 
instituições bancárias, na ilusão de 
que os títulos da Bolsa subiriam sem­
pre. Ninguém lhes esclareceu que a 
Bolsa é um jogo e que eles poderiam 
ser colhidos pelo insucesso, pelas al­
tas e baixas que caracterizam, em to­
do o mundo, essas instituições. E, as~ 
sim, todos somos testemunhas: gran­
de parte da popUlação brasileira, 
principalmente a classe média, jogou 
na Bolsa, na esperança de que, a 
curto prazo. iria retirar beneficios. 

Evidentemente que a Bolsa cumpriu 
o seu destino. A Bolsa não dá só lu­
cros -- a Bolsa, também, dá insuces­
sos. Ora, o brasileiro estava prepara­
do para os sucessos, não para as ho­
ras amargas. Ainda neste boletim 
"índices" conta a seguinte notícia, no 
dia de hoje: 

BOLSAS COMPLETAM ESTE 
MES UM ANO DE BAIXA E B 
MESES DE MERCADO DIFíCIL. 
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Efetivamente. após os 2 primei­
ros meses de bajxa, apareceram 
os prJme·ros indicf.os de falta de 
l!quidez. Nas últimas 8 semanas 
pode-se nota.r intensa presença 
das autoridades financeJras e dos 
dirigentes das bolsas no setor 
acionârlo. Surgiram a.s primeiras 
iniciativas de fiscalização efetiva 
de dispositivos de lei do mercado 
de capitais que passavam por 1e­
tra morta e, inclusive, alguns dis­
positivos foram reforçados. <Fon­
te: Principais bolsas do País J . 

Estamos, {Klrtantv. Sr. Presidente, 
comemorando, este mês, um ano de 
baixa nas cotacões das Bolsas de Va-
lores! · 

Também no Estado de S. Paulo, día 
10 de junho corrente .. foi publicado o 
relatório da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, dando noticia dos 
episódios e dos incidentes graves 
ocorridos na Prelazia de Marabá, no 
Pará, e das violências ali sofridas pelo 
;padr-e Roberto e pela Irmã Maria das 
Graças. 

Esse noticiário deve figurar nos 
Anais do Senado, para que também 
sobre ele medite-m as autoridades, a 
tlm de coibirem os abusos daqueles 
que, em seu nome. dizem agir, certa­
mente sem autorização e, estou certa, 
sem o aplauso dos resPQnsáveis pela 
direçã.o nacional. 

C N B B DIVULGA RELATóRIO 
SOBRE INCIDENTE NO PARA 
Da Sucursal de Brasília 

''Infelizmente, quando outros epi­
sódios ainda não estão esclareci­
dos, temos a lamentar incidentes 
graves na prelazia de Marabá, no 
Estado do Pará". Assirn começa 
a nota da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB -
que acompanha o relatório do 
bispo de Marabá sobre a plisão, 
seguida de maus tratos, a que fo­
ram submetidos padre Roberto e 
irmã Maria das Graças, no último 
dia 2 de ,Junho, na localidade de 
Palestina. 
O documento deverá ser entre­
gue, hoje, no Rio, ao ministro da 
Justiça "ou, ao seu chefe de ga­
binete", pois ontem, em Brasí­
lia, tanto no Ministério do Exér­
cito como no da Educação, na Ca­
sa Civil da Presidência da Repú­
blica e no DepartamenUt de Po­
lícia Federal, a comissão de bis­
pos que esteve à procura. das au­
toridades mas tratou do proble­
ma, invariavelmente, a "nível de 
Chefes de Gabinete". 

"DESRESPEITO" 

"Pelo menos, que 1sso não se 
repita e que garantam um eli­
ma de tranquilldade para o tra­
balho da Jgreja e da própria co-

munidade naquela região'' - pe­
de no relatório d. Estevão Cardo­
so Avelar, bispo prelado de Ma­
rabá, observando que "o desres­
peito ao trabalho da Igreja fere. 
fundamente, os conceitos e a 
própria segurança daquela gente, 
qur vê, dessa forma, desrespeita­
da a autoridade do representante 
de Deus". 
"Muito antes do governo 
frisou d. Estevão - há mais de 
50 anos, a Igreja trabalhava na 
Amazonia. Não é just<J que, ago­
ra, sejamos nós, -exatamente, 
agred1dos e desrespeitados". 

"TU" E "SAFADINHO" 

Segundo o relatório de d. Este­
vão, "um destacamento militar, 
pertencente às Forças Armadas, 
que estava à procura de guerri­
lheiros, na região de São Geral­
do e São Domingos", prendeu o 
padre Roberto e a irmã Maria 
das Graças imaginando tratar-se 
de dois terroristas impostores, 
por apresentarem semelhança fl­
sionomica muito grande com os 
cabeças do grupo guerrilheiro, um 
tal de Paulo Rodrigues e também 
uma dona Tonica - segundo ex­
plicou, mais tarde, o major Odon. 
"Depois de um primeiro inter­
rogatório - prossegue o relató­
rlo do bispo - no dla 1.0 de jU­
nho, padre Roberto e irmã Maria 
das Graças foram conduzidos 
num "jeep", juntamente com 
mais outro preso, à vista de todo 
o povo de Palestina. Aí, foram le­
vados a uma casa, onde os mili­
tares retiraram-se para um dos 
cômodos, conversaram entre si 
por alguns instantes e em segui­
da voltaram, fizeram sair as 
crianc;as curiosas, fechando em 
seguida as portas e janelas da 
casa. 
"O tenente Alfredo dirigiu-se 
então ao pe. Roberto, usando o 
tratamento "tu" e chamando-o de 
"safadinho". Começou a fazer-lhe 
várias perguntas, ao mesmo tem­
po que batia nele: 
- Por que tu tiraste os Santos 
da Igreja? 

- Por que tu andas sem bati­
na? 
- Por que tu fazes reuniões 
para falar mal do governo? 
- Por que tu falas mal do 
INCRA? 
- Aonde está o pe. Humber~ 
to?". 
"A cada resposta que dava, pa~ 
dre Roberto recebia ponta-pés e 
Bocos no peito, no estômago, nas 
costas e sobretudo na cabeça -
prossegue o documento. O tenen-

te torceu-lhe os dedos das mãos 
co!Ilo se quisesse quebrâ .. Jos, e 
meteu seus dedos nos olhos do 
padre, produzindo uma dor insu­
portável. DepoiS pegou-o pelos 
cabelos, batendo sua cabeça no 
chão e na parede. 
"Perguntou-lhe em seguida: O 
que tu vieste fazer no Brasil? Pe. 
Roberto respondeu: Vim pregar 
o Evangelho de Jesus Cristo". 

"Ouvindo esta resposta o te­
nente gritou: Não me fale em Je­
sus Cristo! E recomeçou a bater 
no padre. 
"Começou depois a insistir com 
pe. Roberto para di2er aonde es­
tava pe. Humberto, aonde se es­
condera. Pe. Roberto respondeu 
que pe. Humberto devia estar 
em Itamirim, preparando os fes­
tejos. Diante dessa resposta, o 
tenente, sempre dando ponta-pés, 
disse-lhe: Mentiroso, o pe. Hum­
berto fugiu. 
"Depois de toda esta cena, o 
tenente Alfredo deixou pe. Ro ... 
berto no chão, quase sem senti­
dos, e começou a ameaçar a irmã 
Maria das Graças e o outro rapa-z 
que estava preoo. Perguntou pri­
meiro aonde estava o pe. Hum­
berto, ao que a irmã respondeu 
que estava em ItaruJrim; pergun­
tou depois por uns tais cader­
nos, tendo a irmã respondido que 
se tratava apenas de cadernos de 
anotações dos batizados e casa­
mentos. 
"Perguntou ainda à irmã: E as 
listas que a. senhora fazia e a se­
nhora mesma assinava pelos anal­
fabetos? A Irmã respondeu não 
saber do que se tratava. 
"Por fim os três presos foram 
amarraçlos, com as mãos atrás 
das eostas e uma corda no pes­
coço. Ao menor movimento eles 
corriam o risco de ser estrangu­
lados. O tenente Alfredo disse­
lhes então: "Agora vocês podem 
tentar fugir. Eu queria ver vo­
cês fugirem ... 
Prossegue o relatório: "Ouran­
t·e todo esse tempo, desde que che­
garam a Palestina, os soldados to­
dos estiveram com as armas apon­
tadas para os presos. 
"Terminada esta cena, abriram 
a porta da casa e jogaram o pa­
dre, a irmã e o rapaz dentro do 
"jeep" e seguiram para Al'agua­
tins. Todo o povo viu os três pre­
sos amarrados e o padre bem ma­
chucado. 
"Após alguns quilômetros de via­
gem, vendo que a corda do pes­
coço poderia estrangular os pre­
sos, os militares a desataram, 
deixando apenas as cordas que 
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atavam as mãos. Mas estas es~ 
tavam tão apertadas, que as mãos 
ficaram inchadas e os braços fe­
ridos, sobretudo as mãos e os 
braços cta irmã. A viagem até 
Araguatins foi um suplicio para 
os três, pois além das corads que 
lhes apertavam os pulsos, não po­
diam segurar-se bem dentro do 
j eep, nos momentos em que pas­
savam por trechos esburacados da 
estrada. 

"0 BISPO ESTA AQUI" 
"Qando o "jeep" que transporta­
va os presos chegou a Araguatins, 
lá estava a camioneta do bispo 
de Marabá, que quatro dias antes 
deixara a sede da prelazia com 
destino a Conceição do Araguaia, 
dirigida pelo próprio d. Estevã<l e 
conduzindo, ainda, frei Gil Gomes, 
missionário junto aos índios Su­
kui, frei Alano Maria Pena, vigá­
rio de Conceição do Araguaia e 
coordenador da Pastoral na Pre­
lazia, e a jovem Edna sobrinha 
de um dos padres. 
"O bispo está aqui" - admirou-se 
um dos militares, reconhecendo 
a camioneta. E logo deu ordens 
para levar os presos para uma 
casa, onde já estavam vários sol­
dados. Ali o padre e a irmã foram 
bem recebidos e bem tratados: 
ofereceram-lhes camas para re­
pousar, frutas, café. almoç.o e jan­
tar, e vários militares foram visi­
tá-los. 
"Na verdade, a camioneta chega­
ra até lá "por uma medida de 
prudência é que, no dia 2 de ht­
nho, no entroncamento para São 
João. pouco mais de uma hora 
depois de iniciada a viagem para 
Conceição do Araguaia, furou nm 
dos pneus, e d. Estevão, depois de 
colocado o estepe, decidir ir até 
São Domingos para consertar a 
câmara de ar furada. Lá, soube­
ram pelas irmãs dominicanas da 
prisão do padre Roberto e da ir~ 
mã Maria das Graças. 
"Para informar-se pessoalmente 
com o chefe do comando sobre 
o que estava acontecendo, d. Es­
tevão seguiu para Palestina. oncte 
o padre e a irmã, a es.sa altura. 
ainda aguardavam, depois do 
primeiro interrogatório, a vinda 
do "jeep", com o destacamento, 
sob o comando do tenente Alfre­
do. No caminho, porém. a camio­
neta foi detida numa barreira 
militar e, daí até o dia 6, d. Este­
vão, frei Gil e frei Alano estive~ 
ratn praticamente presos, 
"No dia 6, em Araguatins, após 
três dias de peregrinação, o ma­
jor Odon - chamado pelos mili­
tares de "o doutor" - a paisana, 
magro, alto, com cabelos grisa­
lhos e co.steletas bem compridas 
- convidou o bispo e os padres 

para almoçar, com muita del\ca­
deza, e pediu ao bispo qu-e não 
levasse iSS{I em conta (os maus 
tratos impostos ao Dadre Rober~ 
to e a irmã Maria das Graças), 
pois o tenente Alfredo havia pas­
sado uma semana muito dificil na 
mata (referindo-se às preocupa­
cões do Exército com os guerri­
Íheiros que estão atuando na re­
gião) estava cansado e, certamen­
te, muito nervoso". 

Finalmente. Sr. Presidente, foca­
lizei, há algum tempo nesta Casa, a 
situação difícil em que se encontra­
vam os diplomatas brasileiros. Fi~lo 
quando dQ desaparecimento do sau­
doso Embaixador Lauro Mülle-r Neto. 

Ainda agora a imprensa volta a 
tratar do assunto, para acentuar que 
se verifica, atualmente, no Itamara­
ti um dificit de cerca de 100 diplo­
matas. Por que? Explica: Não só pelo 
decréscimo do número dos que se 
candidatam como também pela pou­
ca sedução que a carreira hoje traz 
àqueles que dela precisam viver. Re­
fere, por exemplo, o fato de que 
atualmente há 45 diplomatas agre­
gados, ou seja, afastados temporla­
mente da carreira para tratar de as­
suntos pessoais. 

Diz ainda que, recentemente, mais 
outro diplomata - e este com 9 anos 
de carreira - pediu agregação por­
que fora convidado para trabalhar 
no setor industrial de uma empresa 
privada, ganhando mais de 10 mU 
cruzeiros mensais. No Itamaraty esse 
diDlomata, com 9 anos de carreira e 
com todos os cursos, dois anos de Rio 
Branco, dois anos de Faculdade, e 
ainda obrigado a falar no mínimo 
duas línguas estrangeíras correta­
mente, ganhava apenas Cr$ 1. 967,00. 

Igualmente, Sr. Presidente, recorda 
o grande jornal a tendência para 
aquilo que o Itamarati procurou cor­
rigir, e conseguiu durante certo tem­
po evitar, isto é, que só ingressassem 
na carreira candidatos que tivessem 
fortuna pessoaL E assim conseguiu o 
Itamarati, através de suas várias 
administrações, democratizar a vida 
diplomática brasileira. 

Quero recordar um episódio nar­
rado pelo meu saudoso chefe e amigo 
José Joaquim Seabra. Contava-me ele 
que Ministro do Interior, ao tempO 
em que era Ministro do Exterior. o 
saudoso Barão do Rio Branco, quando 
chegava um rapaz para pleitear um 
lugar de diplomata - àquele tempo 
não h a via concurso - Rio Branco 
começava a conversar nas línguas ofi~ 
clais, francês e inglês, para ver atê 
que ponto ia o preparo intelectual 
do candidato. Depois levantava-se o 
sentava-se, e pedia café para ver os 
hábitos, se era ou não homem civili­
zado o candidato ao emprego; e, afi­
nal, era a última pergunta, ele dizia: 
"Bom, meu filho, você é rico?". Se 

o rapaz resDondia: ''Não, Barão; exa­
tamente porque sou um homem pobre 
é que precisava de um lugar no Ita­
mara ty para ajudar minha família e 
fazer minha carreira". Rio Branco re­
torquia sem hesitação: "Bom, meu 
amigo, vou lhe dar uma carta para "J 
Dr. Seabra, porque os diplomatas bra­
sileiros necessitam ser homens ricos.'· 
E ao Ministro do Interior cabia aten­
der àquele candidato, com toda.s as 
apt~dões para a carreira diplomática, 
porem que não tinha o necessário 
pa.ra suprir com a. sua fortuna pessoal 
as deficiências da remuneração do 
Itamarati. 

Estamos caminhando- diz o jornal 
- e à evidência, Para este estado de 
coisas. Aqui referi as dificuldades com 
que lutam, e que todos constatamos, 
os diplomatas no exterior. Não os em­
baixadores, que estes, em regra, têm 
casa paga pelo governo e dispõem de 
outros recursos; mas os primeiros e 
segundos-secretários, os conselheiros, 
estes, obrigados a viver, muitas vezes, 
em cidades caríssimas, de aluguéis 
elevados, com o dólar em declínio e 
ainda com as restrições que lhe foram 
impostas desde o tempo do ex-Presi­
dentes Jânio Quadros; estes secretá­
rios sofrem restrições imensas para o 
exercício da sua difícil e custosa mis­
são. 

Sr. Presidente, ao fim de longos 
anos de vida diplomática no exterior, 
quando chegam - caso cheguem -
a embaixador, recebem eles de apo­
sentadoria, atualmente, três mil e 
quarenta cruzeiros. Evidentemente 
esta remuneração não condiz com o 
nível de vida a que se habituaram 
esses homens e seus familiares e, 
principalmente, pela dignidade que 
eles continuam a manter, mesmo no 
território nacional, como ex-repre­
sentantes do nosso País no estrangei­
ro. E, a cada passo, são figuras obri­
gatórias em todos os encontros que se 
realizam na vida diplomática e social 
do país. 

Desejo referir que o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores - ao que estou 
informado, pela imprensa, aliás- en­
viou ao Sr, Presidente da República, 
há vários meses, um projeto de revi­
são da grave situação por que passa 
o Itamarati, hoje. Mas até agora, ne­
nhuma providência foi tomada, tan­
to que nenhuma mensagem chegou a 
esta Casa a esse respeito. 

Daqui, Sr. Presldente, endereço às 
autoridades competentes um apelo 
para que meditem na situação da di­
plomacia brasileira, neste momento 
em que o Brasil se quer afirmar no 
conjunto das Nações como Nação ca­
paz de responder aos apelos do pre­
sente e servir às perspectivas do futu­
ro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
!Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, a Eletrobrás 
completou dez anos de atividade, 
durante os quai~ realizou notável tra~ 
balho em nosso Pais, correspondenda 
plenamente às esperanças e aos obje­
tivos que determinaram sua criação. 
Utn paralelo, rápido que fosse, entre 
a situação brasileira no tocante à 
energia elêtrlca, antes e depois cta 
ELETROBRAS, é realmente de im­
pressionar. Sequer dispúnhamos de 
uma politica nacional para tão fn1-
portante setor, fmpresctndivel para o 
nosso desenvolvimento, vital que é 
para a industrialização. Dez anos 
atrãs, dispúnhamos de 5,7 milhões de 
KW instalados no país, graças funda­
mentalmente à iniciativa de empresas 
privadas estrangeiras. Antes, já sur­
gira no Estado de Minas a CEMIG, 
empresa pioneira e modelo para tan­
tas iniciativas semelhantes depois 
adotadas por diversos Estados, fruto 
do governo excepcional de um homem 
excepcional: o sempre saudoso Sena­
dor Milton Campos. Governando Mi­
nas de 1947 a 1950, ali realizou obra 
imensa de reforma e modernização 
administrativa, elaborando o prímelro 
plano de desenvolvimento econômico 
formulado em nosso País. 

Criada pela Lei n° 3. 890-A, de 23 
de março de 1961, a ELETROBRAS co­
meçou a operar a 11 de junho de 1962. 
A elaboração dessa lei, combatida com 
denodo por alguns setores, constituiu 
uma das numerosas grandes realiza­
ções do Poder Legislativo, onde teve 
demorada e ampla discussão, que 
apurou ao máximo o projeto inicial, 
oriundo do Executivo. Do seu preparo 
flnal participaram ativamente gran­
des vultos da politica brasileira, em­
penhados em dar ao Brasil uma lei 
que implicasse na adoção inteligente 
e objetiva de uma política nacional 
no setor de energia elétrica apta a 
a.ssegurar-nos futuro grandioso, tal 
como já se dera com outras grandes 
iniciativas, como a da criação da PE~ 
TROBRAS. 

Em apenas dez anos de atividade, a 
ELETROBRAS recuperou e desenvol­
veu o setor d:e energia elétrica, a em­
presa se tornando - tal corno quise­
ram aqueles que contribuiram decisi~ 
vamente para a elaboração final cta 
lei, dentre eles o ex-Deputado Bilac 
Pinto, hoJe Ministro do Supremo Tri~ 
bunal Federal - holding de um doS 
maiores grupos empresariais da Amé­
rica Latina, com um ativo real supe­
rior a Cr$ 14 bilhões. Os 5,7 milhões de 
KW se transformaram em 12,6 mt~ 
lhões, o Brasil se tomando um dos 
maiores investidores mundia.s em pro­
gramas energéticos, hoje aplicando 
mals de Cr$ 5 bilhões por ano na 
construção de usinas e sistemas de 
transmissão e distribuição ~ o que só 
é possível devido à existência dessa 
empresa modelar. cuja ação se des­
dobra através das organizações hoje 
existentes em todos os Estados da 

Federação, para as quais foi modelo 
a CEMIG, que tantas obras notáveis e 
de grande porte já empreendeu no 
terrJtório m1neiro. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Líder 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - o trabalho da 
Revoulção nâo ficou apenas na am­
pliação da energia elétrica nacional. 
Deve-se principalmente ao Presidente 
Castello Branco uma outra providên­
cia, que foi a de uniflcação de tarifas 
regionais. Sabe V. Ex.a, por exemplo, 
que Recife e Salvador, embora servi­
das pela me.sma usina, a de Paulo 
Afonso, tJnham tarifas disparatadas. 
sendo a de Salvador não sei quantas 
vezes mais alta que a de Recife, ape­
sar de mais próxima da usina de Pau­
lo Afonso. Essa foi outra grande provi­
dência tomada pela Revolução. E a­
credito que não tardaremos em ter, 
aqui no Brasil, uma outra, comple­
mentar, embora de menor monta, que 
é a unificação de voltagem na distri­
buição de eletricidade no Brasil. Sabe 
V. Ex. a. que, enquanto em Brasília te­
mos 220, em outras cidades temos 110. 
Não se justifica mais esa disparidade 
encontradiça no Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA­
Agradeço a V. Ex. a, eminente Sena­
dor Ruy Santos, o aparte com que 
acaba de honrar o meu pronuncia­
mento. 

Hoje, passados apena.s dez anos, 40 
grandes usinas e redes de transmis­
são e dl.stribuição estão em constru­
ção em todo o Brasil, e nos próximos 
cinco anos nossa capacidade instala­
da deve passar para cerca de 25 ml­
lhões de KW, até 1977, e 30 milhões 
até 1980. E nos encontramos em vlas 
de iniciar s. construção da maior usi~ 
na hidrelétrica do mundo, em Sete 
Quedas, monumental obra de amplo 
alcance continental. Não se esgotam 
aqui os trabalhos da ELETROBRAS: 
estão iniciados programas a longo 
prazo para atender ao crescimento do 
consumo até o ano 2000, sendo de des­
tacar o início da utilização da energja 
nuclear, através da construção da 
Central Atômica de Angra dos Reis, 
uma iniciativa que por si só atesta 
o nosso avanço, tal como se dá com 
a Usina de Sete Qued•s, no Rio Pa­
raná. 

Sr. Presidente. de suma importância 
foi o trabalho de recuperação do se­
tor energético empreendido pela Ele­
trobrâs, inclusive impedindo o surgi­
mento de graves problemas de natu~ 
reza internacional, em torno das em~ 
presas estrangeiras que operavam no 
País - papel este que não pode ser 
esquecido, nem subestimado. Com sua 
imensa capacidade técnica e seu pres~ 
tigio internacional, a Eletrobrás pla­
neja, coordena, obtém recursos - in-

ternos e externos -para obras e su~ 
pervlsiona todo o programa energéti­
co do País, trabalho que e:Xecuta com 
competência exemplar. Hoie, ela atua 
em nosso País por meio de treze em­
presa.<! subsidiárias, nas quais tem 
maíorta de ações, e 23 empresas as­
sociadas, nas qua1B tem participação 
societária - o que bem demonstra a 
1mportãnc1a e extensão de sua ação 
em todo o território brMlleiro. Jt de­
vido a esse trabalho que somos hoje 
um dos países do mundo que apre­
senta maior índice de crescimento de 
consumo de energia elétrica, excelente 
medida de nosso desenvolvimento eco­
nômico. E em 1971 esse crescimento 
superou a todas as expectativas, atin~ 
glndo a 12,2%. Esse acelerado cres­
cimento de demanda tem exigido a 
aplicação p.or parte da Eletro .. 
brá.s, de Cr$ 5 bilhões anualmente, 
merecendo realce que 80% desses re­
cursos sejam mobilizados no próprio 
País! 

Sr. Presidente, esses dados, por mais 
que representem1 não revelam a imen­
sa obra realizada no País oor essa em­
presa-modelo que é a ELE'J'ROBRAS. 
Muito mais seria necessário aqui sa­
lientar. Mencionaremos apenas o 
decisivo papel que teve para o nooso 
desenvolvimento técnico~cientifico em 
setor tão vital para todo pais. Em dez 
anos de Eletrobrás dispõe o Brasil de 
técnicos e experiência que nos tornam 
inteiramente independentes no tocan­
te à energia elétrica e já ingresaamos, 
auspiclosamente na era da energia 
atômica, do que é eloqüente teste­
munho o empreendimento 1nlciado 
em Angra do.s Reis. 

Tal como ocorre em matéria de Pe­
trô1eo, é decisivo para o futuro bra­
sileiro que po.ssamos contar no setor 
energético. com uma empreSa do por­
te e de tão alto nível corno o é a 
ELETROBRAS, cuja competência nos 
assegura tranqüilidade em terreno 
tão relevante para nossa plena rea­
lização! 

Neste rápido registro a propósito 
do 10.0 aniversário do inicio das ati­
vidades da ELETROBRAS não pode­
ria deixar de salientar o apolo que 
Sergipe tem reeebido des.sa grande 
empresa. Quando estivemos à frente 
do governo do Estado, assinamos dl­
versos convênios com ela, como dela 
recebemos apoiamento em tudo que o 
Estado junto a ela reivindicou. Cum­
pre-me, ainda, enaltecer, neste mo­
mento, seu excelente corpo de técni­
cos e funcionários, desejando acen­
tuar seus diretores e, de modo espe­
cial, o seu presidente, Doutor Mário 
Behring, e o Diretor-Financeiro, Pro­
fessor Manoel Pinto de Aguiar - dos 
renomados técnicos de grande capa­
cidade de traba.iho, possuidores de 
raro tino administrativo, aos quais a 
Eletrobrás e o Brasil muito devem, co­
rno a eles muito deve o meu E-stado. 
Nunca recusaram ajuda e contribui­
ção para. a solução dos problemas ser-
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gipanos, do que somt.s testemunha. 
E o mesmo comportamento vem tendo 
a empresa para com Sergipe, man­
tendo sua estreita colaboração com o 
gQverno Paulo Barretos de Menezes, 
constituindo, ainda, a Eletrobrás um 
dos grandes pontos de apoio através 
dos quais o eminente presidente Mé­
dici vem se empenhando, com tanto 
êxito, na sua dura luta de acelerar 
sempre rnais nosso processo de de­
senvolvimento, bem como de alcançar 
a integração econômico-social doBra­
sil! {Muito bem! Palmas.} 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Geraldo Mesquita - José Lin­
doso - José l!:steves - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Alexandre Costa - José Sarney 
- Fausto Cast'ello-Branco - Vir­
gi11o Távora - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho 
- Jessé Freire - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Luiz Caval-
cante - Teotônio Vilela - Antô­
nío Fernandes - Heitor Dias -
Ama.ral Peixoto - Paulo Torres 
- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - G-ustavo Capanema 
-Carvalho Pinto- Frs.nco Mon­
toro - Orlando Zancaner - Osi­
res Teíxeira - Saldanha Derzi -
Mattos Leão - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRli:SIDli:N'l'E (Carlos Lin­
denber) - O Sr. Senador Vasconcelos 
Torres enviou à Mesa discurso· para. 
ser publicado de acordo com o art. 227 
do Regimento Interno. S. l!:x.• será 
atendido. 

É o seguinte o discurso envia-
do à Me.sa: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 
Novamente, volto à tribuna do Se­

nado. Desta feita, para trazer ao co­
nhecimento de meus nobres pares e 
para que conste, nos Anais do Sena­
do, uma justa pretensão dos médicos 
do meu Estado. 

Acredito ser do dever dos parla­
mentares a constante vigilância na 
defesa dos Interesses coletivos. Toda 
e qualquer pretensão útll à socieda­
de e sendo necessária uma reformu­
lação no bom sentido de acobertar os 
legítimos interes.ses dessa mesma so· 
ciedade, então o caminho correto é 
satisfazer suas novas necessidadea 
através do amparo legal. Isto porque, 
a lel deve ser flexível. A S<Jcledade vi­
ve um processo dinâmico. Há sempre 
que reformular o que arcaico vai fi­
cando. 

Pensando desta forrna, os médicos 
fluminenses acabam de enviar ao Ex· 
celentfssimo Senhor Ministro da Jus­
tiça um memorial no sentido de dar 
melhor conceituação e classificação ao 
que seja crime para o aborto provo-

c' 

cado, à propósito da. re!orma. do Có­
digo Penal Brasil&lro. 

Nada mais justo, Senhor Presidente. 
O memorial traduziu, perfeitamente, e 
com a elasticidade necessária. o pen ... 
sarnento doa médicos do Estado do 
Rio e, por que não dizer, de todos os 
médicos brasileiros. 

O memorial, entre outras coisas, diz 
o seguinte: 

"Para que cheguemos às fases de 
recém-nascido, infância, adoles~ 
cência, maturidade, velhice, é ne~ 
cessário que também passemos 
pela fase de forma~ão no ventre 
materno - que começa na trom· 
pa, com a fecundação do óvulo 
pelo espermatozóide, e evolui até 
o parto. São, todas, etapas da 
mesma vida. Em qual delas será 
licito destrui-la?" 

E mais ainda: 
"Assim, o direito de existir, prer­
rogativa de toda criatura huma­
na desde a concepção, não é pro­
blema de opinião. Não é uma con­
vençáo. O direito à vida não é 
adquirido progressivamente, pois 
tem início no momento mesmo 
em que a vida é concebida. Ê prin­
cípio de direitJ natural que há 
de ser respeitado, em que pesem 
às inúmeras dificuldades que. em 
certos casos. isto possa acarretar 
aos pais, à família, à sociedade.'" 

O secretário-geral da Conferência 
Nacional dos Blspos do Brasil, soli­
darizanQo-se c.am o memorial e as me­
didas propostas, disse o .seguinte: 

"apelo à clarividência dos legis­
ladores brasileiros, para que, no 
exame e votação dos novos códi­
gos, consagrem a salvaguarda do 
direito humano natural e os reais 
interesses da Pátria." 

Na defesa dos propósitos inseridos 
no memorial, o Chefe da Maternidade 
do Hospital Antônio Pedro, Dr. Edson 
Guatberto, invocando a necessidade 
de distribuir antic<3ncepcionais ao 
povo de baixo poder aquisitivo, para 
que haja uma retração aos inúmeros 
casos de abortos provocados, disse que 
constituem "um crime e coloca em 
risca a vida de quem o pratica". 

Quero, ne-ste momento, Senhor Pre­
sidente, solidarizar.me, também, com 
o referido memorial dos médicos do 
Estado do Rio. por acreditar que a.s 
medidas solicitadas virão, certamen­
te, atender às necessidades da época 
em que vivemos, por ser, indiscutivel­
mente, de interesse social. Faço, tam­
bém, meu apelo ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro da Justiça no sentido de 
acolher as sugestões apresentadas. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRli:SIDli:NTE <Carlos Lin­

denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretária. 

li: lido e aprovado o seauinte 

REQUERlMli:NTO 
N.O 51, de 191Z 

TendÔ sido escolhido pela Confe­
deração Brasileira de Vela e Motor 
para chefiar a Delegação Brasileira 
na regata da Union Patch, nos Es­
tados Unidos da América, requeiro, 
nos termos do art. 4 7. inciso II, do 
Regimento Interno, licença para. me 
afastar dos trabalhos do Senado, no 
período de 14 a 30 do corrente mês. 

Sala das Sessões, em 14 de junho 
de 1972. - Senador Domício Gondim. 

O SR. PRli:SIDENTE (Carlos Lin­
dePberJ) - Aprovado o requerimen· 
to: fica concedida a licença soltei· 
tada. 

O SR. PRES!Dli:NTE (Carlos Lin­
denberg) - O Sr. Presidente da Re­
pública encaminhou à delibl ação do 
Congresso Nacional, através da Men­
sagem n.0 37, de 1972 CN, o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1972 CN. 

Para leitura da mensagem e de­
mais providências iniciais de sua tra­
mitação, convoco Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se ho­
je, às 19 horas, no plenárlo da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTli: (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a hora do 
Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 37, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Louríval 
Baptista, que solicita a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do dis­
curso proferido pelo Presidente 
Petrônio Portella, em Aracaju, na 
sessão solene de abertura das co­
memorações do centenário da 
Associação Comercial de Sergipe, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

146, de 1972, da Comissão 
-Diretora. 

Em votação. 
O SR. WURIVAL BAPTISTA -

Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRli:SIDENTli: <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista, para en­
caminhar a votação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, não poderia deixar de pro~ 
ferir algumas palavras de encaminha· 
mento do requerimento que tive a 
satisfação de, com o apoio de emi­
nentes colegas, apresentar para trans-

l 
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crição, em nossos Anais, da excelente 
conferência pronunciada pelo Presi~ 
dente Petrônio Portella por ocasião 
das celebrações do centenãrio da A5-
sociação Comercial de Sergipe, em 
Aracaju. 
Cumpre~nos reafirmar, nesta op'Jr­

tunidade, a honra da visita do Pre­
sidente do Congresso Nacional ao meu 
Estado, que o recebeu com a consi­
deração a que faz jus e também co>11 
o calor da hospitalidade sergzpana. 
Esse requerimento, além de represen­
tar em nossos Anais uma peça que 
agradou a todos que assistiram àque­
la Conferência, deve ficar perpetuado 
por representar o nosso sentimento 
de gratidão pela visita que nos fez 
o digno Presidente desta Casa. CUuito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri~ 
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados, 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-

denberg) -
Item 2 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 871 
de 1971, de autoria do Sr. Sena­
dor Wilson Campos, que dispõe 
sobre a averbação do pagamento 
de títulos protestados, e dá outras 
providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 592, de 1971, 
e 144, de 1972, da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 1.o 

pronunciamento: f a v o r á­
vel, com as emendas que ofe­
rece, de n.0 s 1 e 2-CCJ; 2.0 pro~ 
nuncíamento: f a v a r á v e 1 à 
emenda de Plenário, nos ter­
mos da subemenda que apre­
senta, com voto vencido do Sr. 
Senador Wilson Gonçalves. 

A matéria teve .sua discussão encer­
rada na sessão do dia 25 de novembro 
de 1971, com a a.presentação de 
emenda de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas e da subemenda apre­
sentadas. 

os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer se n ta do s. 
(Pausa.) 

li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 87, d 1971 

Dispõe sobre a averbação do pa­
gamento de títulos protestados, e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -Quem quer que tenha ti­

tulos de sua responsabilidade protes-

tados, na forma da lei, poderá, uma 
vez efetuado o respectivo pagamento, 
requerer seja este averbado à marw 
gem do competente registro de pro­
testo. 

Parágrafo único - O oficial público 
não poderá recusar a averbação re­
querida nos termos deste artigo, a 
não ser com fundamento na ocorrén­
cia de vícios capazes de invalidar a 
prova do pagamento realizado e que 
será feita por qualquer meio de diR 
rei to permitido. 

Art. 2.0 - A averbação de que trata 
a presente lei constará, obrigatoria­
mente, de quaisquer certidões exara~ 
das em atinência à matêria e elimi­
nará toda a eficácia do protesto, salvo 
disposição contrária de lei, 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Passa-se à votação das 
emendas da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram p e r ma n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1 - CCJ 

Mantido o parágrafo único, dê-se ao 
artigo 1. 0 a seguinte redação: 

"Art. 1.0 Quem quer que tenha ti­
tulo de sua responsabilldade protes­
tado perante notário ou oficial pú­
blico, na forma da legislação regula­
dora dos títulos de crédito, podertt, 
uma vez efetuado o respectivo paga­
mento, requerer seja este averbado à 
margem do competente registro de 
protesto". 

EMENDA N.0 2 - CCJ 

Redija-se da seguinte forma o ar­
tigo 2.0 : 

"Art. 2.0 A averbação, de que tra­
ta o artigo anterior, constará, obri­
gatoriamente, de quaisquer certidões 
extraídas do registro de protesto e e li­
minará a eficácia deste em relação 
ao credor, ressalvados direitos de co­
obrigados e terceiros, nos tennos da 
lei". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Passa-se â votação da 
Subemenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça à emenda do Plená­
rio. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queíram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
Fica prejudicada a emenda de Ple-­

nárlo. 

~ a seguinte a subemenda 
apmvada: 

SUBEntENDA CCJ A EMENDA N.0 I 

'
1 Art. Os títulos cambiais e as 

duplicatas de fatura conterão, obri­
gatoriamente, a identificação do de­
vedor pelo número de sua cédula de 
ídentídade ou de inscrição no cadas­
tro de pessoa física ou, à falta deles, 
pela sua filiação. 

Parágrafo úni<:o. Nos instrumen­
tos de protesto, serão descritos os 
elementos de que trata este artigo." 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A matéria irá à Comis­
são de Redação a fim de redigir o 
vencido para o segundo turno regi­
mental. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Está finda a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah, orador inscri­
to. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, na manhã 
ensolarada de segunda-feira última, 
aportava ao Cemitério São João Ba­
tista, do Rio de Janeiro, o féretro 
conduzindo o corpo do professor Ge­
orge Sumner. O préstito era de uma 
enonne multidão: autoridades, pro­
fessores, alunos e ex-alunos, popula­
res, amigos e admiradores. Quem, na­
quele momento, entre lágrimas e hi­
nos dos jovens escolares ali formados 
iria baixar à sepultura? Um brasilei­
ro que, certa vez, em plena adolescên­
cia, chegou à Metrópole, para iniciar 
sua trajetória gloriosa. Nascido a 23 
de junho de 1889, em Belém do Pará, 
Seu pai era o engenheiro George 
Sumner, natural da Inglaterra. 

Estudou o curso primário em seu 
Estado, em escola pública. Mais tar­
de, em 1905, transferindo-.se para o 
Rio de Janeiro, sob o regime de pre­
paratórios, concluía os estudos de 
Humanidades, no Colégio Pedro II. 
Em 1907, chega a Politécnica do Rio 
de Janeiro, formando-se em !911. 

Trabalhou na Comissão de Estra­
das de Rodagem baiana e cearense. 
Depois, na Inspetoria de Obras Con­
tra a Seca. Foi EngenheJro das es­
tradas RiO-----S. Paulo e Rio-Petrópo­
lis, galgando chefias, e tendo o seu 
nome figurado em placa comemorati­
va da abertura das referidas estra­
das, no Monumento Rodoviário. Mas 
a sua grande vocação era o Magistê­
rio. Lecioriou desde 1908. Ingressou 
no ensino oficial em 1915, na antiga 
Escola Normal, como professor regen­
te de turmas, até '1923. quando se tor­
nou efetivo. Em 1916, foi nomeado 
professor de Desenho do Instituto 
João Alfredo. 

No Colégio Pedro 11, começou a le­
cionar em 1915, ali examinando, por 
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igual, Aritmética, Algebra e Geome­
tria, bem assim, Física, Química e 
História Natural. Etn 1927. conquista, 
após brilhante .concurso, a Cátedra de 
Física naquele tradicional Colégio, 
quando então apresentou duas teses, 
o que aliás era obrigatório: "A Ex­
periência de Michelon" e a "Tensã() 
Superficial". 

Em !945-1947, foi diretor do Colé­
gio Pedro II. Tomou parte em ban­
cas examinadoras para o provisiona­
mento de Cátedras no Colégio Pedro II 
e em outros estabelecimentos de ensi­
no médio e superior, no Rio e nos Es­
tados. Em 1948, foi nomeado para 
integrar a Comissão Organizadora do 
Ensino Normal particular, passando a 
chefiar o Serviço de Fiscalização do 
referido ensino, ficando mesma, de­
pois de aposentado, a fiscalizar os 
Colégios "Sacre Coeur de Marie", 
"Santa Rosa de Uma" e "Santa Do­
rotéia''. 

Foi fundador da Faculdade de FI­
losofia, Ciências e Letras, hoje do 
conjunto da Universidade do Estado 
da Guanabara. Foi diretor do Insti­
tuto de Fisica da Universidade do 
Estado da Guanabara, fazendo parte 
do respectivo Conselho Universitário. 
Fez parte do Conselho Geral da Pre­
feitura do Distrito Federal nas admi­
nistrações dos prefeitos Olimpio de 
Melo e Henrique Doodsworth. 

Aposentado, Sumner, e reconhecen­
do os aeus inestimáveis serviÇQs à ins­
tituição, a Congregação do Colégio 
Pedro li, por unanimidade, confere­
lhe o título de Professor-Emérito. 

Em janeiro de 1959, pelo Decreto 
n.0 24.764/59 daquele ano, assinado 
pelo prefeito Sá Freire Alvim, é de­
clarado "Cidadão Carioca". E esse ho­
mem, de tão grande cultura, que se 
sentia seguro no exercício das cadei­
ras a que se propunha ensinar, desde 
o albor da mocidade, se atira gostosa­
mente ao trabalho, sobremodo, ao 
Magistério, onde teve milhares de 
alunos, cada um dos quais tornando­
se-lhe um amigo incondicional. Não 
é fácil dar a sua exata dimensão: 
sem dúvida, foi ele um grande missio­
nário da cultura, com os melhores e 
maiores serviços prestados a inú.me­
ras gerações de moços que, num prei­
to de Justiça, não se esque'::erão ja­
mais do extraordinário e querido 
mestre. 

Além do preparo, do saber, do es­
forço e dedicação, da probidade, da 
elevada noção do dever, que foram as 
suas linhas de relêvo, na :figura do 
grande e saudoso mestre, existia uma 
grande virtude, também, posta a ser­
viço constante dos fracos, dos pobres, 
dos sofridos, dos necessitados. Era a 
sua bondade. Ninguém lhe ultrapas­
sava nesse mistez-. Para todos tinlla 
sempre uma palavra de afeição, ter­
nura, um ensinamento, um conselho, 
uma juda, um gesto de solidarieda­
de, um pouco de calor do seu nobre 

e generoso coração, para aquecer o 
coração frio e triste de muitas cria­
turas que vivem neste vale de lágri­
mas. 

O grande morto, que foi um dos 
maiores professores do Colégio Pedro 
li, abre um vazio em nossos corações, 
mas deixa um exemplo vivo e palpi­
tante da sua dignidade, do seu amor 
ao próximo, da sua fé nos destinos 
deste povo e desta Nação. 

É uma grande perda para todos 
nós, perda para os seus irmãos pa­
ra'fnses, cuja santa protetora, Nossa 
Senhora de Nazaré, ele sabia venerar 
e cultuar com o maior amor filial. 
Uma perda para a Guanabara, para 
os moçDs em geral e para o Brasil. 

Morreu George Sumner, o grande 
sacerdote da cultura, da bondade, do 
altrui.smo e do bem. 

Morreu com ele um sábio, um jus­
to, um puro, um bom, e Deus acolhe 
um santo no Céu. <Muito be-m!) 

O SR. l'RESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senad-or Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BRITI'O - (l'ro­
nuncia o seguinte discurso. Sem r~vi­
são do orador.) Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores desde o início, 1971 
foi para. o Norte e o Nordeste um ano 
difícil. O Sr. Presidente da Repúbli­
ca, com essa reformulação em favor 
do Norte, do Nordeste e da classe ru­
ral brasileira, tornou conhecida a 
nossa existência. O interesse por 
aquelas região vem de 64 para câ, 
pelos vários Ministro& do Governo 
atual e, principalmente, pelo jovem 
Ministro da Agricultura, Professor 
Cirne Lima, que percorreu o Norte e 
o Nordeste, tendo acompanhado o Sr. 
Presidente da Repilblica em sua visi­
ta ao Nordeste. Assim, em 6 de julho 
de 1971, o Sr. Presidente da República 
assinava o Decreto-lei 1170, criando 
o PRO'l'ERRA. 

Mas, não só aí a preocupação do 
Sr. Presidente da República. Nas duas 
Casas, o PROTERRA foi combatido; 
e o Sr. Presidente da Repúbllca pro­
va que custou a dar a regulame-nta­
ção deste decreto porque estava pro­
curando evitar os erros anteriores: 
demorou, realmente, 11 meses para 
assinar, a 6 de junho de 1972, a regu~ 
lamentação do PROTERRA. 

Esta regulamenta~ão, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, no art. 1.0 ele jj­
xa dotações de 840 milhões de cru­
zeiros, dentro do sistema pata o 
atendimento ao Norte e Nordeste, e, 
no seu parágrafo único, diz mais: que 
alnda são adiclonados ao financia­
mento agrícola, com recursos próprios, 
os agentes financeiros da área do 
Norte e Nordeste, estimados em 760 
milhões. 

Portanto, nós da agricultura do 
Norte, assim como os nossos irmãos 

do Nordeste, só temos a dizer ao. Sr. 
Presidente "muito obrigado" por es.­
sa regulamentação Que ~anta falta 
fazia à classe rural brasileira. 

Na própria regulamentação o Presi .. 
dente acertou, como sempre acerta, 
em fixar que este ~tor vai ficar ex~ 
clusivamente sob a -orientação, a dis­
cipllnação desse jovem Ministro da 
Agricultura, Profes&or Cirne Lima. 

Certo, Sr. Presidente, porque f. um 
hOmem da classe rural; é um homem 
que nru:;ceu, na sua vida pública. diri­
gindo uma federação da..s mais impor­
tantes, que é a Federação da Agri­
cultura do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Quando o Sr. Presidente da Repú­
blica o convidou para a Pasta da 
Agricultura, todos sabíamos da defi" 
ciência orçament::lria dessa Pasta, a~: 
dificuldades que atraveS'sava o Mi­
nistério da Agricultura para poder 
dar recursos a nós - digo a nós por­
que me honro em ver que aqui, nesta 
Ca.sa, a grande maioria de colegas 
são empresárbs rurais, homens que 
conhecem o problema da agricultura 
mais do que eu, Sr. Presidente. 

O jornal da Capital federal. o C<lr~ 
reio Braziliense1 há dois dias publicot' 
a respeito um artigo de fundo, que 
pa&so a ler: 

HORA DA DE- ISAO 

O Presidente da República vem 
de b:\ixar tiecret-, definindo f 

fontes dos recursos alocados no 
exerckio de 1972 ao Programa de 
Redi~tribui<'.ão de Terras e de Es­
tímulos à. Agroindústria do Norte 
e Nordeste (PROTERRAl, m 
montante de 840 milhões de cru 
zeiros. provenientes do sistema de 
Incentivos fiscaie, no montante cl, 
530 milhões da transferência de , 
recursos do Programa de Integra 
c:;.âo Nacional, no valor de 80 mi­
lhões; 180 milhões provenientes 
do Banco Central, para repasse 
aos agentes financeiros do PRO­
TERRA; recursos próprios dos 
agentes financeiros na área do 
Norte e Nordeste, estimados em 
760 m'lhões. 

Também os setores a serem IJe­
neficiados foram definidos no re­
ferido diploma legal, destacando, 
se 210 milhões para o Fundo de 
Distribuição de Terras; 80 mi­
lhõe~ .. para ações discriminatórias, 
fí.scalização da posse e uso da 
terra, extensão rural, pesquisa e 
assístência ao cooperativismo, co­
lonização e outras atividades cor­
relatas: 30C milhões para finan­
ciamento de projetos destinados 
à expansão da agroindústria. a&­
sistência financeira à organiza­
ção e modernização de proprie· 
dades rurais, às pesquisas e expe­
rimentações agrícolas, armazena­
gem e silagem, transporte e ener-

* 



1448 Quinta-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 1unho de 1972 

gia elétrica, subsídio ao uso de 
insumos modernos e garantia de 
preços mínimos para os produtos 
de exportação. Define, por outro 
lado, os agentes financeiros do 
PROTERRA recaindo es.sa eleição 
nos Bancos do Brasil, do Nordes­
te, da Amazônia, Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Na­
cional de Crédito Cooperativo e 
Caixa Econômica Federal. 

Ao Conselho Monetário Nacio­
nal ficou deferjda a incumbência 
de baixar, nos próximos trinta 
dias, as normas financeiras rela­
tivas às operações de créditos dos 
agentes financeiros do PROTER­
RA. 

Abre, também, aos titulares de 
projetos agropecuários e agroin­
dustriais, apresentados à SUDE­
NE e à SUDAM, fundamentados 
no sistema de incentivos fiscais 
a opção para as mesmas condi~ 
ções do PROTERRA. 
Está na memória de todos a en~ 
vergadura da visita levada a efei~ 
to pelo Presidente Médici ao Nor~ 
deste, na oportunidade da seca 
de 1970. Comovido diante de tan­
ta misêria e de tanta distorção 
no processo de crescimento da 
área, do sofrimento dos flagelos, o 
Chefe da Nação convocou todos os 
bra.sileiros para mudar a face do 
Nordeste. Retornando a Brasília, 
tempos depois, baixava o Decreto­
lei que institui o PROTERRA, e na 
mensagem de encaminhamento 
desse diploma ao Congresso, para 
sua ratificação, acentuava que "a 
transformação da fisionomia eco­
nômica e social do Norte e do 
Nordeste está entre as mais graves 
preocupações do Governo que eu­
vida esforços, mediante providên­
cias de grande porte, seja para 
promover a efetiva integração da 
Amazônia, na comunhão nacio­
nal, seja para arrancar as popu­
lações nordestinas da penúria em 
que se acham mergulhadas". 
No mesmo documento o Presiden­
te da República feriu um dos as­
pectos mais delicados da política 
de desenvolvimento levada a efei­
to no Norte e no Nordeste, até 
então, com base seletiva no si.ste­
ma dos incentivos fiscais, não 
deixando de acentuar a expansão 
do setor industrial e o empate 
tecnológico levado para a área, 
em função das novas necessida­
des a serem atendidas. 
O toque do estadista está na iden­
tificação das distorções provoca­
das pelo bloqueio excessivo das 
âreas urbanas, preferidas pelos 
investidores, sem uma contra-par­
tida em favor de projetos integra­
dos, situados nas áreas rurais, 
acentuando o Presidente Médici 
que a rentabilidade dos empre­
endimentos industriais absorvia a 

quase totalidade das preferências, 
numa busca crescente pelas re­
giões urbanas, ao longo do litoral, 
"deixando quase totalmente des­
protegida a atividade rural, de 
modo particular a desenvolvida 
pelo pequeno e médio produtor". 
Esse desequilíbrio, magnificamen­
te diagnosticado pelo Chefe da 
Nação, também se projetou nas 
áreas encarregadas de progra­
mar a aplicação dos recursos do 
PROTERRA, preferindo umas a 
pequena propriedade agrícola, o 
fortalecimento do setor primário, 
enquanto outras defendiam a tese 
oposta da macro-empresa, com 
preferência pelas grandes indus­
trias, sob cuja influência o pro­
gresso e o aumento da oferta do 
mercado de trabalho, trariam os 
benefícios sociais e econômicos. 
Dessa oposíção, nas decisóes a se­
rem tomadas, decorreu um prazo 
demasiadamente longo, cuja in­
terrupção, agora, com esse decre­
to de distribuição dos recursos, o 
Presidente Médící promoveu, res­
tando aos órgãos operacionais dos 
diversos Ministérios lançarem-se 
ao trabalho, numa ação que não 
deve mais tardar. 
A hora da decisão para o Nordes­
te sobretudo chegou afinaL Com 
abundância de recursos e uma 
clara definição do que deve e pre­
cisa ser feito, todos devem dar as 
mãos e somar esforços, recursos 
humanos. financeiros e materiais 
para que se cumpram os objetivos 
do Governo Federal, tão bem 
acentuado nas palavras de encer­
ramento da Mensagem remetida 
ao Congresso Nacional pelo Ge­
neral Emílio Médici: - O PRO· 
TERRA, tal como se acha conce­
bido, é fruto da decisão inabalá­
vel que anima os Governos da 
Revolução, de introduzirem na so­
ciedade brasileira 9S mudanças 
estruturais exigidas pelo impera­
tivo de conjugar o crescimento da 
economia com o estabelecimento 
de ordem social mais próspera, 
mais humana e mais justa. 
Esta a intenção. Agora, a ação, 
no que diz respeito ao PRO~ 
TERRA. 

Este artigo de fundo, Sr. Presiden~ 
te e Srs. Senadores, que peço conste, 
na íntegra, dos nossos Anais, diz do 
apoio que ora se dá à nossa agricultu­
ra. 

Nunca faltamos com o nosso dever 
de produzir. Passamos todos os apu­
ros, pagamos os juros para dar uma 
indústria ao País e que, graças a Deus, 
é uma grande indústria, mas feita 
com o sacrifício da nossa agricultura. 

Nós da agricultura pedimos a to­
das as classes que nos dêem a mão, 
para que possamos cumprir os obje­
tivos do PROTERRA. projeto enviado 
pelo eminente Presidente Emílio Gar-

rastazu Médici, e que, para a nossa 
região, bem como para o Nordeste, sig­
nifica realmente sua redenção, sua 
liberdade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador,) Sr. Presidente, Srs. 
Senadore~ dias atrás tive oportuni­
dade de trazer a esta tribuna tema 
inegavelmente palpitante e de im­
portância compreensível para o en­
sino juridico. Na ocasião, critiquei a 
resolução do Conselho · Federal de 
Educação, e encampada, em janeiro 
deste ano, pelo Ministro Jarbas Pas .. 
sarinho, resolução e.ssa que tomou 
facultativa a inclusão do Direito In­
ternacional Público no curriculo das 
Escolas de Direito neste País. 

Entre os argumentos que apresen­
tâvamos, estava, Sr. Presidente, o de 
que esse ramo do Direito ganhara 
flagrante atualidade nos tempos em 
que vivemos. Também recorremos à 
lição da Histórja, particularmente a 
do Brasil e a do nosso continente. 
Mostramos, então, que ao Direito In­
ternacional, a uma construção jurí­
dica arrojada que se deve, princi­
palmente, ao grande diplomata luso­
brasileiro Alexandre de Gusmão, ou 
seja, ao princípio uti possidetls~ é que 
devemos praticamente o Brasil como 
hoje o conhecemos na sua configu­
ração territorial. 

Nossas fronteiras estão correta­
mente delineadas de acordo com 
inúmeros tratados, mas todos os dias 
surgem questões com os nossos vi­
zinhos, sobretudo na área do Prata, 
as quais têm de ser resolvidas com a 
aplicac;áo de princípios e regras do 
Direito Internacional Público. 

Aqui está, Sr. Presidente, um re­
corte do Jornal do Brasil de dois dia.s 
atrás, com um telegrama de Assun­
ção, no qual se diz que "no Senado 
do Paraguai voltou a ser agitada a 
questão do al)roveitamento do po­
tencial hidrelétríco de Sete Quedas." 

Mais uma vez se pretende levantar 
o problema da soberania sobre essas 
Quedas, versando temas de Direito 
Internacional PúbUco. 

Tudo indica que se trata de explo~ 
ração rneramente política de maté­
ria que pode sensibilizar - e sensibi­
liza, sem dúvida - a opinião pública. 
mais esclarecida do país irmão, ma­
nejando-se o realejo do "imperialis­
mo brasilefio". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
por maior que seja minha simpatia 
pelos que fonnam a Oposição para­
guaia, cta qual admiro o espírito com­
bativo, a persistência na luta, a sus-
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tentação de princípios que também 
são os meus, não posso deixar de es­
tranhar a animosidade que sempre 
revelaram contra nós, Membros do 
Partido Liberal, adotando posições 
que prejudicam menos as boas rela­
ções entre os nossos bons vizinhos do 
que interesses vitais da nação para­
guaia. · 

Conheço o país vizinho, pelo qual 
não tenho apenas simpatia, mas ad­
miração. 

Em artigos numerosos na minha 
tribuna jornalística, sempre pugnei 
por uma politica de franco e gene­
roso entendimento com o Paraguai. 

Acompanhei no Itamarati, com o 
maior interesse, o esforço de aproxi­
mação que nesse Ministério sempre 
se fez, de tempos para cá, visando a 
apagar a desconfiança que dificul­
tava a solução de problemas comuns. 

Não se pode negar que o Governo 
paraguaio tem procurado entender­
se com o Brasil, obtendo a nossa co­
operação na solução de problemas 
sérios de seu país, de problemas que 
dizem respeito aos seus interesses 
permanentes e à viabilidade do seu 
desenvolvimento. Essa cooperação é 
fundada na mais perfeita lealdade e 
no respeito escrupuloso à soberania 
do Paraguai, do mesmo modo como 
sempre fizemos questão de que nos­
sa soberania fosse igualmente respei­
tada. 

Entretanto, de quando em quando, 
surgem acusações infundadas ao 
Brasil, como essa que faz veladamen­
te, em pedido de informações ao Go­
verno, o Senador Efraim cardozo. 
Não fosse esse homem ilustre histo­
riador de grande mérito, cujos livros 
frequento assiduamente, a fim de 
aprender muita coisa de novo sobre 
a história do Paraguai, e não tra­
ríamos para esta tribuna o tema que 
S. Ex.a feriu, com o propósito visível 
de envenenar as nossas boas relações 
do Brasil com o seu país. 

O Dr. Efraim Cardozo, professor da 
Universidade de Assunção, tem justo 
renome no seu país e nas nações vizi­
nhas de fala espanhola, e pode in­
fluir sobre a juventude universitá­
ria, sobretudo, levando~ a a um inj us­
to conceito da atitude dos brasilei­
ros em face do seu pais. 

O Senador Cardozo é um dos líde­
res do Partido Liberal, que dominou 
por largo tempo o governo paraguaio. 
Acontece que os liberais, quando no 
poder, não souberam ou não pude­
ram traçar e sustentar uma política 
que levasse em conta a importância 
de uma política de equilíbrio nas re­
lações com a Argentina e o Brasil, os 
dois países que podem assegurar à 
República mediterrânea uma saída 
para o mar. 

o Presidente Alfredo Stroessner, 
chefe inconteste do Partido Colora-

• 

do, decidiu romper a certa altura, 
com a predominância da influência 
argentina no seu País, imprimindo 
uma orientação nova à política inter­
nacional paraguaia, a fim de buscar 
entre nós um apoio para que o seu 
pais pudesse contrabalançar a influ­
ência da R~pública do Prata. Come­
çou por designar para Embaixador no 
Rio de Janeiro o Sr. Sapena Pastor, 
que deixaria o posto para ocupar o 
Ministério das Relações Exteriores, 
em que até hoje está. No Brasil, o Sr. 
Sapena Pastor logrou negociar com 
o saudoso Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, meu dileto amigo, en­
tão à frente do Itamarati, diversos 
convênios e tive ocasião de acompa­
nhar de perto esses acontecimentos, 
quer como jornalista, quer como pes­
soa ligada ao Embaixador José Car­
los de Macedo Soares, de quem fui 
auxiliar. Então, nessa ocasião, o Sr. 
Sapena Pastor teve ocasião de assi­
nar diversos convênios, entre os quais 
salientarei apenas dois·. o primeiro 
para utilizar um crédito que em 193& 
o Presidente Getúlio Vargas conc-ede­
ra ao Paraguai na abertura de uma 
rodovia que ligasse Assunção ao Por­
to Presidente Stroessner, situado em 
frente a Foz de Iguaçu; o segundo 
para a construção da monumental 
ponte sobre o Rio Paraná, a qual liga 
Foz de Iguaçu a Porto Presidente 
Stroe-ssner. 

Abrirei um parênteses para dizer 
que a abertura que acabei de mencio­
nar se deve em boa parte à inteligên­
cia, à perseverança e à honestidade 
sobejamente conhecidas de um dos 
nossos mais ilustres chefes militares. 
Refiro-me ao General Euler Bentes 
Monteiro. Quando à ponte, levando em 
conta que o Paraguai nãD dispOria de 
recursos para custear a parte que lhe 
cabia, o Presidente Juscelino Kubits­
chek achou por bem que o Brasil 
custeasse sozinho este emprendimen­
to dando assim uma espetacular de­
monstracão ao povo paraguaio da 
amizade ·que por ele nutre o povo bra­
sileiro 

Hoje há um intenso tráfego rodo­
viário entre Assunção e o Brasil, sen­
do que existe há anos, em pleno fun­
cionamento, entre a capital paraguaia 
e Sfí.o Paulo, uma Unha diária de ôni­
bm. 

Para dar ao Senado a medida da 
importância dessa facilidade de co­
municações com o Brasil, criada por 
aquelas iniciativas, basta que eu re­
fira o seguinte: ouvi, recentemente, 
de um diplomata brasileiro Que·, antes 
de abertas ao tráfego a rodovia e a 
ponte lhe coube despender dois mil 
dólares para transportar sua baga­
gem do Rio a Assunção por via marí­
tima, através de Buenos Aires e, ao 
regressar à Guanabara, transportan­
do a mesma bagagem por terra (gra­
ças à rodovia que abrimos e à ponte 

que construímos) esse mesmo trans­
porte não ch-egou a custar-lhe tre­
zentos dólares. cem a ro.dovia e a 
ponte obteve o Paraguai aquilo que · 
o seu Ministro do Exterior denomina­
va o seu segundo pulmão, e se libertou 
do monopólio de Buenos Aires para 
sua saída para o mar. 

Entre o Paraguai e o Brasil havia, 
porém, de há muito, um problema ~m 
aberto, da maior gravidade. É sab1do 
que o Tratado de Limites que assina­
mos em 1872 estabelec,e que o Alveo 
do Rio Paraná, a partir da foz do Rio 
Iguaçu até o chamado Salto Grande 
das Sete Quedas, constitui o limite 
entre os dois países, Por sua vez o li­
mite terrestre vem pelo mais alto 
cume da Serra de Maracaju até o 
mesmo Salto Grande das Sete Quedas. 

A Chancelaria de Assunção sempre 
dificultou a conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Demarcação, sob a 
alegação de que o alto cume da Serra 
de Maracaju não era o mesmo que 
defendíamos, pois, dizia, ficava mais 
ao Norte. Com isso, pretendia Assun­
cão defender a tese da soberania. pa-
1-aguaia sobre o conjunto das Set;e 
Quedas. Essa tese não podia ser acei­
ta pelo Brasil, que def,e_n~~· e com 
muito acerto, a intang1bll1dade de 
suas fronteiras. 

Os manuais de geografia utilizados 
no Paraguai ensinam que os Saltos de 
Guairâ (Sete Quedas) pertencem 
àquele pais, o que não é e_xato .. A 
opinião pública paraguaia e muito 
sensivel a questão dessa natureza, ha .. 
vendo autores, inclusi~e o Senador 
Efraim Cardozo, que nao se cansam 
de escrever que o Brasil usurpou ter­
ras paraguaias, esquecidos de que, 
contra a opinião de Buenos A~res~ a. 
Chancelaria brasileira foi a pnme1ra 
no mundo a reconhecer a indepen­
dência e a soberania do Paraguai, ten­
do mesmo enviado, ao tempo do Im~ 
pério uma missão à Europa com o 
objetivo de obt·er que as Chancela­
rias européias igualmente reconhece~­
sem a independência e a soberama 
do Pais vizinho. Quando em 1870 
terminou a guerra que nos foi im­
posta por Solano Lopes, apressou-se o 
Brasil -em reconhecer o novo Gover­
no paraguaio, que contou 7om o nosso 
apoio para impedir que a Argentina 
coubesse todo o Chaco, conforme fi­
·caria estipulado pelo Tratado Trí­
plice Aliança. 

o Itamarati vinha acompanhando 
cuidadosamente e prudentemente o 
problema da pretendida retificação 
de fronteira com o Paraguai, dando 
tempo ao tempo -, até que chegou à 
Presidência da República o Sr. Janio 
Quadros. Este, apressadamente, ao 
descobrir a questão Sete Quedas, pen­
sava imitar Nasser com a construção 
de uma Assuan no coração da Amé­
rica e por um de seus famosos bilhe­
tes determiou que se apressassem os 
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estudos do aproveitamento hidrelé­
trico, os quais foram contratados com 
um escritório técnico de São Paulo. 
Concluídos os estudos preliminares, 
foram eles divulgados e só então se viu 
que o mesmo ignorava. por completo, 
o Tratado de Limites de 1872, pelo 
qual o ãlveo do Rio Paraná di vide o 
BrasU do Paraguai. Ninguém contes­
ta que álveo é toda a âgua que vai 
de margem a margem. Não é. como 
multa gente pensa, apenas o talvegue 
ou seja, aquela Jjnba slnuosa no fun~ 
do dos Vales por onde correm as 
águas. O álveo é, na realidade, todo 
o leito do rio col>erto de águas. De 
modo que a água que corre no Rio 
Paraná entre a foz do Rio Iguacu e 
o Salto Grande das Sete Quedas per­
tence, em conjunto, aos dois países. 

Pois bem. O esquema de aproveita­
mento do potencial hidrelétrico pre­
parado pelo esc ri tório técnico dirigi­
do p~lo eminente engenheiro Marcon­
des Ferraz, a quem pre.sto aliás a 
~inha homenagem pela sua' reconhe­
Cl~da_ competência, escolhido pelo Sr. 
Jamo Quadros, previa a construção 
de uma represa no remanso a mon­
tante de Sete Quedas, abrindo um ca­
nal dentro do território brasilelro 
canal que serviria para desviar par~ 
o no~so lado a água que não nos per­
tenCia com exclusividade. 

Tratava-se, não tememos afirmar 
~e , uma verdadeira monstruosidad~ 
JUTldica. que seria insustentável à luz 
do t:atado de 1972, e que era inde­
fensavel sob todos os pontos de vista 
e que vinha turvar até, em vez de 
melhorar, as nossas relações com o 
Paraguai. Gerou-se no pais vizinbo 
e desta vez com razão, uma tempes~ 
tade. As boas relações entre os dois 
paises ficaram ameaçadas, 

O Sr Jânio Quadros, tendo renun­
ciadp à P!esidência da República, já 
hay1a entao sido substituído pelo Sr. 
Joao G<lulart, que aceitou encontrar­
se em Mato Grosso, em fevereiro de 
1962, com o Presidente Stroessner. 

Nesse encontro em que o Brasil não 
chegou sequer a abordar a questão de 
retificação da fronteira, foi assegura­
do ao Chefe de Estado do Paraguai 
que não pensávamos em executar o 
projeto de aproveitamento hidrelé­
trico nos moldes aventados pelo refe­
rido escritório técnico, e que se cria­
ria uma Comissão Mista para rees­
tudar o assunto de modo a ser res­
peitado escrupulosamente o direito 
do Paraguai, como queríamos que fos­
se respeitado o nosso. 

Poucos anos depois, desaparecidas 
as desconfianças, o Chanceler Jura­
cy Magalhães reuniu~se em Foz de 
Iguaçu com o Chanceler Sapena Pas­
tor, quando assinaram uma ata pela 
qual o Brasil reconheceu o óbvio, 
isto é, que o potencial hidrelétrico do 
Rio Paraná1 entre o Salto Grande das 

Sete Quedas e a Foz do Rio Iguaçu, 
pertence aos dois pa.íses e só poderá 
ser explorado em conjunto por am­
bos. 

Mas, no Paraguai, os adversários 
do Governo não lhe perdoam ter con­
seguido eliminar essa causa de fric­
ção entre os nossos dois paises. Re­
leva notar que, pela referida ata as­
sinada em Foz do Iguaçu, ficou asse­
gurado ao Brasil o direito de apro­
veitar o potencial hidrelétrico a UlOn­
tante de Sete Queda.s. Esse acordo 
foi assinado no Governo do Presi­
dente Castelo Branco e não consti­
tuiu senão o prosseguimento do acor­
do verbal estabelecido no encontro de 
fevereiro de 1964 entre os Presiden­
tes João Goulart e Stroessner, o qlle 
serve para demonstrar que existe 
principalmente continuidade na po­
lítica internacional do Brasil, o qne 
é muito louvável. 
·O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 

Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Tenho o 
máximo prazer em ouvir V. Ex.a. 

O Sr. Saldanha Derzi - Na hipó­
tese da construcão da hidrelétrica do 
Salto de Sete Quedas seria feito um 
acordo, um convênio entre as duas 
nações - Paraguai e Brasil. E a Ata 
de Sete Quedas, acabando por com­
Pleto com a disputa do Salto Grande 
de Sete Quedas, reconheceu, em de­
finitivo, ao Paraguai o direito de 50% 
da energia elétrica produzida na hí­
pótese da construcão da hidrelétrica. 
Muito obrigado. · · 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
grato pela achega QUe V. Ex. e. faz à 
minha modesta exp1anacão. Mas a 
verdade - como eu ia dizendo - é 
que no Paragua aqueles que se ti­
nham aproveitado desse magnífico 
prato, que era o problema do con­
domínio das águas das Sete Quedas 
ficaram evidentemente frustrados e 
iniciou-se. então, uma nova campa­
nha - mas aí iá levando em conta 
outros argumentos. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a. outro aparte'? (Assentimento do 
ol'ador.) Campanha essa sempre re~ 
novada às vésperas das sucessões 
eleitorais. Não queremos nós, não de­
sejo, não dese}a V, Ex.a inüscuir-se 
na política interna de nenhum pai.s 
da Amércia do Sul. Nós temos nossas 
lutas também no Brasil entre o Par­
tido do Governo e o da Oposição. 
•remos que reconhecer que esse e o 
único argumento que a Oposição tem, 
neste m<lmento, no Paraguai, para 
sensibilizar parte do eleitorado. Por~ 
que o Paraguai realmente. neste mo~ 
menta, tem um desenvolvimento sem 
precedentes, um progresso que nós 
admiramos e o Brasil deve estar di~­
posto a ajudar, cada vez mais, por­
que, com o progresso do Para~uai, 
nós ficaremos aqui batendo palmas 
como país irmão e amigo. Mas esse 

argumento é o que tem a 0IJ(lsição 
neste momento, no Paraguai: retor­
nar ao problema das Sete Quedas, 
que é ínfimo, mínímo, dentro do re­
conhecimento, pelo Brasil, na Ata de 
Foz do lgua~u. dos direitos de eln­
qiienta por cento, ao Paraguai, da 
energia elétrica aí produzida. Mas, 
então, a Oposição procura esse ar­
gumento, sempre, reverberado às vés­
peras da eleição. Sabe V. Ex.4 que 
neste ano mesmo houve convenção 
para a escolha do candidato à suces­
são do Presidente Stroessner. Digo 
isto, porque estive recentemente no 
Paraguai e observei que o Presidente 
Stroessner tem um grande prestígio 
popular, pelo progresso que procura 
dar a seu país. Nós, brasileiros, fi­
camos satisfeitos. Quanto mais pro~ 
gredir o Paraguai, quanto mais se 
desenvolver, ficaremos batendo pal­
mas. porque é um país amigo, um 
pais irmão. 

O SR. DANTON JOBIM - Não en· 
tro em comentários sobre a situação 
política interna do Paraguai. Quanta 
a isto, evidentemente, quero me abs­
ter. Apesar de admirador pessoal do 
Presidente Stroessner, com o qual es .. 
ti v e em conta to algumas vezes, in­
clusíve na época do Presidente Kubi­
tschek. quando exerci determinada 
missão junto a ele, a verdade é que 
não posso tomar partido entre aque­
les que fazem sérias críticas ao regi­
me atualmente vigente no Paraguai. 
Não me imiscuo, absolutamente, neste 
problema, que é paraguaio e pelos 
paraguaios deve ser solucionado. 

Não concluirei, Sr. Presidente, sem 
lembrar que o Salto Grande das Sete 
Quedas não constitui, de modo al­
gum, fonte de eletricidade apre~ 
ciá veL Em suas proximidades o Rio 
Paraná ína parte comum no Brasil 
e ao Paraguai) o desnível não vai 
além de 40 metros, enquanto a ju­
zante, na.s proximidades da ponte in­
ternacional, esse desnível chega a 
atingjr mais de 100 metros. A gran­
de barragem será naturalmente cons­
truída a juzante, permitindo ao Bra­
sil in.staJar um conjunto hidrelétrico 
que figurará entre os maiores do 
mundo, A ãgua pertence aos dois paí­
ses, e se o Paraguai não quiser de 
imediato construir um conjunto do 
vulto que o Brasil construirá poderá 
vender-nos ãgua para permitir a am­
pliação do conjunto brasileiro. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a novo aparte? (Assentimento do 
orador.) - Permitindo Que sejam 
construído.s pelo Brasil e pelo Para­
guai, porque o que foi acordado, en­
tre o Brasil e o Paraguai, é que a hi~ 
drelétrica será construída pelos dois 
países em conjunto. Grato a V. E};:..a 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
bem. Concordo com V. Ex.a. pois, se 
oonsiderarmo.'s o assunto sobre o pon­
to-de-vista formal, isso está certo. Mas, 
do pvnto-de-vista, evidentemente, da 
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maior capacidade que tem o Brasil de 
investir nessa gigantesca iniciativa, 
poderíamos considerar que o nosso 
País está demonstrando. com isto, 
mais uma vez, que respeitamos a so­
berania do Paraguai. Entretanto, po­
de ajudá-lo a desenvolver-se. 

O Sr. Saldanha Derzi - E o.s vul­
tosos compromissos que serão assu­
midos para a construção dessa hidre­
létrica serão assumidos pelo Brasil e 
pelo Paraguai. 

O SR. DANTON JOBIM - Obriga· 
do a V. Ex.• 

Através do acordo assinado em Foz. 
de Iguaçu pelos Chanceleres Juracy 
Magalhães e Sapena Pastor, o Brasil 
e o Paraguaí se asseguraram, basea­
dos em tratado internacional não 
passível de discussão, como é o caso 
do Tratado de Limites de 1872, que à 
época de sua celebração provocou 
protestos na Argentina, o direito de 
explorarem, sozinhos, um dos maio-­
res potenciais hidrelétricos do mun· 
do. 

Vê bem V. Ex.•, Senador Saldanha 
Derzi, que falo no plural, não apenas 
no singular. 

A construção de barragem no Rio 
Paraná (no trecho das águas comuns) 
possibilitará a regularização do cau­
dal a juzante, na parte que interessa 
à Argentina, assegurando melhores 
condições de navegação. 

Por conseguinte, tiramos muito do 
valor dos argumentos hostis a essa 
solução que também na Argentina se 
levantava. 

A despeito desse benefício, por uma 
questão de prestigio, essa é a verdade 
a Chancelaria de Buenos Aires não 
vê sem desconfianca o entendimento 
entre o Brasil e o Paraguai nesse se­
tor, e o Sr. Efraim Cardozo, como 
outros líderes da oposição, não dei­
xam, por sua vez, de explorar o 
assunto. 

No caso do Professor e Senador 
Efraim Cardozo, estamos, poi.s, diante 
de um problema de política interna. 
A Argentina, não há dUvida, foi sur­
preendida CQm o gesto de alta sabe­
doria política do Brasil custeando 
toda a obra da p<mte sobre o Rio 
Paraná, pois até então o Paraguai 
estava irremediavelmente preso a ela 
para alcançar o mar. A ponte e a ro­
dovia que hoje ligam o Brasil ao 
Paraguai garantiu a este a utiliza­
ção d.o depósito franco existente no 
porto de Paranaguá7 libertando o povo 
guarani da tutela de Buenos Aires, 
O aproveitamento hidrelétrico no 
Rio Paraná representará o coroamen­
to dessa obra notável de solidarie­
dade continental. 

De qualquer modo, a notícia que nos 
chega de Assunção, sobre o pronun­
ciamento hostil de um dos mais emt ... 
nentes senadores paraguaios, mostra 
que devemos estar sempre atentos aos 

' 

problemas suscitados pelas interpre­
tações divergentes de tratados e acor­
dos com os nossos vizinhos, para sus­
tentarmos os nosso direitos sem ferir 
os alheios. Mostra igualmente que, 
aí que eu queria e.hegar, ao invés de 
ser proscrito dos currículos juridicos, 
o Direito Internacional neles deve 
ser mantido e seu ensino deve ser en~ 
corajado, mesmo, em outras institui­
ções educacionais ou culturais que 
não as escolas de direito, pela sua 
flagrante atualidade, conforme aquela 
recomendação, que, com a nossa 
aquiescência e a nossa assinatura, 
nos veio lá das Nações Unidas. 

A verdade é que o conhecimento do 
Direito Internacional todos os dias 
adquire maior importância. Não ê 
necessário apenas ensinar aos advo­
gados os princípios e as regras bá­
sicas do Direito Internacional, mas é 
preciso que se sirvam dele para que 
se crie uma consciência no sentido 
de que é através da honesta aplicação 
dessas regras e desses princípios que 
poderemos solver pacificamente as 
nossas divergências com os nossos vi~ 
zinhos do continente. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Ia ter­
minar, mas terei o máximo prazer em 
ouvir novamente v. Ex. a. 

O Sr. Saldanha Derzi- Muito obri­
gado. A construção da usina do Sal~ 
to do Guairá ou Sete Quedas, que 
será a maior hidrelétrica dQ mundo, 
propiciará tal desenvolvimento e en­
riquecimento do Brasil e do Paraguai, 
que acredito que esse menos de 1 qui­
lômetro quadrado nada representa­
rá, pela grande obra, pela maior obra 
hidrelétrica do mundo, que será cons­
truída pelo Paraguai e pelo Brasil. 
Desejamos que essa obra se concre­
tize porque, realmente, vai dar um 
desenvolvimento, um progresso que 
lrà mudar totalmente a fisionomia do 
Brasil e do Paraguai naquela região. 
Muito grato a V. Ex. a. 

O SR. DANTON JOBIM - Agrade· 
ço mais uma vez a interferência de V. 
Ex.a, que, sem dúvida, é das mais au­
tolzadas, pois V. Ex. a representa o 
Estado de Mato Grosso, que está em 
direto contato com a vizinha Repú­
blica e o seu povo. 

Acredito que as considerações que 
acabo de tecer não foram ociosas; 
não terei ocupado a atenção do Se­
nado para discutir problemas que não 
são rigorosamente atuais e não digam 
respeito aos interesses vitais do nosso 
País e da vizinha Repúbli{!a irmã, o 
Paraguai. Muito obrigado. <Muito 
bem! Palmas! O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra aQ 
nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - (Pronun­
cia o seguinte discursG. Sem nvisão 
do orador.) Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, o Brasil está, entre as evo­
cações do seu passado e as perspecti~ 
vas do seu futuro, que pela firme de­
cisão dos contemporâneos se antevê 
grandioso, na proporção do trabalho 
de seus dirigentes; dos sonhos de seus 
estadistas; do heroismo dos seus már­
tires e do tra.balhQ construtivo de to­
dos os seus filhos, a comemorar o Ses­
quicentenário de sua indepedência 
política. 

Nessas solenidades, o que mais a va­
loriza é o teor de espiritualidade que 
nela se impregna. Assim, em cada 
louvor que se entoa, em cada reverên~ 
cia que se faz. em cada evocação que 
nos domina, estamos todos os brasi .. 
leiros a render um culto de apreço 
e gratidão aos que construíram e, por 
igual, aos que idealizaram a nossa 
emancipação. E o sentido dessas ini­
ciativas que empo-lgam, no momento, 
todo o Brasil, só ganha projeção e 
grandeza porque, entre as conturba­
ções que sacodem as nações, o tumul­
to gerado pelo progresso e o utilita .. 
rismo com que a visão material das 
coisas passou a dominar o mundo, nós 
nos congregamos, num instante no 
tempo, para a meditação sobre um 
acontecimento de 150 anos de exis­
tência. 

Não nos preocupa, nessa celebração 
nacional, assinalar apenas as realiza­
cões que marcam o trabalho fecundo 
ii.este século e meio decorrido; não 
nos move, tampouco o desejo de exi­
bir o muito que se tem feito, com 
tanto suor e sacrifício, para conduzir . 
o nosso País na trilha enobrecedora 
do desenvolvimento. O que estamos 
a realçar e a engrandecer é, antes de 
tudo, o reconhecimento da dignida­
de, da rmreza e do valor de um ideal 
que, se tanto valeu para a expansão 
progressista do Pais, mais serviu ain ~ 
da para a continuidade da soberania 
e da independência nacional. 

Muito mais do que um país, que é 
o seu território, restrito às marcas de 
sua fronteira, é a Nação, que é a pró~ 
pria alma do povo, que, como um 
imenso pálio, tecido de ideal, para 
crer e confiar; constituído de heroís­
mo para lutar e sofrer; embebido de 
abnegação para o trabalho e para os 
reveses; urdído de esperanças para 
aguardar. sem vacilações, a frutifica­
ção dos sonhos acalentados, e impre­
gnado de tradição, que é o beijo do 
tempo e a unção da História, envolve 
não apenas um pedaço de chão mas 
a própria consciência da Pátria esw 
tremecida. 

E se assim não fosse, a nossa pre­
sença estaria limitada à Geografia. 
Mas a ação patriótica de nosso povo, 
as suas virtudes e os seus ideais gra­
varam para sempre o nome do Brasil 
nas páginas da História, que só se 
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~screvem com idealismo e sangue. 
determinação e altivez, elementos de 
que se forma e nutre o amor à Liber­
dade. 

Se o que mais enobrece o trabalho 
que se tem realizado nesta seqüência 
ininterrupta do tempo é a continui­
dade do ideal e dos propósitos, temos 
de reverenciar a ação o esforço, o sa­
crifício, a visão e o heroíismo de quan­
tos se dedicaram à nobre causa de 
nossa independência que, se foi pro­
clamada em 'I de setembro de 1822, 
foi antes o sonho de tantos patriotas 
que se inspiraram no mesmo ideal. 

Podemos, então, dizer que se nos 
alegra a colheita também nos empol­
ga a semeadura. É que, nos aconteci­
mentos hí.stóricos, não há nunca uma 
data apenas. Existem muitas, anterio­
res e seguintes, que constituem os elos 
da imensa corrente espiritual do pen~ 
sarnento e do idealismo. Antes cte 
1822, houve 1789 e 1792; como, depois, 
houve 1823, 1888, 1889, 1922, 1924, 
1930 e 1964, Antes do "Grito" de Pedro 
I, houve o heroismo de F-elício dos 
Santos, o sacrifício dos Inconfidentes, 
e martírio de Tirandentes e a decisão 
patri,ótica, entre a de tantos outros, 
do Padre Roma e do Padre Migue­
linho. 

As terras do Ipiranga. vieram unir­
se, mais tarde, os campos de Cabrito 
e Pirajá. A figura do Coronel Paula 
Freire revi v e, mais tarde, na pessoa 
ilustre do General Lima e Silva. 
João das Botas está redivivo no Mar­
quês de Tamandaré. Os bravos de 1922 
e 1924 dão continuidade aos traba­
lhos dos visionários de 1889. Os pa­
triotas de 1964 dão seqüência aos so­
nhos dos idealistas de 1930. 

Vem, portanto, bem à justa, que, 
neste instante, relembremo.s e reve-­
renciemos, aqui, desta alta tribuna 
da República, o trabalho pioneiro dOS 
abnegados integrantes do Senado da 
Câmara da antiga Vila de Nossa se­
nhora da Purifícação e Santo Amaro, 
na Bahia - um nome que está in­
delevelmente inscrito na Geografia e 
na História do BrasiL Ali, em 14 de 
junho de 1822, reuniu~se a Vereação 
local para, entre as cautelas de uma 
aventura e a inspiração de um ideal, 
traçar os rumo.s para a luta pela In­
dependência nacional. 

Não se limitaram a conspirar, o que 
já seria trabalho de bravos, mas se 
decidiram a fixar normas de governo, 
o que é visão de estadistas. Ali não 
se encontravam classes ou grupo.s, 
mas o povo na sua autêntica repre­
sentação. Magistrados, militares, cle­
ro, povo, all se reuniram, naquela data 
histórica, faz hoje precisamente 150 
anos, para a elaboração de um pro­
grama em que se consignassem os 
verdadeiros anseios do povo brasileiro. 

Era o nacionalismo autêntico ser­
vindo de estímulo aos sonhos de in­
dependência. E, para comprová~ lo, 

aqui sintetizo os princípios básicos do 
histórica manifesto, conhecido e re~ 
gistrado como "Ata da Vereação de 
14 de junho de 1822," e que, no dizer 
do eminente historiador José Vander­
lei de Araújo Pinho, valia um grito de 
Revolução''. A urgente criação de um 
Exército próprio para defesa do Bra­
sil, não sendo admissível nas Provín­
cias do Reino destacamento algum de 
tropa que não fosse do Exército do 
Brasil; a constituição da Armada Na­
val brasileira para defesa das costas 
do Pais; o estabelecimento .de um 
Tesouro Nacional para arrecadação 
das rendas das províncias; a instala­
cão de um Tribunal Supremo de Jus­
tiça, com as mesmas atribuições do 
vigorante em Portugal; a existência. 
em cada província do Brasil, de uma 
Junta de Governo eleito pelo povo, e 
presidida por um membro dela, es­
colhido pelo Poder Executlvo; a con­
servação, sem restrição alguma, da 
franquia e liberdade db comércio do 
Reino; e, finalmente, a fundação de 
uma universidade, em lugar que fosse 
considerado mais conveniente ao 
cumprimento da sua nobre missão pe­
dindo a transcrição nos Anais desta 
Casa do importante documento da 
Vereação Santamarense, apraz-me 
comunicar que hoje, naquela cidade, 
expressivas comemorações assinalam 
e evocam o grande feito. É nova­
mente o povo que ali se reúne,. já 
agora para reverênda aos que se cre­
denciaram à gratidão da terra, e ao 
respeito da Pátria. 

Associo-me, com profunda emoção, 
às solenidades do dia. Mais que a so­
lidaríedade é a minha presença mes­
ma que desejo assinalar. Disse o poe­
ta que "aonde não vai o corpo proje­
ta-se o olhar, e onde pousa o olhar 
prossegue o pensamento." € o meu 
pensamento, então, bem vivo, pr9fun­
do e sincero, fortalecido pela açao da 
saudade de minha terra natal, que se 
torna o veículo da minha presença. 

Voltando a minha imaginação para 
o passado e fixando o meu olhar no 
presente, contemplo desvanecido,· co­
mo brasileiro, o acervo da realizações 
que marcam o nosso progresso e tes. 
tem unham o nosso desenvolvimento·: 
Sinto, porém, que a nossa contempla~ 
ção não pode nem deve limitar~se aos 
nossos horizontes visuais. Temos de 
mergulhar o nosso pensamento no 
mundo espiritual onde se travam ba­
talhas invisíveis, supitam-se interes­
ses legítimos, contêm-se lágrimas de 
sacrificio, e se disfarçam sorissos de 
vitória; onde o espírito de renúncia 
não deixa lugar para o sentimento da 
vaidade; onde a coletividade precede 
ao indivíduo, e o mais autêntico ci­
vismo não vê as fronteiras separatis­
tas das regiões mas se alonga na 
contemplação da Pátria una -e indivi­
sível. Nem sempre o que mais impres­
siona a visão instantânea pode su-

plantar ao que só nos é perceptível à 
base da meditação profunda. 

Vem-me, assfm, neste instante, à 
lembrança, uma página de Aldous 
Huxley. Fala-nos ele de um imenso 
arbusto florido à frente de seus olhos. 
As flores rubras tinham tanta vida 
que lhe pareciaril a ponto de falar, no 
deslumbramento silencioso das suas 
cores voltadas para cima e para Deus~, 
Mas desviando o olhar para as folhas: 
da planta, ele pôde descobrir tathbém 
um caprichoso intrincado das mais 
delicadas luzes refletidas intensamen­
te no seu verde característiCo. 

Aí está uma sábia lição ou uma 
oportuna advertência. Não nos deixe­
mos levar pelas fãceis impressões da 
primeira vista. A exemplo do escritor­
filósofo, procuremos sempre ver mais 
além do cenário ernplogante. Ao lado 
da beleza das flores - a que equiva­
lem as grandes e explêndidas reali­
zações - há . também o mistério das 
folhas - a que correspondem as fe­
cundas inspirações e a nobreza d9s 
verdadeiros sacrificios. Na construçao 
e preservação de nossa independência 
e da nossa soberania, há flores e há 
folhas a constituirem o imenso arbus­
to de nosso patriotismo. Que não fal­
te. pois, na contemplação de tanta l:u~­
le7..a, a meditação na gra'ndeza de ta_n­
tos saCrifícios. (Muito bem! Multo 
bem! Palmas!) , ' 

ATA DA VEREAÇÃO CUJA TRANS­
CRIÇÃO FOI SOLICITADA PELO 
SENADOR HEITOR DIAS: 

Ata da Vereacão de 14 de junho de 
1822, do senadO da Câmara da Villa 
de Nossa Senhora da Purificação e 
Santo Amaro, em que foram convo­
cadas todas as pessoas zelosas e -ins­
truídas da causa Constitucional para 
responder aQS artigos dos nossos ilus­
tres deputados· em observância do 
officio da Excellentissima Junta do 
Governo desta Provincia. 

Aos quatorze días do m.ez de Junho 
de mil oitocentos e vinte e dois an­
nos, nesta Vílla de Nossa Senhora da 
Purificação e Santo Amaro e casas 
da Camara, presentes o Doutor Juiz 
de Fora Presidente Joaquim. José Pi~ 
nheiro de Vasconcellos, os actuaes Ve­
readores, o Sargento~mór João Lol!­
renco de Ataide Seixas, Sargento-mor 
AntOnio de Araujo Gomes Júnior __,___ 
profeço na Ordem de Çihrísto. e no 
impedimento da molest1a do actual, 
o Sargento-mór José Rodrigues de Le­
mos, profeço na Ordem de Christo, 
o Cap1tão Raymundo Gonçalves Mar~ 
tins, e .o actual Procurador Joaquim 
José Ribeiro Guimarães, em a sala 
de. Vereação, presentes todos os ci~ 
dadâos que foram convocados em 
ohservancia do officio da Exe-ellen~ 
tis.sima Junta do Governo desta Pro­
vincia para responderem .aos artigos 
do.s nossps Ilustres Deputados, que 
são os seguintes: - primeiro - Si 
convem á. Província da Bahia que no 
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Rio de Janeiro haja huma Delegação 
do Poder Executivo para facilitar o 
recurso em as dependencias que oc~ 
correm em todo o Brasil e que seja 
Sua Alteza Real quem exercite o indi­
cado Poder ou aliás se lhe convem que 
em diversos Pontos do Brasil haja 
Delegações desse Poder para o mes­
mo fim; - segundo - Si aos seus 
interesses c o n e vem que o Poder 
Executivo se conserve só em El Rey 
delegando este na Junta Governativa 
de cada Provincia a parte de que 
aquelle Poder que for necessaria para 
por em execução as Ieys feitas no 
Congresso Nacional como em outro 
tempo acontecia com os capitães-ge­
neraes: - terceiro - Finalmente não 
convindo os dois precedentes artbitrios 
qual seja aquelle que mais util e con­
veniente julga a Provincia para o seu 
bom regimen e administração man­
tida a União dos dois Reinos - os 
quaes sendo lidos pelo Doutor Juiz 
de Fóra Presidente e por elle subme­
tidos á opinião da Assembléia, con­
cordou unanimemente esta, o Senado 
da Camara comigo, Escrivão no se­
guinte: - Que haja no Brasil hum 
centro unico de Poder Executivo; que 
este Poder seja exercitado por Sua 
~lteza Real o Príncipe Real segundo 
as regras prescriptas em huma liberal 
Constituição; e que a Séde do mesmo 
Ppder seja aquelle lagar que mais util 
for ao bom regimen e administração 
do Reino. - E aproveitando a mesma 
Assembléia a liberdade que lhe pa­
receu dar o ultimo quesito tendente 
a indicar o que fôr a bem da pros­
peridade deste Reino, lembra como 
urgente o seguinte: - primeiro -
qu.e o Brasil tenha hum exercito pro­
pno para sua defesa e inamovível de 
Provincia e de Reino a Reino, salvo, 
no caso de ser mistér repelir qualquer 
agressão feita a dignidade do Reino 
Unido de Portugal, Bras!l e Algarves 
c~nvind?, por consequencia em que 
nao seJa admitido nas Provincias 
deste Reino destacamento algum de 
Tropa que não seja do Exército do 
Brasil: - segundo - que o Brasil 
tenha a necessaria Armada Naval 
para defeza de suas costas e tão bem 
inamovtvel como o Exército, salvo no 
cas.o precedente: - terceiro - que 
haJa no Brasil hum Thesouro Nacio­
nal onde se arrecade o contingente 
das rendas das suas Provincias e que 
deste .Thesouro se forneça a PÓrtugal 
a dey~da cota para a sustentação da 
Fam1lla Real e Corpo Diplomático: 
- quarto - que se estabeleça no Bra­
sil hum Tribunal Supremo de Justi­
ça, c?m as mesmas atribuições do 
que for estabelecido em Portugal· -
quinto - que em cada ProvinciS: do 
Brasil haja huma Junta de Governo 
eleita pelo Povo e presidida por hum 
membro della escolhido .pelo Poder 
Executivo deste Reino, que a esta Jun­
ta sejam subordinadas todas as en­
tidades Civis e Militares, porém de 
modo que não acumule em si todos 
os poderes, o que evítar-se-há por 
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hum regulamento, que á mesma Junta 
compita a propor ao Poder Executivo 
do Reino aquelles concidadoens da 
Provincia que forem adaptados para 
os cargos públlcos della; - sexto -
que para promover-se efficazmente a 
prosperidade do Bra&il se decrete que 
este Reino ofereça seguro azilo aos 
Estrangeiros que para elle trouxerem 
industria ou capitaes, e bem assim 
que estabeleça a tolerancia religiosa; 
- septimo - que se conserve enfim 
e sem restricção alguma a franqueza 
e liberdade do commercio deste Reino, 
e que se funde quanto antes uma Uni­
versidade em o logar que mais con­
veniente fôr. E nesta forma ouverão 
a Vereação por acabada do que para 
constar mandarão faser este termo 
em que todos assignarão com o Dou­
tor Dezembargador Geral e Provedor 
da Comarca Antonio José Duarte de 
Araujo Gondlm, profeço na Ordem 
de Christo; que em razão de se achar 
nesta Vílla por oca8iáo de vir a ella 
de Correição fõra convidado pelo Se­
nado para assistir a este acto e tam­
bem assignarão todos os mais conci­
dadoens, e eu Sylvestre Bartholomeu 
de Almeida, Escrivão do Senado o es­
creví. lassl O Dezembargador Ouvi­
dor na Comarca Antonio José d'Arau­
jo Gondim - Joaquim José Pinhei­
ro de Vascon~ellos, Juiz de Fóra Pre­
sidente - João Lourenço de Ataide 
Seixas, Vereador - Antonio de Arau­
jo Gomes Junior, Vereador - Ray­
mundo Gonçalves Martins, Vereador 
- Joaquim José Pinheiro Guimarães, 
Procurador - Sylvestre Bartholomeu 
de Almeida, Escrivão da Camara -
Luiz Manoel de Oliveira Mendes, co ... 
ronel de Milicias - Gaspar de Araujo 
Azevedo Gomes de Sá, Coronel gra­
duado de Milicias - Custodio Ozorío 
da Fonseca Pina Pereira, Major de 
Mllicias e Eleitor desta Parochia -
A~tonio de Araujo Gomes, Capitão­
mor - Antonio Pitta Porto Carrero 
de Mello e Albuquerque, 1.0 Ajudante 
- Joaquim de Mattos do Amaral, 2.0 

Ajudante - João Pedro dos Santos 
Vital, Quartel-mestre - Luiz Rodri­
gues D'Utra Rocha, Sargento-mór 
d'Ordenanças - Manoel de Souza 
Freire Requião, Vigario e Eleitor da 
Parochia- José Joaquim Teixeira dos 
Santos, Vlgario da Vara e Eleitor da 
Parochia- o Coadjutor, Henrique do 
Cen.aculo de Mattos - o Coadjutor, 
Jose Guedes de Moras Lima - o Pa~ 
dre, Manoel Dionísio de S. José Mel~ 
relles, Eleitor da Parochia - o Vi­
gario, Pedro Borges Ferreira e Silva 
- o Padre Luiz Antonio de Souza e 
Oouvéia - o Padre José Fructuoso 
de Souza e Gonvêia - o Padre Theo~ 
dosio Joaquim de Sant'Anna -o Pa­
dre Antonio Joaquim de Aragão e 
Souza - o Padre Antonio Rodrigues 
d'Uzeda - o Padre AnWnio da Costa 
Lôbo - Manoel da Silva Ribeiro, Ca­
pitão <ie Ordenanças - Francisco Ro­
drigues da Rocha d'Utra, Capitão das 
Ordenanças - Roque de Aragão e 
Souza, Capitão das Ordenanças -

Manoel Valentim de Siqueira, Eleitor 
da Parochia e Capitão d'Ordenanças 
- José Justino de Freitas, Capitão de 
Melicias - José Joaquim Barreto, 
Capitão de Melicias - Thomé Morei­
ra de Pinho, Capitão de Melicias -
Antonio Borges de Barros, Eleitor da 
Parochia e Capitão de Melicias, digo, 
de C a vallaria - Manoel Bernardo 
Calmon du Pin e Almeida, Tenenete 
- Francisco Mort\ra de Pinho, Te~ 
nente, Eleitor da Parochia - João 
Antonio d' Araujo Gomes, Tenente de 
Granadeiros - Antonio Joaquim de 
Almeida Calmon Villas Boas, Tenente 
- Antonio Peixoto de Lacerda, Eleitor 
da Parochia e Tenente ~ Francisco 
dos Santos Silva, Alferes - Paulo 
José Pereira Campos, Alferes - Ma­
noel Caetano da Silva Bastos, Alfe­
res - José Joaquim Jorg~, Alferes -
João José de Araujo e Silva, Alferes 
- Antonio Joaquim Alvares Pinto de 
Almeida - Miguel Calmon du Pln 
e Almeida, Bacharel formado - Ho­
norato Josê de Barros Paim, Bacha­
rel formado - Ignacio Pires de Car­
valho e Albuquerque - José Inocên­
cio Pires de Carvalho e Albuquerque 
-João Fernandes Vinhas - Joaquim 
de Sant'Anna Couto - José Antonio 
Saraiva - Francisco Nicolau Carnei­
ro da Rocha Menezes - João dos San­
tos Ribeiro - José Joaquim de 
Araújo Silva João dos San­
tos - Balthasar Xavier de Mene­
zes - José Teixeira Rabello de Oli­
veira - Manoel José Corrêa, Profes­
sor de Latinidade - o Cirurgião, Ma­
noel da Cunnha Maia - o Advogado, 
Francisco Romão Antunes - João 
Barbosa de Mello - Francisco de 
Paula Carvalhal - Francisco Antonio 
Carrêa de Araujo - Malaquias dos 
Santos - Apolinario José de Oliveira 
Junior - João Manoel Lopes Carva­
lho Pimentel - Estanisláo José d'Al­
meida - Manoel Joaquim Barbosa -
José de Souza Oliveira - Carlos Fer­
reira da Câmara - João Nepomuceno 
Telles de Carvalhal - Domingos Mar­
tins- Antonio Lopes". (Atas de San­
to Amaro - Anais do Arquivo Público 
da Bahial. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTOIIO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, temos 
sustentado que o desenvolvimento 
brasileiro deve ser feito segundo ru~ 
mos definidos: desenvolvimento com 
democracia, com independência e com 
justiça sociaL 

E é em função desses tres valores, 
dessas três dimensões de nosso desen~ 
volvimento, que temos formulado as 
criticas dirigidas a atos do Governo. 

Nossa posição não é negativista. É 
a favor de um desenvolvimento com 
aquela.s dimensões que são exigidas 
pelo sentido humano que deve inspi~ 
rara a vida pública brasileira, Uma 
dessas dimensões se situa no plano 

/ 
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político enunciado na fórmula "De­
senvolvimento com Democracia". 

O Brasil tem obti<lo resultado, há 
mais ou menos tempo, em vârios se­
tc>res do processo de desenvolvintento. 
No entanto, el<ISte um problema sobre 
cuja importância não é possível silen­
clar, pela signlflcação central que tem 
na Vida. de qualquer nação; o aspecto 
da instituclonalízação jurictica. 

Vivemos um momento em que uma 
Constnuiçáo fixa princípios e normas 
deconentes do princípio básico cta di­
visão de Poderes, mas hã. um artigo 
que estabelece norma que suspende 
toda a Constituição. Estamos, assim 
numa situação instável, de crise, que 
se compreende seja um momento na 
vida pública brasileira, mas que não 
pode ser um momento definitívo, não 
pode ser uma situação definitiva. Sr. 
Presidente, não é razoável tenhamos 
uma Constituição e haja. um artigo 
nas Disposições Transitórias que esta­
belece que aque}es prec~itos ficam 
provisoriamente suspensos. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Pelo que 
ouço, V. Ex.a. quer acabar com a Re­
volução. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não. 
Quero acabar com o Direito Institu­
Cional, e substitui-lo pelo Direito 
ConstitucionaL No instante em que o 
AI-5, a que V. Ex.& faz referência, está 
no texto constitucional, houve obvia­
mente a incorporação. a instituciona­
Uzação, e mais do que a instltucionali­
zação, a constitucionalização do pro­
cesso revolucionário. v. Ex.a vai-me 
permitir. Tendo o nobre Colega fala<to 
em desenvolvimento, é preciso que se 
reconheça que o progresso brasileiro 
se cteve ao regime que adotamos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
apoiado. 

O Sr. Eurico Rezende - Repito: o 
desenvolvimento brasileiro se deve ao 
regime que adotamos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
diria que apesar dessas re;alizações ... 

O Sr. Eurico Rezende - Natural­
mente, todos esperamos, todos aguar­
damos que as regras cte excepcionaU­
dade democrãtica inseridas na Cons­
tít~ição se tornem ociosas, porque dia 
vira em que o AI-5 não terá mais 
nenhuma eficácia, quer oela sua su­
pressão, quer pela sua falta àe apli­
cação. Vê V. Ex. a. que a aplicação do 
AI-5 val-se tornando eada vez maJ.s 
homeopática. É muito raro ter-se no­
tícia de aplicação de dispositivo.s do 
Ato Institucional n.0 5. Então, aos 

. poucos o AI-S vai-se tornando ocioso. 
Temos na Super-lei normas constitu­
cionais e normas processuais revolu­
cionárias. Há uma intervivência, en­
tão, dos princípios constitucionais 

com as regras revolucionãrias. Mas 
sob o ponto de vista transitório. Deste 
rnodo, V. Ex. a que gosta muito de ope­
rar a tcda corga corn enunciados de 
verdades, V. Ex. a deve recolher no seu 
espirito e. se pos.siYel, até no seu 
aplauso, no seu reconhecimento e nas 
suas homenagens, estas duas -convic­
ções: primeira. - o espetacular desen­
volvimento brasileiro se deve ao regi­
me que adotamos; segundo - o Ato 
Institucional n.0 5 vai-se tornando 
gradativamente ocioso, vai~se revo­
gando gradativament-e, na medida em 
que a ordem social o aconselhe. Re­
Pito para V. Ex.a: ultimamente o 
AI-5 existe apenas em termos nomi­
nais, tem sido utn instrumento de pre­
sença meramente pedagógica, não 
tem tido quase nenhuma aplicação 
efetiva. Por exemplo: quanto ao de­
senvolvimento econômico, ARENA e 
:MDB estamos de pleno acordo. A 
tinica divergência está em questão de 
temperamento ou, então, ôe pressa. 
Os relógios da honrada Oposição dis­
param, suas folhinhas galopeiam, ao 
passo que os relógios da ARENA têm 
aquele compasso normal. Sabe o nobre 
Colega que o Presidente Médici, que 
se encontra no vértice da pirâmide, 
será o juiz da hora e da conveniência. 
E nesta espera sua Excelência vem 
merecendo o apaio Integral da Nação, 
porque o processo revolucionário tem 
interpretado com fidelidade absoluta 
o verdadeiro sentimento nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
)?residente, do apart-e do nobre Sena­
dor Eurico Rezende retiro duas pala­
vras que definem o nosso acordo. 

Disse S. Ex. 3 que vivemos um regi­
me de notmalidade democrática. 

Exceção. de quantos anos? Isso não 
tleve ser bandeira da Oposição nem 
do Governo. 

Penso que todos desejamos o que 
está precisamente definido: a passa­
gem da excepcionalidade para a nor­
malidade democrática. Quando? 

Nossos relógios estão :por acaso a­
pressados? Usemos o relógío do Pre­
sidente da República. Num de s~us 
discursos famosos disse Sua Excelên­
cia; "Sou homem do meu tempo. Te­
nho pressa!" O Brasil. também. Não 
é ra2oável que por mais tempo sem 
que seja necessário, pois está em de~ 
.suso o Ato. Por que a revogação pelo 
desuso, que não é uma figura normal 
em nossa vida jurídica? 

O Drincipio brasileiro em matéria de 
Direito diz que uma lei se revoga por 
outra lei. O desuso não é a forma ha­
bitual. Daí a preocupação de todos 
nós em encontrar normas para essa 
nnrmaltda.de, para essa normalização 
democrática da vida pública brasilei­
ra . 

Sei que a normalização democráti ... 
ca é a aspiração de todos. Neste mo­
mento, faço referência especial a ar­
tigo publicado no "Jornal do Brasil" 

de hoje, de um dos rnais ilustres jor~ 
nalistas políticos do Brasil - Carlos 
Ca.stello Branco - sobre a imagem do 
futuro. 

Quero destacar alguns tópicos des­
te artigo e solicitar seja ele considera­
do parte integrante de meu discurso, 
para que conste dos Anais do Con­
gresso. 

Diz o jornalista: 
A IMAGEM NO FUTURO 

Brasília (Sucursal) - Há cau­
sas gerais e causas -especiais pa­
ra o imobilismo politíco do siste­
ma. As gerais são as que se rela­
cionam corn a prioridade abSo­
i'Jta até aqui dada 11 questões de 
segurança e de desenvolvimento, 
cuja solução, segundo o conceitQ 
dominante, exige disciplina e or­
dem e conseeqüente eliminação de 
tudo quanto possa &e transfor­
mar em fonte de agitação ou em 
estímulo a contestações. As e.spe­
{'.\.ais relactonam-se com proble­
mas determinados que devem ser 
omitidos de todo e qualquer tipo 
de debate público seja por estar 
sua solução restrita ao núcleo àe 
comando, seja para impedir que 
se manifestem tendêncías desa­
gregactoras. As especiais pressu­
põem as gerais, que as ~ncluem, 
mas têm características muito 
definidas, que as diferenciam. 
Para exemplificar pode-~Se citar 
uma dessas causas especiais do 
atual imobílismo do sistema: a 
sucessão presídenciaJ da .Ftepúbll­
ca. 

Os Governos oriundos do movi­
mento de 1964 e que operam sob 
sua égide têrn agido sob impulso 
criador no campa económico, com 
resultados já agora irrecuaã.veis. 
Toda a obra, no entanto, corre o 
risco de sofrer uma impugnação 
final se não for encontrada a so­
lução política, só ela capaz de as­
sinalar marcas profunda.s na evo­
lução nacional. Se o poder domi­
nante não encontrar recursos de 
ima.ginac;ão para compor um ruo­
dela político correra o risco de 
.ser visto no futuro coma incom­
petente por não ter sabido lidar 
com a substâncla dos tato8 que 
ficaram 1ongam~nte sob seu con­
trole. O s.entidil d{} desenvolvi­
mento estará em propiciar uma 
tomada de consciência nece.ssána 
à escolha de instituições duráveis 
e eficientes, ajustadas à. linha 
das aspirações populares e aos 
compromisos primeiros do movi· 
mento revolucionário. 

A seguir, o brilhante jornalista 
destaca outro aspecto do proble· 
ma, que ê grave, principalmente 
em termos de futuro e em termos 
de Brasil: 

A ameaça de retorno à situa­
ção anter\or a 1964 não provém 

t 
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maís a esta alturá de lideranças 
remanescentes ou do saudosismo 
de certas estrutura.s sociais. O 
retorno à instabilidade e à de­
magogia seria de agora em di­
ante função de uma incapacidade 
do &istema em alcançar seus ob­
jetivos, encaminhando soluções 
concretas para o problema políti­
co. O porvir será sempre incerto 
se não conseguirmos detJnir ins­
tituições certas. Por isso mesmo 
será fator constante de inquieta­
ção e de apreensão o imobilismo 
político, simples técnica de re­
tardar e adiar e nunca meio há­
bil de construir o futuro do pais. 
A supressão da livre informação 
e do debate não ajuda a cons­
tituir uma atmosfera adequada 
à pesquisa de tendências e fór­
mulas com que enfrentar as 
questões pendentes. 

Já existe hoje uma consciência 
nacional crítica em relação ao 
regime político do passado. A Re­
volução e oa Governos que a ex­
primem rejeitam, com o apoio 
mais amplo possível, a hipótese 
de um retorno a instituições que 
não se mostraram adequadas ao 
exercício do poder público. Mas, 
.salvo pronunciamentos recentes 
de escritores, não se estimulou a 
discussão de alternativas, o estu­
do em profundidade dos sistemas 
que constituem as bases do regi­
me repudiado. Continuamos hoje 
em essência com os mesmos ins­
titutos de Direito Público, com 
o mesmo tipo de seleção eleito­
ral, com as mesmas estruturas 
partidárias, apenas restringidas, 
com o mesmo regime de monopó­
lio atribuído aos Partidos, abrigo 
de cúpulas oligárquicas. Em subs­
tância nada mudou. E em con­
sequência. com a quebra do pres­
tígio das instituições civis, hnpos­
ta pelo clima revolucionário, a 
deterioração interna do nosso 
modelo democrático se acelera. 

Sol> a Revolução já se realiza­
ram diversas eleições e através 
delas, apenas racionado pela in­
tervenção militar, o dispositivo de 
repre&entação política se mantém 
estacionário. Não há apelos para 
que o Brasil que se renova nas 
universidades e nas fábricas se 
faça presente nas Câmaras e nos 
órgãos políticos, A eleição de 
deputado continua a ser o mes­
mo escândalo que era antes, ape­
nas ressaltado em seus números 
pela inflação. Há notícia de um 
deputado do Nordeste que gastou 
Cr$ 700 mil para conquistar sua 
cadeira. Os investimentos são de 
tal ordem que tendem a escapar 
da capacidade individual para se 
situar no nível de empresas. É 
claro que isso importa em depen­
dência e em desvirtuamento da 
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representação. Se nada se fizer 
para democratizar os Partidos e 
para tronar a eleição um ato de­
cente, a força da corrupção será 
sempre maior, apesar das revolu­
ções que se fizerem. 

Todas sentem que algo deve ser 
feito para mudar coisas como es­
sa - f ele se refere ao aspecto 
político do desenvolvimento bra­
sileiro) - mas o Governo, que 
tudo pode, não está querendo 
poder nessa matéria. No entanto, 
sua imagem no futuro está na 
estrita dependência da maneira 
como resolver uma crise institu­
cional que provocou a interven­
ção das Forças Armadas e justi­
ficou sua permanência no poder 
nesse longo esforço de racionali­
zar o exercício do comando polí­
tico. 

Carlos Castello Branco 
Trata-se de uma manifestação da 

maior importância e que não é uma 
voz isolada. Há inúmeras outras vo­
zes, solicitadas ínclusive, a se mani­
festarem pela Liderança do Governo 
nesta Casa, que assim se expressam, 
como a do ilustre Sociólogo Gilberto 
Freyre, como a do Prof. Manoel Fer­
refl'a Gonçalves, que acaba de escre­
ver um livro - "Democracia Possí­
vel", em que aponta, exatamente, a 
insustentável posição, do ponto - de­
vista jurídico, de uma Constituição 
que permanece em suspenso, em vir-­
tude da vigência de um ato que nega 
tudo aquilo que no corpo da Cons .. 
tituição vem afirmado. 

Eu gostaria de tornar claro que o 
tom desse pronunciamento não é, de 
forma alguma de crítica ou de opo­
sição ou de contrariedade ao ponto­
de-vista do Governo. É antes de afir­
mação de uma tese, multo mais tese 
do Governo, tese que aplaudimos e 
desejamos chegue a resultados con­
cretos, tese não para ser contestada, 
porque tenho certeza que, no fundo, 
nenhum representahte do povo pOde 
desejar para o Brasil outra solução 
que a da plenitude democrática. ou, 
para usar fórmula do Senador Be­
nedito Ferreira, "a passagem da ex­
cepcionalidade democrática para a 
da nonnalidade democrática". 

O Sr. José Lindoso - Permita-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ou­
ço com prazer V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso - Estou ouvin­
do V. Ex.a com o maior interesse. Ob­
servo que V. Ex.~t, socorrendo-se do 
brilhante artigo do Jornalista Carlos 
Castello Branco, tirou ilações de as­
pecto jurídico, numa matéria emi­
nentemente política. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ti­
rei lições, não ilações. 

Q S•. José Lindoso - Digo ila­
ções ... 

' 

O SR. FRANCO MONTORO - In­
sisto em lições. 

O Sr. José Lindoso - Digo ila­
ções, porque estou acompanhando o 
raciocínio de V. Ex. a As lições são da 
vida e da história. Devemos estar 
atentos para elas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - E 
também para as dos jornalistas. 

O Sr. José Lindoso - Diria a V. 
Ex.a que a colocação que V. Ex.a está 
fazendo do problema, reclama uma 
solução jurídica, quando estamos 
construindo uma solução política. Fi­
que cert{) V. Ex. a de que o Governo, 
o Presidente Médici, está atento a 
todo o desenvolvimento desse pro­
cesso. o Governo tem rumo certo. O 
Governo sabe o que quer, e quer o 
bem-estar, a prosperidade e a segu­
rança da NaQão. Digo a V. Ex.a, re­
capitulando aquilo que já se falou 
aqui mais de uma vez, que o Presi­
dente Médici, ao assumir a Chefia 
do Estacto, perante a Nação assumiu 
expontâneamente um compromisso 
-- o de restituir a plenitude demo­
crática à Nação. Em nenhum mo­
mento. no decorrer desse espaço de 
exercício do seu mandato se despreO­
cupou dessa meta estabelecida. Mas 
precisamos estar atentos de que não 
estamos em busca de meras abertu­
ras políticas, de restabelecimento de 
prerrogativas muitas vezes líricas. 
Devemos ter em vista à realidade do 
presente, em vista à realidade e ne­
cessidades do Executivo no Estado 
Moderno, em face do complexo pro­
blema da sociedade contemporânea 
com características indecifráveis e 
angustiantes, numa sociedade que 
nos surpreende pela subversão, pela 
violência. Por isso os Estados, na bus­
ca de segurança e do bem-estar co­
letivos. têm que ser fortes e garantir 
a segurança para que se possa esta­
belecer condições para o progresso e 
o desenvolvimento da vida nacional. 
É para esta meta que o Presidente 
caminha tranquilo e seguro. Não adi­
anta, absolutamente, pressa desorde­
nada porque estamos construindo 
uma estrutura política, estamos, por­
tanto, dando curso a um processo de 
desenvolvimento político, buscando, 
ao mesmo passo, o desenvolvimento 
econômico e o desenvolvimento so­
cial. Estou certo de que o Presidente 
saberá, apoiado pelo consenso da Na­
ção, levar o País à criação dessa so­
ciedade aberta e democrática, objeto 
de muitos de seus pronunciamentos. 
Digo a V. Ex.a, portanto, que o pro­
blema do AI-5 não é jurídico, m.as 
político. Ele não invalida nem supri­
me a Constituição. Se aqui estamos 
reunidos, com o direito da palavra e 
representando Estados da Confedera­
ção, o fazemos em função de uma 
Constituição vigente, e não do AI-5, 
instrumento de excepcionalidade, })a­
ra reprimir a subversão, para resta­
belecer a ordemá instrumento a ser-
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viço da resolução de crises ameaça­
dOras da vida do pais. Esteja V. Ex.' 
certo que o organismo nacional rea­
ge num sentido construtivo, e que a 
Nação se encaminha para suas gran­
des metas de grandeza e, por isso e 
em decorrência di.sso, opera o sanea­
mento do mundo político, pela matu­
ridade política, pela compreensão 
maior e mais firme dos valores de­
mocráticos, realizou essas metas Es­
se AI-5 não precisa ser revogado. Ele 
será superado normalmente pela es­
trutura poiftica e social que a Revo­
lução está construindo, o que vale di­
zer uma sociedade aberta com a u .. 
herdade associada à responsabilidade 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço o aparte de V Ex. • 

Nosso desejo é que haja uma solu­
ção. Não falamos, uma úníca vez, 
em restabelecer. Nosso desejo não é 
voltar; é camtnhar para a frente. 

Falou V. Ex.a em combater a sub­
versão. Estamos todos de acordo que 
é preciso combater à subversão. Mas 
é preciso mostrar aos subversivos que 
não é preciso eliminar a democracia 
para combater a subversão. Ê pre­
ciso crer na democracia e encontrar 
remédios. E, por isso, exatamente, o 
artigo de Castello Branco fala que se 
dirige à imaginação dos responsá vets 
para encontrar fórmulas de combater 
a subversão pelos processos com que 
se combatem os crimes nas nacões 
cultas e civilizadas. , 

O apelo que o jornalista ai traduz 
é o de toda a Nação brasileira. Ape~ 
nas eu divirjo, num ponto, do aparte 
com que acaba de me honrar o no­
bre Senador José Lindasa, quando 
S. Ex.• diz que o Presidente da Re­
pública está atento, e que aguarde­
mos que ele taça, esperemos que e)e 
dê a palavra, esperemos que ele nos 
oriente. 

Não creio que o próprio Presidente 
deseje isto. Não fui eleito simples­
mente para ouvir a palavra do Pre­
sidente da República. Fui eleito, e to­
dos nós o tomos, para representar o 
povo, os problemas da população, a 
parcela de responsabilidade que te­
mos pela vida pública brasileira. E 
para dizer aqui, é o que estou fazen­
do agora, o que o Brasil deseja, atra­
vés da palavra dos seus mais autori­
zados representantes. E cito, neste 
momento, homens que foram ouvidos 
pelas lideranças do partido do Gover. 
no - Gilberto Freire e Manoel Fer­
reira. A resposta foi de que é preciso 
olhar para este ponto, que é incon­
testável. e que aliás parece incon­
testado: no nosso desenvolvimento 
está faltando, seguramente, o setor 
político. E preciso dar um passo nes­
se sentido, para o Brasil e para o 
mundo. 

Estamos num momento de exceção; 
a exceção, por definíção, é transitó­
ria. E há risco para o futuro, que é 
destacado no artigo. 

É preciso lembrar ao Governo que 
ae ele não tiver restaurado, ao fim 
de sua administr~tção, a ordenação 
jurídica e politica em termos defini­
tivos, e não de exceção, terá fracas­
sado numa ãrea da maior gravidade. 
Digo isto não para me opor mas para 
aplaudir aquelas tendências que noto. 
através de manifestações de todos os 
órgãos de imprensa do Brasil. O Es­
buto de S. Paulo, quase todos os dias, 
vem publicando notáveis editoriais 
.soPre- esta matéria. O Jornal do Bra­
sU, o Correio da Manhã e todos os 
grandes órgãos da imprensa brasilei­
ra estão sendo os canais normais da 
manifestação disto, que é uma espé­
cie de sentimento normal do homem 
culto e responsável, no Brasil. 

Temos a noticia de que na Escola 
Superior de Guerra documento exa­
minado e aprovado por aquela ins­
tituição afirma Que é necessário, pa­
ra sustentação do desenvolvimento, 
para o cresciment.Q em termos de 
grantleza, que haja a liberdade de 
imprensa e a critica aos atos do Go­
verno. 

A Imprensa tem uma grande fun­
ção, como tem o Parlamento. São 
duas grandes trincheiras da vida de­
mocrãtica. A sua necessidade está 
sendo reconhecida. É necessário dar 
ênfase a est::~ pronunciamentos, não 
.sob a forma de desafio, mas sob a 
forma de apoio, de estímulo, para 
que encontremos os caminhos. 

O Brasil, no ano do Sesquicentená~ 
rio, poderá, talvez, ter a grande gló~ 
ria de ver normalizada a sua vida pú~ 
bllca. Não com a volta ao passado, 
nem com a restauração de processos 
.superados, mas por meio de fórmulas 
jurídicas e políticas. Eu não as sepa­
ro. O direit.Q político é uma parte do 
sistema jurídieo do País; é o Direito 
Público. 

Jt necessário encontrarmos fórmu­
las para que a estrutura política do 
Brasil respeite os princípios que es­
tão definidos, de forma cla.ra, nos 
seus fundamentos. O dificil. reco­
nheço, e encontrar as fórmulas que 
assegurem o respeito a esses princi­
pias, e que enfrentem - como disse 
o nobre Senador José Lindoso - os 
desafios da subversão, do terrorismo, 
das ameaças que pesam sobre o Bra­
sil. Mas, para enfrentã.-las, não pre­
cisamos, de certa forma, conceder aos 
adversários a homenagem de elhni­
nar a nossa vida democrática, para 
combater os ínímigos da democracia. 

Cito o exemplo de nações como a 
Itália. a Alemanha e o Japão, que se 
desenvolveram em regime plenamen­
te democrático. A demoeracia não é 
um Iuxo; as fórmulas jurjdJcas re­
presentam uma exigência, e o Art. 1.0 
da Constituição brasUeira diz, inc)u­
sive na emenda outorgada pelos che­
fes militares - está no Art. 1.0 , § 1.0 

- ''Todo poder emana do povo e em 
seu nome é exercido." 

Não se trata de uma fórmula vaga; 
trata-se do reconhecimento de que é 
preciso que o povo particípe da vida 
pública, como dizia o socíólogo Gil­
berto I<...,reire: Não é apenas através 
das eleições; também nas eleições. 
Não hà outras formas de participa­
ção. O movimento sindical, por exem­
plo, as organizações profissiOnais, as 
universidades devern ter a oportuni­
dade de falar, de se pronunciar. de 
se mtegrar na vida publica brasilei­
ra. Os partidos pollticos; é preciso 
que todos ele.s se preparem e tenham 
condJçóeB de representar a voz da Na­
c;ão, que deve vir de baixo para cima. 
E não apenas esperar que un1 "Chefe 
TodOwPOõeroso'' pense por nó::., decida 
por nós, zele por nós. Ele deve ser 
apena.s o coordenador de um esforço 
que deve ser coletivo; e deve estar 
sujeito. como todos os outros homens, 
a normas, para que os direitos funda­
mentais da pessoa humana, entre os 
quais estão: 

"Ninguém pode ser condenado 
sem. ser ouvido:" 
"Três são os poderes, harmônicos 
e independentes entre si: o Le­
gislativo, o Judiciário e o Exe­
cutivo." 

Para que haja equUibrio na vida 
nacional, é em função desses princi­
pias que devem ser encontradas as 
fórmulas. 

Todos nós, neste momento, aplau­
cUmos quando homens como Gilberto 
Freyre, Manoel Ferreira Gonçalves, 
o grupo da Escola Superior de Guer­
ra, os edttoria!.s de toda a imprensa 
do Bra.sil, dizem que está chegando 
realmente o momento, após o qual se 
terá passada a hora, e terá. havido o 
fracasso do Governo, Se terminado o 
período do atual Governo continuar­
mos no regime de exceção, a verdade 
poderá ser encoberta com palavras, 
mas a realidade será outra. Será 
aquela que já fol dita de forma ele­
vada e eloqüente por Carlos Castelo 
Branco: "O Governo terá fracassado 
na tarefa essencial da normaltz"ação 
da vida política brasileira". 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Po;s 
não. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a con­
duz o seu discurso como se tivesse ne­
gando totalmente uma estrutura ju­
rídica ao PaÍS, como se estivéssemos 
numa áspera ditadura. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
não disse isso. 

O Sr. JQsê Lindoso - O discurso de 
V. Ex. a é conduzido nesse sentido. 
Talvez, sua Jmag1nação seja respon­
sável pela imagem que V. Ex.a proje­
ta e que não traduz absolutamente a 
verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO - No· 
bre Senador, estou !alando em ter-

I 
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mos de futuro, daquilo que deseja­
mos. Se ctaí V. Ex.a infere que eu de­
.sejo um regime assim, e não o temos, 
no momento, aí é ilação, mas ilação 
de V. Ex.•. 

O Sr. José LJndoso - Então, aceito 
que V. Ex.a considere que nós esteja­
mos numa estrutura jurídica, como 
efettvamente estamos, em que exis­
tem os Poderes funcionando regular­
mente em que a Constituição está em 
vigência, em que o instrumental de 
exceção, representado pelo Ato Insti­
tucional n.0 5 é exatamente um \ns­
trumental preventivo para casos de 
exarcebação e crise, em face de si­
tuações de todos nós conhecidas e 
por todos nós já observadas. no orga­
nismo na sociedade brasileira, relati­
vamente às ameaças à segurança co­
letiva e ao interesse de prosperidade 
da Nação. 

O SR. FRANCO MONTORO - Que 
deve ser substituído por um regime 
de normalidade. 

O Sr. José Lindoso - Dentro dessa 
forma, V. Ex.n. reconhece, então, que 
essa anormalidade democrática não 
e táo anormal quanto a imaginaç.ão e 
o.s arroubos de eloqüência projetam 
no seu discurso. V. Ex. a se socorre 
constantemente de Gilberto Freyre. 
Diria que o elenco de autores que V. 
Ex.n está citando representa aquela 
preocupação de construção pohtica, 
posto que esses pronunciamentos, -
inclusive o roteiro e subsídios que o 
professor e eminente sociólogo Gil­
berto Freyre ofereceu a ARENA fo­
ram feitos por solicitação da cúpula 
do Partido majoritário que objetiva 
dar prosseguimento a um compromis­
so nacional do Presidente, a constru­
ção de uma sociedade aberta e com 
plenitude democrática. O que não 
significa uma sociedade de abuso li­
bertário, que náo significa uma socie­
dade onde a impunidade pelos crimes 
lesa-pátria como direito individual. 
O Direito do homem está no uso da 
liberdade, condicionado ao bem·estar 
do próximo e aos interesses maiores 
da Nação. Entendemos perfeitamen­
te a filosofia política da Revolução 
nesta perspectiva histórica; não po­
demos absolutamente fugir disso. A 
pessoa humana é dado fundamental; 
vamos costruir, portanto, no Brasil, 
uma sociedade em que esta pessoa 
humana, como um dado fundamental 
da sociedade, merecendo o respeito do 
Estado, esteja protegida nos seus di­
reitos, nas suas prerrogativas, sem 
que isso importe em liberdade de.s~ 
marginada, confUtando com os inte~ 
resses nacionais e com os interesses 
de outras pessoas humanas. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço o aparte, no qual V. Ex.?o. 
se refere a "abusos Ubertários". 
Quem defendeu isto? Defendemos 
uma liberdade responsáveL 

O Sr. José Lindoso - E é isto que 
nós temos no País. 

O SR. FRANCO MONTORO - En· 
tão, estamos de acordo. Esta li))erda· 
de responsável supõe e exige uma es­
trutura democrática, supõe o estado 
de direito e não situações de fato. O 
desafio que é feito a todos é de que 
se encontre fórtnulas para gue se ins­
titucionalize juridicamente o País. 
Todos reconhecem, é inegável o fato 
de que não estamos num regime nor­
mal. Quem o afirma, não o nega, é 
o Presidente da República. Pois se 
ele prometeu normalizar plenamen­
te o País até o fim do seu Governo é 
porque reconhece implíc1ta, mas cla­
ramente, que há alguma coisa a fa­
zer. Não se trata. evidentemente. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite uma observação? .. 

O SR. FRANCO MONTORO ... de 
estabelecer a impunidade para os cri­
minosos. Trata-se de encontrar fór­
mul<ls que punam os crimes, que res­
ponsabilizem aqueles que os prati· 
quero. Mas a normalização é necessá­
ria. Não vamos ficar no imobilismo, 
E' achar que está bom. É o Presidente 
que diz que não está bom, e nós não 
vamos dizer que estâ. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.o. per­
mite-me uma observação? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Llndoso - Ê preciso ob­
servar que V. Ex.a, como bom tomista, 
pode absolutamente concordar comigo 
que o problema i! de cálculo. É que 
V. Ex.a nega totalmente os valores 
democráticos do atual regime. E o 
Presidente da República diz que não 
há plenitude desses valores e que mar­
chamos para alcançar plenitude. Não 
significa, portanto, negar esses valo­
res democráticos que estão ínsptrando 
a acão do Governo. Ao lado desses va­
loreS democráticos - porque o País 
saiu df" uma grande enfermidade e V. 
Ex.a há·de reconhecer que, com os 
desmandos de antes de 1964, a infla~ 
çho nos levou a uma situaç<io dr des­
crécilto lnternaclonal, vergonhoso pa­
ra uma nação - continente coma a 
noss~. para corrigir todos esses des­
mandos e que quase levava 0 Pais ao 
caos, é que foi necessária a adoção 
das medidas de excecáo. E '1 Ato Ins­
tucional ai está simplesmente em 
fundia de uma atitude de previdên~ 
ela, de prudência, de cautela e as­
slm. não sermos surpreendidos por 
uma lnsurgência de contestac;ão. com 
graves prejuiws para toda a Nação 
que cresce e prospera através do tra­
balho e sob o comando dos líderes da 
R·evolução, para tornar.se uma grande 
potência, realizada a sua missão de 
paz e justica no Mundo. Não aceita~ 
mos n retrocesso nos rumos da Histó~ 
ria, para construir-mos uma nação de 
ordem, uma nação democrática. uma 
nação de justiça, uma nação de li­
berdade com responsabilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Gos­
taria de tornar as coisas bem claras, 
porque não entendi muita coisa do 
que v. Ex.• di>se. Em termos claros, 
eu !arei a pergunta. 

Estarei de acordo com muita coisa 
que V. Ex.a disse. Sou contra a sub­
versão, o terrorismo, a irresponsabili­
dade, a impunidade. Desejo, como to­
dos, que se punam os responsaveis, 
os culpados, que se normalize a vida 
pública nacional, Mas pergunto: V. 
Ex.a acha que a situação, tal como 
está, pode permanecer indefinida­
mente? 

O Sr. José Lindoso - Não ê este 
o propósito do Sr. Presidente da Re­
públ!ca. 

O SR. FRANCO )10N1'0RO - Bom. 
Eu pergunto o pensamento de V. Ex. a 

O !'=r, José Lindoso - Não é este 
o propósito do Sr. Presidente da Re­
públ!ca. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
tão. P de normalizar e, portanto, não 
está bom. 

O Sr. José Lindoso - Não quere­
moa dizer que estamos em plenitude 
dem'Jcrática. 

O SR. FRANCO :.tONTORO - En· 
tão, estamos de acordo. 

O Sr. José LJndoso - Não estamos 
de acordo, porqUE' V. Ex.a exaspera 
o seu raclocínio, criando um quadro 
Q\1e não corrf'Sponde à realidade. V, 
Ex.a nega todOs os valores democráti­
cos, 1. ponto de dizer que a Constitui­
cão não está em vigência. quando V. 
Ex a sabe que a Constituição está em 
vigência. V. Ex.a disse num discurso. 
mais de uma vez. que a CnnstituiGã':l 
é invalidada. pelo Ato Institucional 
n.0 5, e não é isto a verdttde. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a disse duas coisas diferentes: uma 
que eu nego todos. os. valore-s demo­
cráticos do momento. Não é Vf'rdade. 
Quem diz isto é V. Ex.a, atribuindo a 
mlm. Mas corre por sua conta, não 
por minha. Eu não disse e nem penso 
assim. 

O Sr. José Lindoso - Parabenizo 
V. Ex. a, porque está prestando Ull) ser­
vlço à Justiça. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se­
gundo ponto: disse V. Ex a que é pre­
clso reconhecer que a Constitulcão ·es­
tá em vigor, apesar do t.to Institucio· 
nal n.0 5 estar em vigor também. 

O Sr. José Llndoso - Acredito que 
V. Ex.a ponha em dúvida isto, embo­
ra no discurso de V. Ex.n. tenha feito 
tal afirmativa. No caso posto em ques­
tão, objetivamente, V. Ex.a não pode 
negar que a constituição erteja em 
vigor. porque V. Ex.a está usando a 
tribuna. 
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O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex. a me perguntou, então permita que 
responda. A Constituição diz que os 
Poderes são harmônicos e indepen­
dentes entre si. É o fundamento da 
Constituição. Se o Poder é indepen­
dente, um não pode agir sobre o ou­
tro. 

Ora, o Presidente da República, isto 
é, o Poder Executivo pode agir sobre 
o Poder Judiciário, negando OOdas 
aquelas garantias que estão na Cons­
tituição. O deputado pode ser cassa­
do, o que nega tudo que está na COns­
tituição. Há uma contradição Inegá­
vel. 

O Sr. José Lindoso - Não há con­
tradição nenhuma. 

O SR. FRANCO MONTORO- Rea!­
·mente, se o Ato esta em vigor ... 

(0 Sr. Presidente faz soar a cam­
painha.) 

... estão suspensos inúmeros dos di­
reitos fundamentais previstos na 
constituição e é por isso que ali se 
colocou o título "Disposições Transi­
tórias". É inegável o fato, nobre Se­
nador. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex.1", nobre 
Senador, esteja atento ao seguinte: 
quando é que realmente o ato de ex­
ceção pode atingir o Deputado? Ou 
quando pode atingir o Juiz? Quando 
as .suas atitudes e a sua conduta fo­
rem contrários ao interesse maior da 
Nação, e V. Ex.a sabe muito bem dis-
80. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Quem vai julgar'? Responda! 

O Sr. José Lindoso - O Conselho 
de Segurança Nacional, que examina 
e perquire, para que o Presidente de­
cida através do Ato Institucional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
to! Então, o Poder Judiciário pas.sa 
a ter sobre sl ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campai­
nha.) Peço a atenção do nobre orador, 
pois o seu tempo está para terminar. 

O nobre Senador José Líndoso só 
pode apartear com o consentimento 
do orador. 

O Sr. José Lindoso - Muito obriga­
do a V. Ex.a Queria simplesmente di­
zer ao nobre orador - se S. Ex.~~. me 
permite - que não pode absoluta­
mente acompanhar o nosso raciocínio. 
Nós raciocinamos corn a realidade po~ 
lítlca em marcha. É a Revolução. S. 
Ex.a está querendo, no seu discurso, 
desconhecer essa realidade politica. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ra· 
ciocíno com os fatos e com as leis. 

O Sr. José Lind()SO - Então, racio­
cine com a Revolução! 

O SR. FRANCO MONTORO - Se a 
Revolução estiver de acordo com os 

' 

fatos, estarei dentro desse raciocínio; 
naquilo em que não estiver, é claro, 
por mais respeito que mereça a Re~ 
vo1ução, entre ela e os fatos, fico com 
os tatos. Aliãs, jã é um velho prin~ 
cípio Amicus Plato sed magis amica 
veritas - sou amigo de Platão, po~ 
rém mais amigo da verdade. 

Por mais que possa respeitar a Re­
volução, respeito, antes, a verdade. 
E a verdade é incontestável, está nos 
manuais de Direito de qualquer tra­
tadista. 

Examinando a atual situacão, é evi­
dente que o Ato Institucional está su­
primindo, a título de exceção, uma 
série de direitos que estão na Cons­
tituição. E essa é a crise que quere~ 
mos resolver; é isso gue o Presidente 
deseja resolver; foi isso que anunciou 
que resolveria; é isso que a Nação de­
seja que se resolva. 

É apenas isso, Sr. Presidente, sem 
impor fórmulas, sem desrespeitar a.s 
intenções, a boa~ vontade e os aspectos 
democráticos que existem. Pois este 
Congresso existe! Eleições houve. 1t 
evidente que muita coisa de democrá~ 
tico há no Brasil, mas está faltando 
aquele mínimo que se poderia chamar 
de normalidade democrática. Vou usar 
a expressão utilizada pelo nobre vicew 
Líder da Maioria: "estamos num re­
gime de excepcionalidade democráti­
ca". 

O desejo do Brasil é que normalize­
mos a nossa situação. Nesse sentido 
são os apelos que vêm de todo o Brasil. 
A imprensa brasileira, tal'V€'z sem uma 
nota dissonante, está, de urna forma 
respeitosa, através de seguidos edito­
riais e comentários, dando eco a es­
sas manifestações de homens insus­
peitos da Revolução, como aqueles que 
acabo de mencionar e como as con~ 
clusões da própria Escola Superior de 
Guerra. 

O nosso papel é o de colaborar para 
reconhecer o valor extraordinário des­
sa.s contribuições e dar a cooperação 
da nossa inteligência, da nossa boa­
vontade para o encontro de uma 
fórmula que possa restituir ao Brasil 
a sua plena normalidade democrática. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Não há mais oradores 
inscritos. Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão ãs 17 horas e 
45 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO PRE­
SIDENTE PETRõNIO PORTELLA, 
EM ARACAJU, NA SESSAO SOLE­
NE DE ABERTURA DAS COME­
MORAÇõES DO CENTENAR10 DA 
ASSOCIAÇAO COMEitciAL DE 
SERGIPE. 

Não sei o que mais me pudesse fa­
lar à alma, em termos de honraria, 
que o convite que, prazerosamente, 
aceitei e aqui me trouxe para, juntos, 
louvarmos a Deus pelo século de vida 
da Associação C<lmercial de Sergipe. 

Homem do Nordeste, sei bem a sig­
níficaGão de uma entidade que se 
fundou, num Estado pobre, 50 anos 
apôs nossa independência. Já era a 
grandeza de um Estado, pequeno 
apenas em limites territoriais, a afir­
mar-se, pelo associativismo ..__ o me­
lhor dos caminhos, então caminho 
precursor, numa época em que soltas 
estavam a.s asas do individualismo 
que, mais que um sistema, constituía 
uma concepção de vida. 

A antevisão de um povo fê-lo crer, 
precocemente, nas excelências da or­
ganização que disciplina e une cida­
dãos e grupos específicos, para a de­
fesa comum e para a promoção e 
aperfeiçoamento das atividades a que 
se dedicam. 

Foi esse o espírito propulsor que, 
hã cetn anos, inspirou a criação da 
Associação, nascendo, assim, do im­
pulso fraterno de união de um povo, 
para defesa dos seus direitos, no seJo 
de uma Federação, então, Imprecisa, 
porque objeto de obstinada constru­
ção teórica e juridica. 

E, descte· então, foi ganhando pres­
tígio esta Entidade, num testemunho 
de clarividência e trabalho, das forças 
atuantes de Sergipe. 

E como uma sociedade em forma­
cão. a nova Instituição estava desti­
Úada a irradiar-se por todos os se­
tores, socorrendo, provendo de re­
cursos, auxiliando. 

Em pouco, sob a liderança do co­
mércio, a Associação seria uma Ins­
tituicão organizada e benemérita, a 
ctemónstrar o de que é capaz um povo 
que sabe, sob as melhores inspirações, 
modelar o próprio destino. 

Oportuno é, portanto, que preste­
mos as homenagens de apreço a uma 
classe, símbolo notável de uma cole­
tividade, justificadamente ufana de 
seus grandes líderes que deixaram 
mensagens que hão de permanecer 
no campo das letras. da filosofia, das 
artes, da política e da iniciativa par­
ticular. 

Nesta noíte festiva, minha alma 
sensível de nordestino vibra na exal­
tação de um século de história feita 
de trabalho, lutas, a que não faltou 
desde a dãvida material à doação que 
muitos fizeram de si mesmos, em ges-
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to de solidariedade, em sacrifícios, 
para amenJz~r as agruras de outros, 
na vigília que é o tirar horas reser~ 
vadas à tranquWdade e ao repJuso, 
para destiná ... la.s ao servic:;o da comu­
nidade. 

Se naqueles idos tempos outros 
eram os objetivos, mais socia:is que 
relvindkatórios, menos especificas 
que Yo1tado.s à defesa. dos interesses 
gerais, esta Entidade impôs-se ao res~ 
pelto de todos e logrou realizar obta 
benfazeja, hoje, suas atividac"es se 
dirigen1 ao estudo dos problemas e, à 
busca constante àe soluções viáveis, 
mais lhe cresce, portanto. a valia. 

Em nossa época, bem sei que os 
vanguardeiros, cuios nomes são lem­
brados com gratidão, encontram egré­
gios continuadores que dão às testas 
que se iniciam um sentido acima das 
congratulações. pois representam um 
ato· de fé e um compromisso mais so­
lene, daqueles que têm nas dificulda­
des e nos óbices estimulas de luta. 

As classes produtoras vivem o gran­
de momento do Brasil que cresce e 
se renova. buscando ronstruir uma 
sociedade livre e 9-berta, na qual uma 
farça proeminente se destaca e avul­
ta: o Cornérci(). 

A Federacão, marcada nor df>c:c'1n­
certos em razão da estagnação de 
multas de suas Unidades e o flesen­
volvimento acelerad0 de PDHCFIS. não 
era um todo orgânico vivendo em 
equilíbrio. Havia um centro de deci­
são. no seio do qt1al 11ffi8 n01ít.ir::l se­
perpetrava, minando, contlnuadamen­
te, a seguranGa nacional pelas res­
sentimentos e frustrações dos que 
vtam - como gesto de injustica -
a abastança muitiplícar-se em zonas 
e as carências materiais castigando 
e açoitando o corpo, já batJdo nelas 
intempéries, dos indômitos nordes­
tinos. 

Há um processo de desenvolvimen­
to em curso do qual caberá ao Es­
tado o comando, voltado a uma polí­
tica em que o sistema produtivo seja 
provido dos recursos tecnológicos e 
estes provenham intensificados, não, 
apenas. do Exterior, mas das institui­
ções de pesquisas gue devem ser es­
timuladas ao máximo. 

Num País marcado por disparida­
des, o mercadD deve ser visto, atual­
mente, atendendo-se ao social e em­
presarial, com o que o fomento às ex­
portações não relegue, jamais, o mer­
cado interno a ser aten-tlirlo. 

~. pois, um trabalho complexo em 
busca do equilíbrio entre forças de­
siguais e, não raro, c-onflitantes, ten­
do em vista os diferentes estãgios 
sócio-económícos de regiões. 

Ingressamos numa era em que a 
ausência de recurSos materiais, em 
muitos casos, não obsta o desenvol­
vimento, como este se multiplica pela 
exísténcia daqueles. 

Assim, se impõe a presença de uma 
pclítica estatal que, além de fixar nor­
mas e diretrizes, alude, promova, es­
tintule áreas e empresas, C'Jm o que 
há de ampliar o mercado interno e 
dar TJ00er competitivo ao nosso inter­
câmbio com o exterior. 

Deste modO, facHita-se a ação da 
pesquisa, que inclui sempre grandes 
tiispêndios e riscos,_ e se estimule a 
fusão e incorporacão das emnresas, 
sem que se olvidem os incentivos fis­
cais, o.s nrogrs.mas de integração. as 
retificacões tributárias. em prJtec;ão 
e regiões pJuco ctesenvolvidFis ou às 
m~clias e 1equenas empresas. 

c-:mo se vitl, somente um Plano 
Global 9.1l~Ficioso, como o que se exe­
cuta, será capaz de prover a inicia­
tiva partícular para que ouse inovar 
mét~ctos cte trabalho e ação . .sem en­
trechoques perigosos, ao mesmo tem-
110 em qne o nsc dos recurso.s tecnolô­
gicos sejam utilizad-os por todas as 
regif-es. 

Nos noss~s dlas todo um quadro se 
transforma A nlaneira Associação, 
que agora benfizemos, unem~se as de 
todo o Pais. formando um poderoso 
forum de ~ebates onde as distorc.ões 
são apontadas com o embasamento de 
números e índices verdarleiramente 
~onvíncentes, que sabemos serão, com 
isenção, examinados para que as cor­
rerõrs se nrorec:sem. 

As rUretrb:es indispen.si'lveis 30 de­
~envolvirnent'1 <h ]??iS em S11 aS imPll­
t"8~'Óes com o comércio interno e a 
necessidade dP dar-lhe uoder com­
petitivo no âmbito externQ· constituem 
objetivos de ctlscussões e debates, ao 
cabo d"S quais soluções são preconi­
zadas, interessando ao todo, como re­
centemente demonstrou o Congresso 
da"' Classe.s Produtoras, na Guana­
bara. 

É um grande complexo que se for­
ma, irrigado pela força propulsOJ:a 
do Comércio e outras atividades nro­
dutivas, que não se cingem ao ime­
diatismo do lucro, mas prevêem, no 
aperfeiGoamento das formas de in­
tercámbio, a expansão multiplicadora 
do desenvolvimento. 

S o País, com mn parque Industrial 
-poderoso e diversificado, disposto a 
oferecer a uma população que cresce, 
nas diferentes regiões, oportunidade 
de consumir, o que impOrta em inte­
grá-la no organismo social. 

Sotnente assim as mudanças qua­
litativas abrem os horizontes a to­
dos, erlgindo uma -vigorosa democra­
cia, solidária e cristã. preocupada não 
apenas em oferecer a uma minoria 
os direitos que esta e;(ige, mas em 
fazer de cada brasileiro sujeito ativo 
do desenvolvimento. 

Ao Comércio cumpre o exercício de 
missão de sumo relevo1 no passado 
antevjsta pelos precursores desta pu­
jante Instituição, e, no momento, de-

' 

monstrado no trabalho de narticlpa­
ção a influir, decisivamente, na . di­
reção a ser dada ao País. 

E nós, do Congresso --acional, ··que 
somos os representantes do povo,· te­
mos de ensetar 8. identi': i cação cons­
tante das forcas vivas C"'m as lnsti­
tuíçóes, e umás e outras marchando 
no sentido do aperZelcormento resul~ 
tante do enc.:::mtro harmo:J 10SJ do .pro~ 
gresso cem a Justiça. 

"'la m~'dida em que n0s. l"nmens ·pú~ 
blícos e das classes urc '•toras sou­
hetmos sentir, capt •.r e int~rp}etar 
tudo qne válido seja à formulaç.-t.o do 
melhor e do mafs i11sto nara 9. so~ 
ctedaàe que estamos cortstrulndo, 
maior há de ser a autotirl :de oro que 
afirm::tretnos a respeitF~.hilidade de 
nossa atuaf,'ão entre as "1•çães. 

Delineado eEtá nosso ·lerfil sócio~ 
político. Prssado é o all.eazne:tt~ do 
Estado ao jogo das for~ao:; econom1cas, 
em nome da liberd .... cte do tnq.ivíduo, 
este a vítlma maior do '1l"Jcess"J. 

Queremos a Uterd.ade de. ~niciativa, 
em plena e indiss-:-luvel l1fll"J·~ com o 
interesse público que é o interesse 
geraJ, de todos os' nossos concidadã-os. 

Subsidiando, provendo, mas fi~ca~ 
Uzan<lo e demarcando a ação da em­
presa privada, o Estad~ c~i~ condi­
que· o desenvolvimen~o seta l'll;ero 
acontecimento intermttente ou c1cli~ 
co interrompido, sem\lre, por erises 
pa,ralisadoras da vida naci~nal. E vi­
vemos num mund·:J em que não basta 
andar. porque é necess~ rio .c<?rrer, 
para acompanhar o ritmo vertigJ._ll?SO 
das rnutações que a era tecnologtca 
enseja. 

A necessidade de a.ce!eraçào do de­
senvolviment-o com r manutenção das 
liberdades e com rua.i:Jr grau possível 
de nartlclpacão da inicl~tiva orivada 
e de descentralfzação da atividade 
econômica importa na expansão das 
opOrtunidades a todos os setores e re­
giões, o que só será pcssivel sob .a 
ação diScl.pllnadora do _Estado, pms 
o contrário determinarll sempre a 
concentracão da rique2a em áreas já 
providas de tnfra-estrntuJ:a e org~ni­
zação para o livre e cr~scente }ogo 
das economias de me:rcad~s. 

Em busca do equillbri", ..., Est.,do 
destina seus recursos para assegurar 
ao trabalhador a participação segura 
nos lucros das empresas a ·que se so­
mam recursos públicos; o funcbn7ll1s­
mo tem, na formaGãO do seu p9-tri­
mõnio, o testemunho da nrotecao ·cto 
Estado; o lavrador, pária ntais que 
homem. a esta condição finalmetlte 
se eleva, tal o ordenamenb Dos Evan­
gelhos. ao :receber do FUNRURAL o 
arrimo e a segurança. no inbrtúnío 
da doença ou no ocaso da vida: o 
PRO'l'ERRA dará a reforma agrária 
que proporcione a distribuição não, -
apenas, da terra, o que é pouco, mas 
promova, pela educação, o homem e 

1: 
' 
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o erga a agente do desenvolvimento; 
a TRANSAMAZõNICA, a abrir os ca­
minhos do desconhecido tanto quan~ 
to do ambicionado, para que o bra­
sileiro ~e proclame dono do seu terri­
tório, CQmo do seu destino; a SUVALE 
e PROVALE, integrando regiões e lhes 
dando recursos, antes acenos de pro­
messas já, agora, expressões do tra­
balho redentor de um povo sob o im­

. pulso inconformista ante o quadro 
· tríste da pobreza. 

E sob a inspiração da Justiça Social 
o Estado cria, inova, renova, aperfei­
çoa e revoluciona instituições .. em mo­
delos embasados em nossa realidade, 
e, dentto em pouco, as forças econô­
micas, fortalecidas, trarão o desenvol­
vimento, ampliando mercado multi­
plicando as trocas e dando.' afinal, 
densidade democrática ao Brasil gran­
de, anseio e meta de todos os nossos 
compatriotas. 

Ao lado dessas providências, pelas 
quais o Estado se atribui missão de­
mocrática e cristã, outras tarefas se 
impõem, ligadas à segurança ou à pro­
teção dos interesses nacionais. 

Serei, sempre, por que a economia 
tenha (JS impulsos criadores através 
da iniciativa privada. Mas julgo in­
dispensável o controle de setores pelo 
Estado, cuja ação há de eliminar dis­
torções e privilégios, de sorte a não 
c~.:mstituir, em certos casos, concor­
rencia desleal com a empresa parti­
cular. 

Mas hã ainda os que devem ser ob­
jeto de monopólio estatal - e exem­
plos os há, é bom se ressaltem - em 
que a administração do Estado se 
acredita, no País e fora dele, e basta 
declinar um nome para que os Bplau­
sos confirmem a assertiva que venho 
de fazer: a PETROB!lÃS, dirigida pelo 
General Ernesto Geisel, um homem 
de Estado, patriota clarividente, por 
cujo esforço e trabalho o Brasil in­
teiro se manifesta agradecido. Se on­
tem foi a Empresa tema de d~mago­
gia para os alardes de um nacionalis­
mo suspeito, avulta, hoje, como in­
contrastável expressão de que o Esta­
do, no âmbito da iniciativa _privada. 
não é predatório, sabe organizar-se, 
impondo-se pela ostentação dos me­
lhores recursos técnico-administrati­
vos. 

Esse, o nacionalismo que não pre­
cisa de slogan ou propaganda mira­
bolante, porque logo se identifica com 
o que, sem mistificação, brota do co­
ração dos brasileiros. O problema da 
iniciativa privada deve ser equaciona­
do considerando-se regiões e setores, 
nunca sob a ótica otimista de que 
somos um todo harmonioso, o que. 
além de falso, é injusto. 

A di~Stribuição da renda, jã, como 
vimos, está sob vigilância e disciplina 
do Estado. E outra meta importante 
ganha recursos - a educação - qne, 

abrangendo todos, em diferentes ní­
veis, tudo há de transformar. 

O sentido tradicional da estrut.ura 
da empresa, limitada a grupo fami­
liar ou não, alargar~se-á, por impe­
rativo da época de crescimento e apri­
moramento sem lírnítes. Os recursos 
tecnológicos não ficarão ao al~ance 
apenas das empresas estatms ou es­
trangeiras. mas se estenderão a toaos, 
numa nova 'Visão do universo econô­
mico. A figura do capitalismo nãc se 
confundirá com a do administrador, 
e ambos terão os estágios de "recicla­
gem". 

A era do desenvolvimento chegará, 
não para um País separado por re­
giões, oride poucos domínam a econo­
mia, se não o poder; mas a era em 
que, sob o império da Justiça que 
exige a presença do Estado, estaremos 
conquistando, em ritmo acelerado, 
mercados externos, numa afirmação 
do Poder nacional, a representar uma 
sociedade que a todos ofereça um lu­
gar, humilde que seja, mas decente e 
cristão. 

o comércio ganhará outra dimen­
são. O intercâmbio e trocas, no âm­
bito interno, registrará a integração 
de todos, e a exportação, acrescida e 
diversificada por nosso poderoso par­
que industrial, levará produtos manu­
faturados a todos os países, r.uma de­
monstração do nosso auspiC1GSO pro­
gresso tecnológico - resultado da va­
lorização do homem brasileiro, pela 
educação. 

Multo mais poderia dizer não fôra 
a premência com que alinhavei estas 
notas. 

Dir-vos-ei, entretanto, que, con­
cluida a obra já em meio, o Mundo 
poderã ver, pelo turismo, o que, nes­
tes dias, me fêz deslumbrado: o pas­
sado que São Cristóvão apresenta e 
o presente que me foi dado contem­
plar: Aracaju, que se é pequena é para 
que melhor a vejamos, em todos os 
seus encantos, os que Deus lhe deu e 
os que os homens, com trabalho e 
amor, souberam construir. 

É o Brasil se abrindo para oferecer 
maravílhas da História e da natureza, 
num concerto que só se pode plena­
mente sentir pela tntimtdade, u que 
será um permanente convite à curio­
sidade turística. 

Sergipe, não faz muito, demonstrou 
ao Brasil, através esta pujante enti­
dade de classe, que há continUidade 
na vigorosa politica de defesa do Es­
tado e da região . 

No Congresso das Classes Produto­
ras, no Rio de Janeiro, esta ln!Stitui­
ção, e, através dela, Sergipe brilhou, 
mostrando ao Brasil a invencibilidade 
da fê, nas grandes causas que devem 
ser sempre as mais justas. 

O Estado agigantou-se na sustenta­
ção dos interesses da região nordesti-

na. não para o protesto estéril dos 
negativistas, mas com as teses fe­
cundas da justiça, que terminaram 
vitoriosas no conclave, o qual, estou 
certo. representará expressiva contr1-
buição à vida sócio-econômica da Na­
ção. 

E a entidade centenária, no vigor 
da juventude, em plena luta que não 
esmoreceu nunca ao lon~o do tempo, 
antes se manteve fiel às ínspirações 
que não se limitam ao interesse de 
classes ou grupos, mas se retemperam 
de invencível paixão cívica. 

Em linguagem clara e incisiva o 
problema do ICM foi abordado, em 
lücida análise que mereceu~ em mew 
ao debate apaixonante, o exame dos 
técnicos e a preocupação dos interes­
sados, cabendo assinalar que o assun­
to - não tenho dUvidas - há de ser 
estudado pelo Governo Federal, sob 
o comando esclarecido elo Presidente 
Médici. 

Eis, então, Sergipe, na vanguarda, 
secundando seu Governo, através o 
trabalho altivo e clarividente dos re­
presentantes da Associação Comercial. 

Este traz, além do vati()so sedimento 
da tradição, o sentido de um processo 
de luta. Não basta sen!Sibilizar, pela 
ilustração deprimente de um quadro 
desumano, mas persuadir c conven­
cer, na palavra adulta de que, saben­
do ver, sabe ensinar os que porventura 
se queiram fazer cegos diante da in­
justiça. 

Se grande é o complexo industrial 
do País e indispensável é darn1os prio­
ridade a teses que nos prop•n·c1onam 
perspectivas ao comércio interno e ex­
terno, impõe-se humanizemos, entre 
nós, as relações de troca, a fim de que 
sejamos o Pais da União, do entendi­
mento e do progresso harnlônico. 

Onde quer que eximinemos a vida 
deste Estado, nas crises, nos movi­
mentos de depressão ou catástrofes, 
nos pleitos que impulsionaram o povo 
pelo desenvolvimento, onde quer que 
uma porta precisasse abrir-se, uma 
luz acender-se, urna esperança a ali~ 
mentar, urna reivindicação a impor­
se, eis que esta Entidade dava o si~ 
nal de partida - a medida da gran~ 
deza de um povo, acima das comodi­
dades egoísticas ou dos temores dos 
fracos e dos tímidos- e a temos sem­
pre participe indefectível de uma His­
tória, até hã. pouco marcada pelo he­
roismo e pelo sofrimento, e, não ha­
verá. muito, estimulada pela riqueza 
com que se lhe iluminam os horízon­
tes. 

O homem valente, indômito, afeito 
â luta sempre cruel contra o subdesen­
volvimento, encontra, afinal, nas en­
tranhas da terra bem-amada, a pró­
pria fonte da bonança e da opulên­
cia. O petróleo nós o vemos sair da 
terra, inflamando almas de fé e as 
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mobilizando para batalhas mais ame­
nas porque, certamente, promissoras. 
No. trabalho febril, novos poços se 
descobrem, e, com eles, o.s minerais 
que mudarão a face deste ERtado, am­
pliando, em muito, a contribuição de 
Sergipe ao engrandecimento nacional. 

São minas imensas de potássio e 
magnésio que, recentem~nte desco­
bertas, me fazem feliz poder procla­
mar que não saúdo a terra da pobreza 
triste e sem esperança, mas a fabu­
losa terra da promissão. 

E fácil é imaginar-se o futuro que 
já podemos entusiasticamente home­
nagear. 

Se, em meio à adversidade, Sergipe 
nos deu, ao 13rasll, estadistas, fllowfus, 
escritores, militares, artistas e notá.­
veis homens públicos, num milagre de 
afirmação, ante fatores tão contrá­
rios,' bem fácil e o imaginar-se o que 
nos poderá ofereo::er, cont.ando com a 
abastança a jorrar e a ser arrancada 
da terra dadivosa. 

Contemplo este plenário .augusto 
como se estivesse a mirar o t\tr.um 
grandioso do meu País, vendo J ho­
mem, bravo, a construir uma cultura, 
sem dúvida, prodigiosa em que todos 
sejam fiéis às lições Daquele ql.le sou­
be, como ninguém, por ser Deus, pre­
gar o amor fraterno à humanidade. 
Ele a Sergipe deu tudo: fêz a terra 
maJs dócil àS conquistas do Lrabnlhn, 
como predestinou o coração do sergi­
pano aos ternos apelos d:)s sentimen­
tos e lhe fêz ágil e penetrante o cé·­
rebro radioso, para a compreensão da 
vida. 

s"ergipe de São Cristóvão Del Rei -
marco de uma civilização que cstenta 
corn orgulho, nas constn.1ções que me 
deslumbraram, nos monumentos de 
cultura que se conservam para o nosso 
culto, nas linhas arquitetônicas do 
passado - delineou, precocemente no 
tempo, tangida por impressionante 
vocação, o seu destino de grandeza. 
Séculos se foram, de trabalho, sonho. 
lutas, sacrifícios, e as paisagens dos 
tempos idos, conservadas, pela ·ngi­
láncia dos que nunca abandonaram a 
crença, se ajuntam ao mundo nevo 
nascido do petróleo, potássio, magné­
sio, sal~gema, calcários, e humanizado 
pela força criadora e invencível do 
homem. 

Tenho como expresso o motivo por 
que, desvanecido, aqui estou, em 
atenção ao vosso convite que, se foi 
uma honra, vem sendo, para mim e 
minha mulher, fonte de inenarráveis 
alegrias. 

Eis por que aqui me encontro sin­
tonizado com todos, Govf'rno e povo. 
nesta festa que não assinaJa, apenas, 
o perpassar dos anos. rnaa uma histó­
ria rica de trabalho, irrigado pela fé, 
indestrutível e inabalável 

Quero agradecer ::1 um amigo di~ 
reto, a Godofredo Diniz, ex-Prefeito, 
como eu. que de si tudo deu à Capital, 
as palavras que recolho sem a preten­
são de julgá·las exatas, mas certo de 
que traduzam as benemerências de 
um povo acolhedor, que me deixa des­
contraído e feliz, como no meu lar, 
a fruir os encantos da vida, alheio a 
tudo que não seja bom, nobre ~ belo. 
Ao varão ilustre, a quem me ligam 
laços de amizade filial, tão fraternos 
são os vínculos entre mim e o seu fi-
1ho - meu colega de Faculdade e 
hoje, do Congresso Nacional, digo: 
muito obrigado. A verdade, em suas 
palavras, cedeu a vez aos sentimentos, 
e isso é válido. 

Meus Senhores: 
As últimas de minhas palavras (;Jl 

as dedico aos agradecimentos: aos 
meus queridos colegas do Senado Fe .. 
deral e da Câmara dos Deputa.rlos, 
prestimosos, na amizade que me vale 
como um título dos maiores, e aqui 
estão honrando a terra que sabem tão 
bem enaltecer, na serventia au.stera à 
Instituição que integramos - meu 
muito obrigado! 

A todos vós que constituís este Co· 
légio, c_idadãos insignes, no devota­
mento a causa de todo a que se con­
sagrou esta Entidade, meus agradeci­
mentos, acima do que possam ~stas 
palavras expressar. 

Tendes a minha admiração e o meu 
apreço; minha estima, poderei acres­
c~ntar, a minha amizade. Creio em 
vos, porque acreditei sempre em Ser­
gipe, de cuja história participais há 
um século. 

Bem haja o vosso trabalho, o vos­
so exemplo. Do trabalho resultou 
uma obra de amor, em todos os cam­
pos de atividade criadora. O vosso 
exemplo transcende vossas fronteiras. 
Vale como uma lição a ser ministrada 
ao. Brasil de hoje e de amanhã. Que 
a JUVentude a recolha, e será feliz. 

Senhor Governador: 
Minhas últimas palavras a V. Ex.a 

dirijo. Sã.D repletas de respeito e re­
presentam uma mensagem de estí­
mulo. Governador fui e me revi em 
V. Ex. a quando, eloqüente, me fala­
va de sus. terra e de seu povo, em 
meu Gabinete, em Brasília. 

Creio em Sergipe, porque já o vi 
projetado por sobre o futuro de sua 
palavra, transmitindo o sentido de 
sua ação de governante. 

Que o Piauí não sinta saudade de 
Sergipe e, com 'ê~e. sa"iba fruir as ex­
celências do desenvolvimento, cujo 
alvorecer, nesta terra, saúdo como­
vido e respeitoso. 

Sergipe teve fé e hoje tem as pro­
visões com que gloriosamente ingres­
sa na era do desenvolvimento, sob 
nossa saudação en tusiástlca e as bên­
çãos de Peus Todo~Poderoso. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR JOAO CLEOFAS NA 
SESSAO ORDINARIA DE 7-6·72, 
QUE SE REPUBLICA POR H.,\ VER 
SAíDO COM INCORREÇõES NO 
DCN (Seção lil DE 8-6-72. 

O Slt. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor João Cloofas, representante do 
Estado de Pernambuco. 

O Slt. JOAO CLEOFAS - <Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, os jornais 
de hoje divulgam decreto baixado pe­
lo Sr. Presidente da República, no 
qual se fixam normas para aplicaçà::> 
dos recursos destinados à execução do 
PROTJ!:RRA - Decreto-lei n.0 1.179, 
de 6 de julho de 1971. Fixam-se, ao 
mesmo tempo, algumas normas de 
regulamentação. 

Considero ffiesmo, tal o seu alta.nce 
e repercussão nas regiões por ele 
abrangidas, como um dever de cons­
ciência de brasileiro e de nordestino, 
salientar que a decisão do Chefe do 
Governo constitui um complemento 
prioritârio destinado à consolidação 
das bases fundamentais do desenvol­
vimento do Norte e do Nordeste bra­
sileiros, da sua completa integração 
no processo de superação dos dese­
quiliblios regionais. 

O plano de ex:ecução do PROTER­
RA, que o Decreto hoje baixado com­
pleta com a criação do Fundo de Dis­
tribuicâo de Terras, veio discriminar 
os rec'ursos próprios para o acesso à 
terra e o reerguimento da agricultu­
ra regional e representa o instru­
mento de maior eficiência, de maior 
obietividade e de mais elevado efeito 
para aplicação na poli.tica de desen­
volvimento do Nordeste. 

É de justiça mais uma vez assina­
lar que aquela política executada 
através da SUDENE proporcionou 
bons resultados e prestou relevantes 
servicos à Região Nordestina, pois que 
traço'u e executou pela primeira vez 
entre nós e durante longos anos um 
plano racional, considerado por todes 
como a maior experiência de· plane­
jamento realizada no hemisfério oci­
dental. 

Esta política, entretanto, como toda 
política de desenvolvimento, deveria 
ser sujeita a revisões e aperfeiçoa­
mentos. para que, nos seus longos 
anos de execução, pudesse proporcin­
nar os resultados que seriam de es­
perar. 

Não se faz necessário rememorar a 
soma enorme de trabalhos ali exe­
cutados, de recursos investidos com 
as obras de fortalecimento da infra~ 
estrutura nordestina e com o inteli­
gente e válido sistema de incentivos 
fiscais, aplicados através dos den9-
mlnados já tradicionalmente artigos 
34/18, de modc a incentivar-se o pro­
cesso de industrialização e de apro­
veitamento da mão de obra ociosa. 

í 
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Mas na realidade, apesar do es­
forço desenvolvido, apesar da lucidez 
e do patriotismo de seus dirigentes, 
o que se verificou na década de sua 
existência, é que á disparidade regio­
nal, cujo desnível tinha-se o objetivo 
de reduzir, continuou, senão aumen­
tando, pelo menos estacionaria, o que 
em verdade viria aumentar o dese­
quilíbrio econômico e social entre as 
demais regiões. Esta realidade provo­
cou de parte do Sr. Presidente da 
República, como se tornou notório, 
evidente manifestação de estranheza, 
senão mesmo de revolta íntima da 
sua aguda sensibilidade ao visitar o 
Nordeste por ocasião da dramática 
seca que a região experimentou. É 
por demais conhecido o seu pronun­
ciamento, com tal bravura, com tal 
sinceridade, estoicismo e ânimo in­
terior que emocionou não apenas o 
próprio Chefe da Nação, como atê 
mesmo todo o povo brasileiro. Decla­
rou o Presidente Médici em discurso 
proferido no Recife: "Há providências 
a tomar imediatamente, no mínimo 
para :remediar tanta coisa que já 
deveria ter sido feita. E há coisas 
para fazer depois, para que o Nor­
deste um dia não seja mais assim." 
S. Ex.8 tomou, então, a decisão de 
promover uma revisão na estratégia 
política. até então adotada que con­
sistia, em última análise, em modifi­
car o sistema de incentivos fiscais 
tradicionalmente instituídos para 
adotar outra resolução, que será, sem 
dúvida, vitoriosa. 

Não me vou deter, Sr. Presidente, 
na análise da situação encontrada na 
aplicaç:ão da política de desenvolvi­
mento do Nordeste, neste decênio, so­
bre o que há depoimentos dos mais 
insuspeitos. Eu mesmo tive a oportu­
nidade de, ao assumir meu mandato 
em 1967, pronunciar aqui despreten­
sioso discurso em que revelei minhas 
dúvidas e apreensões com relação ao 
êxito completo da execução daquela 
política. Voltei a esta tribuna, no ano 
passado, para reiterar essas dúvidas 
e apreensões. Foram todas elas cal­
cadas em depoimentos sinceros, em 
pronunciamentos das mais altas au­
toridades como o que foi proferido 
pela Sr. Rubens Costa, quando sa­
lientou que o desenvolvimento do 
Nordeste não vinha acompanhando o 
extraordinário surto de desenvolvi­
mento brasileiro. Há a este respeito, 
Sr. Presidente, um trabalho que me­
rece a mais ampla divulgação, um 
trabalho elaborado pelo Banco do 
Nordeste, com o titulo: "Perspectivas 
de Desenvolvimento do Nordeste até 
1980". Esse trabalho ainda está con­
siderado reservado para muitos, mas 
o atual Presidente do Banco do Nor­
deste proferiu uma conferência num 
dos institutos técnicos de São Paulo 
na qual revelou os dados através dos 
quais se evidencia que, se o Nordeste 
não tiver uma taxa de desenvolvi­

mento pelo menos situada em torno 

de lO o/,, não poderá aquela região 
acompanhar o desenvolvimento bra­
sileiro e, então, em 1980 haverá um 
desnível ainda mais ac~ntuado. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V.Ex.a 
um aparte? 

O SR . .JOAO CLEOFAS - Com toda 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Perdoewme V. 
Ex.a interromper a análise que faz 
do problema. Mas, desde que se cons­
tituiu a SUDENE, e que num dos seus 
planos foi estabelecido o incentivo 
fiscal, através dos célebres artigos 34 
e 18, eu, apesar de não ser entendido 
no problema, tive minhas dúvidas 
quanto à contr1buiçào desses incenti­
vos para o desenvolvimento do Nor­
deste. A política dos incentivos sabe 
v .. E~.a rneihor que qualquer ~m de 
nos. e a da retirada do pagamento do 
Jmposto de renda, colocado no banco 
para o investimento. Mas, quem rete­
ve aquela contribuição, retirada até 
certo ponto, dos cofres públicos e com 
~irei0 de opção em que aplicar, esse 
mvesti_?or iria aplicar em indústrias. 
E, entao, que se daria, como se deu? 
A ~a~oura_.- a ~gricultura como a pe­
cuar~a, nao estimulariam a aplicacão 
do incentivo fiscal, e o incentivo Se­
ria utilizado tão-só em indústrias In­
düstrias que, até certo ponto _: co­
nheço o caso da Bahia, mas, talvez o 
mesmo se dê em Pernambuco - não 
tinham pOssibilidade de consumo pa­
ra sua produção, na própria área. Na 
Bahia, por exemplo, talvez, apenas 
duas indústrias tiveram aplicação do 
3~ e 18, através da SUDENE. Elas es­
tao paralisadas porque não tiveram 
condições de desenvolvimento, eis que 
eram indú.strias vindas ou transferi­
das do Sul. A produção do investidor 
do Sul estava cobrindo a área do SuL 
A produção da indústria do Nordeste 
deveria ser consumida na área do 
Nordeste, mas a capacidade aquisitiva 
do povo era pequena: então, dar-se-ia 
o que se deu. De maneira que o gran­
de desequilíbrio, ou a falta do acom­
panhamento do desenvolvlmento do 
Nordeste em relação ao desenvolvi­
mento do Sul, está aí. Diziawse que o 
desenvolvimento do Nordeste cresceu 
enquanto, vamos dizer, São Paulo 
crescia muito menos. Mas é que o 
Nordeste cresceu partindo de zero, ao 
passo que São Paulo já estava com 
seu desenvolvimento mais elevado. 
Mas V. Ex.e. me perdoe essa interrup­
ção ... 

O SR. SOAO CLEOFAS - Agra­
deça. 

O Sr. Ruy Santos - . . . com as 
considerações de um .leigo, mas de um 
homem com vivência na nossa sofrida 
região. 

O SR. JOAO CLEOFAS - V. Ex.• 
não é um leigo, mas um Senador que 
acompanha, com interesse e alto es­
pírito público, os problemas nacionais. 

' 

E V. Ex.a cita a Bahia, que, graças a 
Deus, se encontra numa situação 
realmente muito melhor do que a 
de outros Estados, porquanto tem 
indústrias germinativas e, principal­
mente. condições locais privilegiadas 
para constituir indústrias dessa natu­
reza e não de bens de consumo, como 
as que se tem fundado noutras »e­
giões. 

Mas, Sr. Presidente, ao referir es­
ses possiveís insucessos ou parciais 
insucessos na política do desenvolvi­
mento do Nordeste, eu o faço, sobre­
tudo, pelo dever de consciência de sa­
lientar que o Presidente da República, 
homem do Sul, sem vivência dos pro­
blemas do Nordeste, mas homem, so­
bretudo, sensível ao drama de aflições 
e de sofrimentos que ele conheceu de 
visu naquelas populações, teve a ini­
ciativa de modificar a política até 
então adotada. S. Ex.a baixou em 1970 
a PIN - Plana de Integração Nacio­
nal - através do qual está se cons­
truindo a Transamazõnica, como obra 
de integração nacional. 

No ano seguinte baixou o decreto 
da PROTERRA e justificou com pa­
lavras, que é oportuno mais uma vez 
referir, quando salíentava que a in­
dústria, pelas suas condições de ren­
tabilidade tnais próximas, constituiw 
ria a maior fonte para aplicação de 
recursos que o Governo destinava, tí­
rada das col).tribuições públicas, para 
ser utilizada pela iniciativa particular. 

Assim se referiu S. Ex.e. na justifi­
cativa que fez em ju]ho de 1971, ao 
dar conhecimento, ao .seu Ministêrio, 
do decreto que ia naquela hora refe­
rendar. 

Dizia S. Ex.a que era preciso arran­
car as populações nordestinas "da pe­
núria em que se acham mergulha­
das". São expressões textuais. 

Mais adiante, acrescentava: "Os in­
centivos fiscais, que era então a polí­
tica adotada, mereceu incompreen­
sões e injustiças de nossa parte, 
quando fazíamos criticas ao seu sis­
tema de aplicação, tantas vezes pra­
ticadas nos nossos Estados." Diz ain­
da o Sr. Presidente da República: 

"Os incentivos fiscais favorecem 
de modo preponderante à área 
urbana, não beneficiando, em 
iguais proporções, a área rural." 

E adianta, em seguida: 
"Para não deixar, pois, ao desam­
paro o setor rural, precisamente 
aquele em que mais áspera é a 
vida das populações do Norte e da 
Nordeste cumpre que outras me­
didas .se articulem para desenvol­
ver a agroindústria nessas re­
giões, a fim de que, pelo incre­
mentQ da riqueza comum se eleve 
o bem-estar econômico e social de 
quantos ali mourejam na ativida­
de agrícola." 
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E S. Ex.8 acrescenta a seguir que 
já havia adotado as providências de 
ordem creditícia e financeira para 
que se pudesem proteger os agricul­
tores desamparados, depois que termi­
nava a calamidade da seca, para que 
se pudesse proteger os empregados, 
evitar a fome e o desemprego e criar 
perspectivas mais alentadoras para o 
futuro. 

Foi em justificação dessa natureza 
em que S. Ex.8 , mais adiante, diz ain­
da que ''é preciso que se evite a con­
denação das populações rurais daque­
las regiões à marginalização econô­
mica e à repetição de um drama so­
cial intoleráveL" 

Foram essas razões, sensíveis ao 
Presidente da República, que o fize­
ram baixar o decreto instituindo o 
PROTERRA que é, como diz a sua 
ementa: 

"Um programa de redistribuição 
de terras e de estímulo à agricul­
tura do Norte e do Nordeste, com 
o objetivo de promover o mais fá­
cil acesso do homem à terra, com 
melhol"'es condições de emprego 
da mão-de~obra, e fomentar a 
agroindU.stria da região compre­
endida nas áreas de atuação da 
SUDENE e da SUDAM." 

Esta a ementa e o art. 1.0 do De­
creto n.0 1.179, por S. Ex.a baixado a 
6 de julho de 1971. De passagem devo 
dizer que houve quem estranhasse 
que até agora S. Ex. a não tivesse 
baixado a devida regulamentação pa~ 
ra a aplicação desse decreto, mas é 
preciso esclarecer que três meses de­
pQiS S. Ex. a baixava o Decreto núme­
ro 62.246, de 6 de novembro de 1971, 
que de resto a imprensa publicou, com 
o mesmo nUmero que criou o PRO­
TERRA, em que dizia: 

"O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 81, item III, da Consti­
tuição, 
DECRETA: 

Art. 1. 0 Para a redistribuição de 
terras, a que se refere o artigo 1.0 

do Decreto-lei n.o 1.179, de 6 de 
julho de 1971, o Ministério da 
Agricultura: 
I - estabelecerá as ár-eas em re­
lação às quais se deverá promover 
a aquisição de terras ou sua desa­
propriação por interêsse social, 
inclusive mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro; 
II - programará, ao mesmo tem~ 
po, o sistema de vendas a serem 
feitas a pequenos e médios pro­
dutores rurais; 
III - proporá ao Conselho a que 
se refere o artigo 4.0 do Decreto­
lei n° 1.179, de 6 do julho de 1971, 
os programas e critérios de apli­
cação dos recursos para execução 

das medidas previstas no item I, 
bem como para o custeio das 
acões discriminatórias de terras 
dévolutas e para a fiscalização do 
uso e posse da terra." 

O Decreto de criação do PROTERRA 
estabelece no seu art. 4.0 que "os pro­
gramas e critérios de aplicação dos 
recursos a que se refere o art. 2.0 -

recursos que foram destinados no 
montante de 4 bilhões de cruzeiros, 
~ serão submetidos à aprovação do 
Presidente da República por um Con­
selho composto dos Ministros da Fa­
zenda, dos Transportes, Agricultura, 
Minas e Energia, Indústria e Comér­
cio, Planejamento e Coordenação Ge­
ral e Interior" 

Eu mesmo, Sr. Presidente, tive aqui 
oportunidade, quando fiz despreten­
sioso pronunciamento no ano passado, 
de levantar alguma dúvida à execução 
de um decreto dessa natureza, desse 
alcance. quando ela seria realizada 
através de um Conselho de Ministros 
tão numeroso, porque todos sabemos 
que a responsabilidade coletiva se di­
lui e dificultaria, assim, a sua aplica­
ção efetiva e rápida. 

Mas, na verdade, esse Decreto n.0 

69.246, atribuindo essas funções, que 
ãso as funções primordiais, ao Minis~ 
tro da Agricultura ... 

O Sr. Arnon de Mello - Eminente 
Senador João Cleofas, V. Ex.a me 
consente a honra de um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Des­
culpem meus eminentes companhei­
ros o desordenado da minha exposi­
ção, porque li este decreto publícado 
hoje pela manhã e não quis deixar de 
exaltá-lo hoje mesmo. 

Diz o art. 4.0 deste decreto que regu­
lamentou o programa, a maneira de 
se organizar o programa de redistri­
buição de terras: "Este programa, 
organizado peJo Ministério da Agri­
cultura será proposto pelo Ministro e 
submetido à aprovação do Presidente, 
conjuntamente com os demais pro­
gramas que forem elaborados" - para 
os outros itens a que eu vou me re­
ferir - "e será submetido à apro~ 
vação conjunta, ao exame conjunto 
deste Conselho de Ministros", aqui 
enumerados, "em seguida à decisão 
final do Senhor Presidente da Re­
pública''. 

De modo que. na verdade, Sr. Pre­
sidente. aqui no programa de distri­
buição de terras, o papel do Ministé­
rio da Agricultura passa a ser de fato 
preponderante. 

O Sr. Arnon de Mello- V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não, 
nobre colega. 

O Sr. Arnon de Mello - Congra~ 
tulo-me com V. Ex.a, nobre Senador 

João Cleofas, pelo seu brilhante dis­
curso, festejando o decreto de boje 
de Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, que regulamenta 
o PROTERRA. O PROTERRA, nobre 
Senador João Cleofas, é evidentemen~ 
te um marco histórico no desenvolvi­
mento do Norte-Nordeste. 

O SR. JOAO CLEOFAS- Interrom­
po V. Ex.a para dizer que irei referir­
me mais adiante ao seu notável dis­
curso aqui feito em apreciação ao 
PROTERRA, em novembro do ano 
passado. 

O Sr. Arnon de Mello - Genero~ 
sidade de V. Ex.• O PROTERRA é, 
evidentemente um marco histórico no 
desenvolvimento do Norte-Nordeste 
e, em conseqüéncia, no desenvolvi­
mento nacional. A SUDENE, fortale~ 
ceu a industrializacão do Nordeste, 
mas não fortaleceu· a agriCultura, a 
pequena e a média agricultura, pois 
o pequeno e o médio agricultor não 
dispunham de recursos para elabo­
rar os projetos com que têm acesso 
aos incentivos especialmente o peque­
no e o médio agricultor, assistindo-se 
desde a aquisição da terra até a co­
mercialização e exportação do produ~ 
to, Evita, assim, o éxodo rural, tanto 
quanto as disparidades inter e intra­
regionais e, além disso, promove a 
criação de empregos e aumenta a pro­
dutividade agrícola. Eis porque con­
sidero, realmente, ato histórico a 
execução do PROTERRA, que deu es­
perança aos nossos desesperados con~ 
terrâneos do Nordeste. E, mais uma 
vez, reafirmo a V. Ex.a a nossa con~ 
fiança, confiança dos nordestinos, em 
S. Ex.a, o Sr. Presidente da Re-pública, 
que tem revelado tão profundo empe­
nho em reduzir e eliminar as dispari~ 
dades inter-regionais. Vale dizer, pro­
mover o desenvolvimento do Nordeste, 
sem o que, o Brasil não será aquele 
grand-e País que todos nós desejamos. 

O SR. JOAO CLEOF AS - Obriga­
do pela lúcida intervenção de V. Ex.a 

Todo o povo brasileiro, Sr. Presi­
dente, reconhece o esforço feito pelo 
Governo. no campo da nossa infra­
estrutura econômica, no campo do 
alargamento das nossas fronteiras 
econômicas, no campo da ocupação 
dos nossos vazios demográficos, de que 
constituem exemplo edificante os vá­
rios decretos baixados por S. Ex. a, sin­
tetizando nonnas especiais, criando o 
Plan") de Integração Nacional. o Pla-
no de Integração Social, o ....... , .. 
PROTERRA, o PRODOESTE, o .... . 
PROVALE, os quais, conjuntamente 
com ae med1das e os recursos desti~ 
nados à notáv,el ampliação do nosso 
potencial energético, para desenvol­
vimento dos nossos programas side­
rúrgic.os, para melhoramento e aper­
feiçoamento extraordinários do nosso 
sistema de telecomunicações, consti­
tuem, realmente, um esforço gigan-
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tesco em benefício do nosso País, ao 
qual até fazem inteira justiça os no­
bres membros da Oposição. Mas o 
decreto de S. Ex.n regulamentando e 
especificando a distribuição de recur­
sos - ~pecificações que vou ter 
oportunidade de ler para ficar incor­
porado aos nossos Anais ~ constitui, 
na verdade, uma medida que ainda 
se pode considerar inequiYocamente 
singular em relação às deruais apre­
sentadas. 

Como agricultor durante toda a mi­
nha eXistência, como homem públíco 
também que teve a honra, senão até 
a surpresa, de ocupar o Ministério da 
Agricultura. 

O Sr. Ruy Santos - Foi um grande 
Ministro. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Muito 
obrigado a V. Ex. a. 

. . . tenho a oportunidade de ma­
nifestar, talvez como ninguém mais 
o faça com maior propriedade, o meu 
conforto, :pela minha condicão de an­
tigo ocupante da Pa.sta, seÚão mesmo 
o meu orgulho ao verificar que se está 
procurando estabelecer através deste 
Decreto um programa de valorização 
e prestígio para o Ministério da Agri~ 
cultura. Este Ministério que tem fi­
cado tantas vezes relegado, quando 
agora; por exemplo, verifica que pro~ 
gramas específicos de agricultura, co~ 
mo o programa de irrigação, estão 
sendo executados através de outros 
organismos governamentais. 

Como s~ pode verificar, tantas ve­
zes serviços básicos de agricultura es­
tão sendo levados a planejamento e 
até a execução em organismos regio­
nais, num paralelismo de atribuições, 
de tal sorte que a soma deles jã equi­
vale, senão excede ao montante das 
dotações J)róprias do Ministério. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi .. 
te-me V. Ex.3

, um aparte? 
O SR. JOÃO CLEOFAS -Com pra­

zer. 
O Sr. Antônio Fernandes - Sena­

dor João Cleofas, como bem afirmou 
V. Ex.a no início do seu discurso, o 
Presidente Médici, objetivando a re­
gulamentação do Decreto que criou o 
PROTERRA, baixou ontem o Decreto 
criando o Fundo de Redistribuição de 
Terras, de natureza contábil, estabe­
lecendo que a SUDAM e a SUDENE 
colaborem com o Ministêrio da Agri­
culutura na execução dos programas 
previstos. Além dos financiamentos 
agrícolas com recursos próprios dos 
agentes fjnanceiros, estimados em 
mais de :setecentos milhões, o ..... . 
PROTERRA é dotado de outros recur­
sos supel'iores a oitocentos milhões 
para o corrente exercício. Essa provi­
dência do Presidente Médici é mais 
uma de grande alcance ern favor do 
homem que cultiva a terra, tendo em 
vista o Nordeste brasileiro. Congratu­
lo-me com V. Ex.8 pelo seu oportuno 
pronunciamento e formulo votos pelos 

altos propósitos do Decreto Governa­
mental em favor- dos nossos campo­
neses, que anonimamente constroem a 
grandeza da Nação attavés do dia-a­
dia, na labuta do campo; e o faço, 
também, em nome dos ruralistas baia­
nos. Muito agradecido à permissão de 
V. Ex:~ para tsse apa.tte. 

O SR. JOAO CLEOFAS - A mim é 
que cabe agradecer os esclarecimentos 
prestados por V. Ex.a. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. JOÃO CLEOFAS -Com pra­
zer. 

O Sr. Benjamin Fatab - Eu peço 
perdão por interromper o seu brUhan­
te discurso .. , 

O SR. JOAO CLEOFAS - ~ sempre 
com agrado que ouço V. Ex. a 

O Sr. Benjamin Farab - ... mas 
não queria ficar, aqui,' indiferente à. 
sua palavra autorizada, à palavra de 
um ~rande Senador da República que, 
conforme acabou de declarar, tem 
sido, através da sua vida, antes de 
tudo, um homem voltado às lides do 
campo. Isso é sumamente confortador 
porque o homem que trabalha no 
cam:po, para mim, é um verdadeiro 
herói. Ainda há poucos dias fui re­
presentar o Senado, em companhia 
dos Senadores Antônio Fernandes e 
Paulo Guerra numa exposição, em 
Campo Grande, Mato Grosso, e lá fo­
mos recebidos com toda fidalguia 
pelos: nossos colegas F'ema.ndo Corrêa 
e Saldanha Derzi. Ficamos impressio­
nados oom o trabalho daqueles brasi­
leiros em benefício da coletividade. 
Depais fomos até o Pantanal e vimos 
que, ali, está o grande herói que luta 
pela subsistência de seu povo, enfren­
tando uma natureza que é um desa­
fio à bravura do homem. O homem 
gue luta no Pantanal é, realmente, 
um bravo, porque é preciso ter uma 
fibra excepcional para enfrentar 
aqu~la natureza relmente hostil. 
Fomos lá, repito, e voltamos acredi­
tando ainda mais na disposição, no 
entusiasmo e no amor que aqueles ho­
mens têm pelo País e confiamos ainda 
mais, portanto, na en_ergia do homem 
brasileiro. Eatou dando este aparte-, 
um pouco longo, é verdade, p<Jrque se 
estivesse aqui deste lado do Plená­
rio o nobre Senador Ruy Carneiro -
mas ele estaria presidíndo os nossos 
trabalhos -S. Ex. a estaria proferindo 
este aparte, porque é ele um homem 
do Nordeste e- estaria se solidarizando 
com V. Ex. a, porque não podemos ficar 
indiferentes, não podemos ignorar a 
importância do pronunciamento de 
V.Ex:.a, já que V. Ex.a. fala com muita 
autoridade, V. Ex.a que é, realmente, 
um dos mais laboriosos Senadores e 
que foi, como disse o nobre Senador 
Rui Santos, um grande Ministro da 
Agricultura. V. Ex.8 fala com muita 
autoridade, volto a l'epetir, e eu falo 

com essa entusia1;mo porque enquanto 
o Presidente está envidando todos os 
esforço.s no sentido de recuperar Elssa 
área extensa que é o Nordeste, essa 
área cujos repr~entantes lutam aqui 
bravamente para a sua recuperação, 
para o seu desenvolvimento. o Presi­
dente também se lembrou lá do extre­
mo oeste, através do PRODOESTE. E 
Mato Grosso, Goiás. Brasllla. enfi:tl). o 
Oeste brasileiro, está de parabéns com 
essa iniciativa. Eu entendo que o mo­
mento não é de desespero, ma.s sim 
de esperança, de confiança. A Oposi­
ção que luta aqui, como luta brava­
mente o nosso companheiro Franco 
Montara pela melhoria do salário-mí­
nimo do trabalhador brasileiro, a 
Oposição também, repito, se congratu­
la com essa iniciativa que vem fomen­
tar a economia e dar maiores incre­
mentos ao nosso progresso, com 
maiores esperanças de um padrão de 
vida cada vez melhor para o nosso 
povo. 

O SR. JOAO CLEOFAS -Agradeço 
a intervenção de V. Ex.e., que revela 
igualmente o seu patriotismo, pela 
justiça que faz ao empenho e ao es­
forço do Governo para melhoria dos 
nordestinos, conforme o Presidente da 
República reconhece e proclama na 
exposição inicial de apresentação do 
PROTERRA. 

Sr. Presidente, devo fazer referência 
aos recursos de.stinados pelo Sr. Pre­
sidente da República para aplicação 
no Nordeste e no Noz1ie., neste exerci­
cio. São eles N!cursos destinados ao 
programa de redistlibuição de t~rras 
para o exercício de 1972, no valor de 
oitocentos e quarenta milhões. Serão 
provenientes: 580 milhões do sistema 
de incentivos fiscais, na forma do ar­
tigo s.o do Decreto 1.179. 

Quando o Pr(<!idente da República 
tomou a iniciativa de retirar do$ in­
centivos fiscais uma parcela inicial d~ 
30% para o Plano de Integração Na­
cional e, depois. para o Programa do 
PROTERRA, mais uma outra parcela 
de 2%, o que vale dizer, reduziu o 
volume dos incentivos fiscais até en­
tão existentes a cinqüenta por cento, 
não faltaram vozes no Nordeste que 
considerasem uma discriminação sem 
justificativa um abandono dos inte .. 
reses da Região Nordestina. 

Naquela oportunidade, Sr. Presiden­
te, eu, como homem do Nordeste, com 
perto de cinqüenta anos de vida pú­
blica, fiz justiça ao Sr. Presidente da 
República, nos seus altos propósitos 
e aqui proferi discurso, em agosto do 
ano passado, mostrando que o seu ob­
jetivo era certo e patriótico. Alegava­
se, então, que a redução da parcela 
dos incentivos iria criar um substan­
cial desfalque mas, na verdade, não 
se levava em c<Jnta o crescimento ve­
getativo da receita do Pais. O Imposto 
de Renda, fonte dos Incentivos do 
34/18, no ano de 1971, arrecadou 
quarenta por cento a mais gtaças, 
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também, ao esforço do Governo no 
sentido de melhorar a sua arrecada­
cão do que fora arrecadado em 1970. 
be 'modo que, na verdade a parcela 
retirada não proporcionava nenhuma 
diminuição quantitativa no montante 
verificado. Realmente, ainda hoje, 
pela manhã, fuí verificar, apressada­
mente, no pouco tempo de que dispus 
que o Imposto de Renda proporciOnou 
ao Tesouro Nacional, uma arrecada­
ção de mais de seis milhões, enquanto 
no ano passado a arrecadação, em 
números redondos, tinha ficado um 
pouco acima de quatro cruzeiros. 
Houve na verdade um aumento em 
torno de 40%. Nessas condições, o 
Governo JXlde assegurar que os re­
cursos que serão aplicados no decreto 
baixado terão a seguinte origem: 

1.• - 580 milhões do sistema de 
incentivos fiscais. provenientes 
do art. 6.• do dec.-lei n.• 1.179. 
2.o - 80 milhões da transferên­
cia dos recursos do Programa de 
Integração Nacional; 
a. o - 180 milhões do Banco Cen­
tral para repasse aos agentes fJ .. 
nanceiros do PROTERRA. 

Parágrafo único - Os recursos aci­
ma são adicionais aos financiamentos 
agricolas com recursos próprios dos 
agentes financeiros da área do Norte 
e Nordeste, estimados em 780 milhões 
de cruzeiros. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Essa retirada 
que o Governo fez dos incentivos foi 
praticamente com a finalidade de por 
fim àquelas distorções de não se apli­
car no setor agrícola. Então, com­
pulsoriamente, vamos assim dizer, 
através do PROTERRA, o Governo 
desviou dos incentivos essa quantia, 
para aplicação na reforma agrária, 
no incentivo à produção agrícola. 

O SR, JOAO CLEOFAS- Nobre Se­
nador Ruy Santos, V. Ex.a antecipou 
um esclarecimento que eu ia dar. 
Na verdade, o sistema de incentivos 
fiscais, todos sabemos, funcionou pra­
ticamente apenas para os projetos in­
dustriais. Para os projetos agropecuá­
rios ele começou a funcionar, teve 
permissão legal para começar a fun­
cionar, a partir de setembro de 1965. 
Nesta data, através de uma Portaria 
do então Superintendente, General 
Euler Bentes, um grande Superinten­
dente, um dos maiores Superintenden­
tes que a SUDENE já teve, é que se 
permitiu o início da elaboração de 
projetos de empreendimentos agro­
pecuários que pudessem merecer os 
fa vares dos incentivos fiscais. Esses 
projetos agropecuários só puderam 
ser apreciados a partir do segundo se­
mestre de 1966, seis anos portanto de­
;pois do funcionamento da SUDENE. 

E a proporção desses projetos ainda 
é absolutamente reduzida. 

Hoje, telefonei para os escritórios 
da SUDENE, e eles me deram alguns 
dados que irei juntar ao meu discur­
so para não ser maçante, e no qual 
se' verifica que as inversões nos pro­
jetos agropecuários atinjem apenas a 
20% dos aspectos industriais. 

Mas outra anomalia se verificava. 
É que as indústrias. sobretudo as in­
dústrtas grandes, tinham facilidade, 
porque dispunham de capital, dispu­
nham de relações para angariar os 
recursos, tinham condições para me­
recer a confiança (pelo conhecimen­
to que já possuíam) para que recursos 
de toda natureza fossem }}ara elas 
destinados. Temos, por exemplo, o 
caso da "Rhodia", que é uma empresa 
internacional, que tinha os recursos 
próprios do 34/18; temos o caso do 
"Moinho Santista", da "Philips", da 
"Mlcrollte", de várias outras empresas 
que dispunham de recursos dos in­
centivos não iam jamais, logicamen­
te desviar unl cetil para aplicar nos 
p~ojetos agropecuários, que sã{) de 
rentabllldade em prazo longo, de ren­
tabilidade baixa e de rentabilidade 
duvidosa. 

Daí ser absolutamente certa a pro­
vidência e a determinação do Sr. Pre­
sidente da República de evitar os 
abusos que se estavam praticando, 
porque alguns audazes agricultores 
ou pecuaristas, que tinham projeto 
agropecuário, ficavam sujeitos a dar 
comissão de 20 ou 30% para obter al­
gumas migalhas de alguém que qui­
sesse neles confiar. Então, a forma in­
dicada era que a própria Nação, o 
próprio Governo assumisse a respon ~ 
sabilidade de aplicar esses recursos e 
é isso que o PROTERRA vai fazer de 
forma direta, objetiva e responsável. 

Quero salientar, náo apenas com 
conforto mas sobretudo com orgu .. 
lho, que' realmente o agricult:<Jr nor .. 
destino, neste momento, esta sendo 
sobremodo amparado pelos recursos 
creditícios dispensados pelo Governo, 
através das entidades de crédito, so-­
bretudo, pelo Banco do Brasil. 

Na minha cidade natal, no interior 
de Pernambuco, em Vitória do Santo 
Antão na última vez em que fui lá, 
recent'emente, vi na porta do Banco, 
nos corredores, uma fila de centenas 
de pequenos agricultores, de agricul­
tores humildes, tantos deles de cha­
péu de palha e tantos deles descalços, 
que iam para o Banco sem sequer ter 
ficha ou cadastro - que não estavam 
em condições de fazer - recebendo, 
realmente, o financiamento em forma 
de subsidio, a juros de 7%, para pro­
duzir nas suas lavouras. ~ realmente 
a determinação do Presidente da Re­
pública, no sentido de que os órgãos 
de crédito, o Conselho Monetário, re­
servassem importância substancial 
para atender ao agricultor do Nordes­
te, ao pequeno agricultor, providência 
essa adotada com a maior solicitude. 

f 

O Sr. Ruy Santos - Se não me en­
gano, é a Resolução 175. 

O SR. JOAO CLEOFAS - ~ão as 
Resoluções 175 e 181, que es~ao ~m 
plena vigência, e devemos aqu1 regls­
trar. 

O que me conforta, também, é ver 
que se vai restaurar o prestigio. e a 
autortdade do Ministério da Agncul­
tura. O Ministério da Agricultura tem 
sido, por exemplo, estranho aos p~a­
nos de irrigação do Brasil. ~inguem 
pode ter, sobretudo numa regiao ~orno 
nossa Região Nordestina, uma agriCul­
tura segura e racional sem pensar na 
irrigação. 

O Ministério da Agricultura - de 
resto ocupado por um técnico do mais 
alto gabarito - é estranho aos planos 
do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
do Instituto Brasileiro do Café, e as­
sim por diante. As grandes culturas 
ficam praticamente de fora de sua 
coordenação. Hoje, a tendência qu~ se 
vê o propósito que se verifica, e _o 
Governo dar ao Ministério da Agri­
cultura a sua função de coman~~ e 
de coordenação de toda a polltwa 
rural brasileira. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. me 
pennlte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

o Sr. Ruy Santos - Se não me e~­
gano, no PROVALE, o Governo. atn­
buiu orientação, nessa maténa. de 
agricultura ao Ministério da Agncul­
tura. 

O SR. JOAO CLEOFAS - V. Ex..• 
me recorda isso muito bem, com mm­
ta propriedade. 

Veja, por exemplo, no caso que vou 
citar, da produção açucareira: .ela tem 
um órgão específico - o Instituto do 
Açúcar e do Alcooi, de resto mui­
to bem dirigido, ~or um homem de 
grande espírito publico e de grande 
preocupação de prestar realmente to­
da assistência efetiva à produção açu­
careira como seja o General Tavares 
do Carmo, sobretudo nesta hora em 
que as perspectivas para o mercado 
mundial são cada vez mais sedutoras 
e cada vez mais despertam as nossas 
esperanças. 

Mas, no Instituto do Açúcar e do 
Alcool se criou, ao lado dele, um 
novo órgão: o GERAN. Era um grupo 
executivo {a sigla designa) de racio­
nalização da agroindústria açucarei­
ra. O GERAN foi criado em 1965. Fun­
cionou esse tempo todo e apenas con­
seguiu executar um projeto de mo­
dernização de uma usina de açúcar, 
de uma empresa agrícola agrocana­
vleira. Quando o Governo balxou o 
Decreto do PROTERRA, alguns dias 
depois, também baixou um Decreto 
extinguindo o GERAN. 

A parte de criação de um agricul­
tor médio, de uma classe média rural 
no Nordeste, sobretudo da cana de 

f 
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açúcar, fica a cargo do PROTERRA, 
A outra parte, de técnica, de produ­
ção industrial que, aliás, é a mais 
fácil, porque basta verificar que o 
custo industrial, no Nordeste, do açú­
car é, sensivelmente, o mesmo custo 
industrial no Sul do País, só essa 
parte é que ficou a cargo d.o Insti­
tuto, pela sua função eeonômica e co­
mercial. 

Vt'H;e, assim, como os assuntos ~s­
tão sendo racionalizados e distribuí­
dos, em proveito do reerguimento da 
agricultura do Nordeste, porque o que 
se tem dito todos os dias é que in­
dústria tem que funcionar articulada 
com a agricultura. E a agricultura, 
no Nordeste, pelas suas condições 'eS­
pecíficas, pelas diversidade~ de re­
giões, pela natureza tantas vezes in­
grata, pela topografia mais acentua­
da., é uma atividade que requer maior 
cuidado técnico, maior assistência, 
maior des\·elo e maior amparo. E é 
isto_ precl.samente o que o Presidente 
da República visou com o PROTER­
RA, 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex.a. 
permite um aparte? 

O SR, JOAO CLEOFAS -Compra­
zer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - E.s.ses 
temas versados por V. Ex.a., no meu 
modo de entender. não são l:'egionais: 
são eminentemente nacionais. O Nor­
deste tem que estar na integração da 
nossa economia. Repito aqui o que 
disse de uma feita: "Quando o Nor­
deste vai mal, o Brasil vai pior". 

Isto é verdade. Estamos vendo ago­
ra - tenho batido muito nesta t'ecla 
- a concentração da riqueza em de­
terminadas áreas e, por outro lado, a 
disseminação da pobreza em QUtras 
regiões. Congratulo-me com esse ver­
dadeiro estudo que V. Ex. 8 está tJro­
duzindo, com conhecimento de causa, 
com a austeridade que caracteriza V. 
Ex.a E, sobretudo, porque v. Ex.s. a 
traz, no dia de hoje as suas palavras 
de louvor à ação do Sr. Presidente que, 
na verdade, tem acertado, tem agido 
no sentido de alíviar um~ pouco e-sses 
terríveis desajustamentos observados 
na classe rural. Numa pal'te do seu 
discurso, em que fala do GERAN e da 
indústria açucareira, d~sejaria salien­
tar que as aflições, nesse setor, não 
são apenas do Norde&te. Outro dia, 
quando pronunciei aqui um discurso 
- infelizmente V. Ex. a, por causa dos 
seus afazeres, pois é um dos mai~ as­
siduos no Senado, não estava presen­
te,.. 

O SR, JOAO CLEOFAS - O que 
muito lastimei. 

OSr. Vasconcelos Torres - ... ape­
lei para o testemunho de V. Ex.a por­
que é grande conhecedor do assunto, 
tem dimensão exata do problema eco­
nômico nacional, pois foi Presidente 
de um órgão técnico e é estudioso do 

assunto, industrial e ex-Ministro da 
.Agricultura - sem desmerecer os de­
mais, para mim, o melhor Ministro 
da Agricultura que o Brasil já teve. 
Com relação ao Instituto do Açúcar e 
do Alcool. entendo que hã necessida­
de de refarmulação urgente de sua 
:política econômica. Comungo com V. 
Ex.s. na conceituação que faz sobre o 
honroso General Tavares do Carmo, 
homem de bem, mas que talvez te­
nha de dar um "duro", permitam-me 
falar assim. na sua assessoria., por­
que estamos vendo que a indústria 
açucareira está apresentando urna sê­
rie de problemas graves. Quanto ao 
GERAN - não quero fazer trocadi­
lho. porque seria péssimo- não está 
gerando nada. Não pôde fazer senão 
um projeto muíto modesto e foi cda­
do para burocratizar mais o Instituto. 
Moeu Senador amigo, companhejro e 
mestre. como V. Ex.8 sabe, porque ser­
viu ao Instituto do Açúcar e do Al­
cool, quando tive a honra de conhecê­
lo, tenho amor àquela entidade. Mas 
hoje entendo que o Instituto deves­
se transform'ar-se no Banco do Açú­
car, cam mentalidade completamen­
te nova. Não quero insistir mals por­
que. ao aparteá-lo, desejei apenas fa­
zer coro cotn meus colegas, no enal­
tecimento da brilhante peça orató­
ria pronunciada por v. Ex. a, no dia 
de hoje, e que faz jus ao seu talento, 
a sua probidade ao seu conhecimen­
to, ao seu patriotismo e a sua dedi­
cação ao País. 

O SR JOAO CLEOFAS - Muito 
grato a V. Ex.a pela sua generosidade. 
O assunOO abrodado por V. Ex."- es­
capa, evidentemente, ao objetivo pri· 
mordial do meu discurso. No entan. 
to, quero, em apenas dua.s palavras, 
a ele me referir. 

Na verdade, o Instituto do Acúcar 
e do Álcool está dentro da poÍítica 
global adotada pelo governo, política 
certa, sem dúvida, de aumento de pro­
dutividade, de constituicão dos con­
glomerados. Há talvez algumas falhas 
na execução dessa política- por par­
te do Instituto, - porque ela deve­
ria considerar acima de tudo, antes 
de mais nada, o conglomerado. a fu­
são, a incorporação de usinas, de em­
presas agroindustriais que tivessem si­
tua~;:ào de contigüidade de zonas agrí­
colas. Isto não se estâ verificando. 
Ao contrário, observa-se um comér­
cio de quotas para enriquecer um Es­
tado já rico, em detrimento de outros. 
Este assunto, no entanto será abor­
dado pos·teriormente e está sendo cor­
rigido pela lucidez do seu Presidente. 

Quero concluir, Sr. Presidente, en­
dereçando minhas congratulações ao 
Sr. Ministro da Fazenda. o grande Mi­
nistro Delfim Neto tpelas suas provi­
dências no sentido de proporcionar 
crédito fácil, rápido e simples ao agri­
cultor do Nordeste, como jamais, e 
em tempo algum ele se verificou; ao 
Sr. Ministro da Agricultura, o infatl-

gàve1, operoso e eficiente Minis-tro 
Clrne Lima, pela posição que S. Ex." 
a.ssumiu, com os votos que faço pelo 
comple'õo êxito da missão de altares­
ponsabilidade que lhe está acometi­
da. Quero, acima de tudo, congratu­
lar-me com o eminente Sr. Presiden­
te da RepU.blica, ao pôr em execução 
o decreto que s .. Ex. a baixou ano pas­
sado e para cuja aplicação de recur­
sos S. Ex.a. agora dã. e devida discri­
minação. 

Era essa congratulação, Sr. Presi­
dente. que senti do meu dever expres­
sar nesta hora, no mesmo dia em que 
o Chefe da Nação baixou o feliz decre­
to presidencial. <Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. FRANCO MONTORO NA SES­
Sii0 DE 7-6-1 72 E QUE, ENTRE­
GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 
O SR, FRANCO MONTORO - (Co­

mo Líder da Minoria, pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, :para provar realidades 
claras não são necessários grandes 
argumentos; não são necessários ad­
jetivos ofensivos; não é necessária 
linguagem desabrida. Os fatos se 
impõem. Em matéria de salários, ml-
2hões de brasileiros os conhecem. 

Temos sustentado no Senado - e é 
a tese que o Movimento Democrático 
Brasileiro oferece ao Governo, como 
a sua colaboração para que o noss3 
desenvolvimento se realize de acordo 
com modelo humano de inspiracão 
cristã - que não se mede o desen­
volvimento de um país apenas pelos 
dados do seu Produto Nacional Brn­
to. O Movimento Democrático Bra­
sileiro tem sustentado que só é de­
senvolvimento efetivo aquele cresci­
mento acompanhado pela redistrl­
buicão da renda nacional. E tem aus­
teniado, mais: que a participação da 
população brasileira nos resultados do 
desenvolvimento não se dá através de 
medidas de efeito publicitário e ca­
ráter assistencíalista. 

Aponto como exemplo um fato que, 
bem conhecido e analisado objetiva­
mente. demonstra realmente como, 
através de uma propaganta intensiva, 
-orocura-se ~ncobrir a realidade. Re­
firo-me ao PIS, o Plano de Integra­
cão Social. 

Como surgiu este Plano? O senhor 
Presidente da República foi ao Nor­
deste. quando a propaganda oficial 
tecia elogios grandiloqüente à situa­
ção do Brasil. O Presidente foi, vol­
tou, e fe? uma declaraGão que deix.,u 
o Brasil impressionado pela sinceri­
dade e pela coragem que o Presiden­
te demonstrava. Disse que muitos­
e ele se referia, evidentemente, a pes­
soas de alta hierarquia que o cerca­
vam - quiseram impedi-lo de ir ao 



Junho de 1972 DIARIO PO CONGRESSO NACIONAL (Seção W Quinta-feira 15 1467 

Nordeste. "Eu fui à Região e vi uma 
miséria que é afronta ao Brasil. Isto 
não pode continuar." Disse aproxí~ 
madamente o Presidente. 

Passou-se algum tempo e se anun~ 
ciou uma solução: era o Plano de In~ 
tegração Social. Trata~se de um Pla­
no que ter:n aspectos positivos, mas 
muito mais para a propaganda, do 
que para benefício real da família 
trabalhadora, que està sofrendo. 

O Presidente pediu soluções urgen­
tes. E os Ministros que o cercam, e 
os assessores que o orientam, e os se­
guidores que o apóiam, apresentaram 
e aprovaram rapidamente o Plano de 
Integração Social. Pergunto sem re­
tórica - em que o Plano de Inte­
gração Social melhorou o bem-estar 
de um trabalhador no Brasil? Pas­
saram-se já. alguns anos; apontem­
me um trabalhador que tenha rece­
bido um centavo desse Plano de In­
tegração Social! Ele serviu, isso sim, 
para pr<lpaganda oficial. No Brasil e 
no Exterior. 

Na Organização Internacional do 
Trabalho, em discurso oficial, foi di­
to que o trabalhador brasileiro tinha 
situação tão boa, que tinha direito ao 
14.0 salário! Quem o afirmou, em no­
me do Brasil? O Ministro do Traba­
lho, na Organização Internacional do 
Trabalho, em Genebra, em julho do 
ano pa.ssado. O que é esse 14.o salá­
rio? 

Custa acreditar, Senhores Senado­
res; esse 14.0 salário é o PIS! 

Não desperta riso, porque provoca 
tristeza. 

Na realidade, o Plano de Integra­
ção Social pode ter aspecros positi­
vos, mas não para atender ao pro­
blema premente, em função do qual 
ele veio, como resposta ao apelo do 
Presidente da República. É: precis0 
c~labprar com o Presidente, dizer que 
nao e isto que resolve o problema. o 
que pode resolver o problema do tra­
balhador br:J.Sileiro, e do trabalhador 
de qualquer parte do mundo, são me­
didas relacionadas com o lnstrumen­
to pelo qual o homem que trabaJha 
participa diretamente dos resultados 
do desenvolvimento. Este instrum€n­
to chama-se salário, remuneração do 
trabalhador. Bolsas-de-estudo, PIS, 
e outras formas de assistência têm 
validade secundária. Dê-se ao ho .. 
mem que trttbalha remuneração ra­
zoável e ele custeará o livro, a escola 
e os outros benefícios. 

Aí, ainda prevalece o princípio hu .. 
mano e cristão que Pio XI imortali­
zou na "Quadragésimo Anna'': 

"O homem que traballia não po~ 
de receber, sob a forma de assis­
tência, o que lhe ê devido por 
justiça.'' 

Pequenas ofertas de misericórdia 
não dispensam os graves deveres de 
justiça. E, entre esses deveres. à 

frente desses deveres, está um salário 
justo. 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FltANCO MONTORO - Ouço 
com prazer o aparte de V. Ex. a. 

O Sr. Ruy Santos - Nobre Senador 
Franco Montoro, não vou gritar como 
V. Ex.a, nem ter o brilho da sua in­
teligência. V. Ex.a. lembra-se muito 
bem que, não faz muito, antes de 64, 
a tese de V. Ex. a, do simples salário, 
dos salários duplicados tremenda­
mente, quando vinha a decretação do 
salário--mínimo, já o cl18to de vida 
estava explodindo lá em cima e com 
inflação tremenda. A solução do sa­
lário, meu nobre Colega, não resol­
veu e não queira dizer que resolveu, 
porque não resolveu. Quanto ao PIS, 
é um plano e, como todo plano, V. 
Ex.8 não pode querer que no dia se­
guinte à sua implantação já estejam 
sendo colhidos os resultados, V. Ex.a 
vai ouvir, ainda hoje, em discurso que 
pronunciará o senador João Cleo·fas, 
o que está sendo feito. Claro que não 
se colh~rá o resultado amanhã, mas 
num futuro que não está muito di<>­
tante, em fav<lr da valorização do 
homem, em favor de uma melhoria 
de salário, já CQffi base numa teal'­
rladF> desenvolvimentista. Isto, o que 
V. Ex.IJ. verá, e não desejo que fir111e 
apenas com esta interrupção minha 
ao discurso de V. Ex.a 

O SR. FltANCO MONTORO - Agra­
~P<"I'"l. >"~rincinalmentf'. a notícia que 
V. Ex.a me dá. Estarei aqui para 
aplaudir com entusiasmo a oração 
do nobre Senador João Calmon ... 

O Sr. Ruy Santos - João Cloofas. 
S. Ex.a é de usina, não de jornaL 

O Slt. FltANCO MONTORO - Des­
culpe-me. Do nobre Senador João 
Cteofas. 8. Ex.a é do povo de Per­
nambuco. disto sei multo bem, e é 
em nome desse pov-o qu~ S. Ex. a fa­
lará. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a se 
preocupou com jornal, por isso que 
citou o Senador João Calmon. 

O SR. FltANCO MONTORO - A.s 
declarações anteriores de S. Ex. a me 
fazem antever um discurso altamen­
te positivo, com soluções concretas. 

O Sr. João Cleofas - Permite-me 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - O>m 
prazer. 

O Sr. João Cleofas - Apenas darei 
singelo depoimento sobre o ato bai­
xado hoje pelo Senhor Presidente da 
República, ao promover a distribui­
ção de recursos para aplicação no 
PROTERRA. V. Ex.• vai-me permi­
tir, pelo antigo apreço que tenho pelo 
nobre Colega. mas, antigamente o que 

se via era uma corrida dos salários 
atrás dos preços, cada um correndo 
mais, sem o salário poder alcançar os 
preços. :Realmente, devemos evitar 
esta situação. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço, mais uma vez, a noticia. Quanto 
a essa corrida do salá.rio em relação 
aos preços, no passado, desejo declarar, 
pela 5o.a ou 60.8 vez: não nos preo­
cupemos em discutir os problemas do 
passado, que, aliás, não são apenas 
do passado. Convido V. Ex.a.s a dis­
cutir o presente. Não sou saudosista, 
nem conformista. Entendo que deve­
mos discutir os problemas e encontrar 
soluções para eles. Se não foram re­
solvidos tlo passado, devemos fazê-lo 
no presente. 

O Sr. João Calmon - PermU.e V. 
Ex.8 um ftparte? 

O SR. FRANCO MON'fORO - ll: 
uma forma de fugir ao problelna. 
Estou discutindo o problema hoje. 

Sr. Presiderte, prossigo dizendo o 
seguinte: não 4 com medidas de as­
sistência, mas fundarnel\t:J.lmente, 
com remuneração justa que se resolve 
o problema do trabalhador. 

Um dos grandes .:onhecedores do 
problema operário, um homem fllho 
de operários, que dedicou sua v:i.da à 
família operária, o grande Cônego 
Cardyn, fundador do JOC Interna­
cional, e que morreu cardeal da San­
ta Igreja, como reconhecimento de 
sua extraordinária ação relativamente 
ao movimento Jodsta munàial, para a 
redenção da família trabalhadora, de· 
clarou: 

"Se quisermos ir ao cerne Jos pro­
blemas do homem que tra""mlha, 
precisamos ver sua remuneração. 11 

o mais, são paliativos. 

Esta, Sr. Presidente, a nQssa po­
sição. Foi no passado, é no presente 
e, se Deus quiser, será no futuro, por~ 
que corresponde à objetividade das 
coisas. 

O que está acontecendo hoje com 
o salário no Brasil? 

Temos afirmado que o salário-míni­
mo, o salário que percebe a imensa 
maioria dos trabalhadores. , . 

O Sr. Benedito Ferreira - Apenas 
13% dos assalariados, nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO- Con­
sultamos os dados do IBGE, que se 
fundamentam, não em avaliações ou 
estimativas setoriais, mas no censo, 
isto é, naquele trabalho que custou 
muito à Nação, em que os pesquisado­
res foram de casa em casa, para sa­
ber quanto ganhava cada brasileiro. 
E o resultado é este: os dados do 
IBGE demonstram que mais de 6L s~, 
da população ativa do País estão na 
faixa do salário-mínimo. 
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Esta, a rem une ração efetiva da 
imensa maioria dos trabalhadores 
brasileiros. 

Estive, em fins da última semana, 
com trabalhadores de Santa Catarina. 
- em Brusque, Itajaí, Joinvile, Blu­
menau. E a situação que vimos é a 
de que a maioria maciça está rece­
bendo salário-mínimo ou, no mâximo, 
de 5% a lO% acima do salário~mini .. 
mo, o que slgnlttca, praticamente, a 
mesma coisa. 

O Sr. Bonedlto Ferreira- Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Há 
uma velha divergência entre dois pon­
tos de vista: o Governo argumenta 
sempre com salário-médio. Ternos 
contestado o salário-médio, porque é 
um dado simplesmente aritmético e 
relativo. Se um homem ganha 50 sa­
lários-mínimos e outro 1 salário-mí­
nimo/ a média é de 25 salários-mini­
mos e meio. A média é elevada, mas, 
na realidade, um está ganhando 50 
salários-mínimos e o outro, apenas 1. 

Recentemente ouvi de um chefe de 
família no interior essa expr~ssão: ··se 
colocarmo& um homem com a cabeça 
na geladeira e os pés no forno, a tem­
peratura média está muito boa". É 
mais ou menos o que ocorre com o 
salário-médio. Há uma cúpula eco­
nômica que se enriquece cada dia, e 
uma base está cada vez: mais pobre! 
Por isso, preferimos falar, não em 
"salârio ... médio", que não tem signifi­
cação real, objetiva, humana, e sim 
signlf!cação apenas Matemática. 

A remuneração da maioria dos tra­
balhadores brasileiros está nessa faixa 
do salário-mínimo. 

E o que acontece com o salãrlo-mí­
nimo, em termos reais? 

Alguns pretendem demonstrar que 
ele tem aumentado. Será exato? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, po­
deria eitat vários argumentos em sen ... 
tido contrário. No entanto, c!tnrel só 
um, de uma autoridade que, penso, é 
reconheci<Ia por todos os presentes e 
que conhece a nossa economla muito 
bem, porque é professor de economia·­
e é Ministro de Estado. Numa revista 
que o Brasil conhece, respe\ta e admi­
ra, VEJA, no seu nümero de 24 de 
maio, encontramos a opinião do Mi­
nistro Delfim Netto sobre o a.:;sunto. 
Que diz S. Ex.a.? S. Ex.a concorda 
com a tese que a Maioria está susten­
tando agora, de que o salarw-mínimo 
está aumentando o poder aquisitivo 
do trabalhador? 

Vejamos o que disse o Ministro Del­
fim Netto: 

"O que diminuiu no Brasil foi o 
salár:to-minimo ... ", 

página 4 da Revista VEJA. S S. Ex.• 
quem di~ isto, repetindo, all:ts. pala· 

vras do Ministro Jarbas Passarinho na 
Federação do Comércio de São Paulo, 
reconhecendo uma verdade evidente. 
Não a.e defende o Governo negando 
evidências. Está aqui o Ministro Jar­
bas Passarinho, falando na Federação 
do Comércio de São Paulo: 

"A politica desínflacionárla do 
Governo teve seu êxito compro­
metido na medida em que não re­
duziu os preços na proporção em 
que conteve os salários, causan­
do, assim ... 

palavras de S. Ex.•: 
" ... a perda de substância dos 

salários." 
O Sr. Benedito Ferreira - Mas, V. 

Ex.a faria justiça se lembrasse que, 
naquele período, quando desse pro­
nunciamento, saiu um decreto dando 
10% de abono para corrigir a distOt ... 
ção h a vida no reajuste salarial. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que houve foi a Lei 5.451, de 1968, não 
por decreto ou iniciativa do Presiden­
te da República, mas, sim, do.s parla­
mentares, entre os quais menciono o 
nobre senador Carvalho Pinto. Por 
iniciativa do Congresso, fez-se uma 
lei para corrigir um dos desvios da 
política salarial: o do residuo infla­
cionário. A correção foi feita em par­
te, porque ela corrige o errQ para o 
ano seguinte; no ano em que o rea­
juste é feito a perda é irreparável. 

Há mais: a.s críticas ao Governo 
não são feitas em função de uma 
política que tenhamos inventado. To­
mamos por base a política Qlle o pró­
prio Governo fixou. O Governo fixou 
três criterlos para o reajuste salarial: 
primeiro, a manutenção do salário re­
al médio nos últimos vinte e quatro 
meses; segundo, acrescido pelo resí­
duo inflacionário, dividido pela meta­
de; e, terceiro, multiplicado por um 
índice relativo ao aumento da pro· 
dutivldade. 

Não é preciso fazermos longa de­
monstraçáQ, porque acabo de citar 
dados de uma. evidência meridiana, 
inclusive o reconhecimento da situa~ 
ção pelo próprio Ministro da Fazenda. 
o resíduo inflacionário foi sempre 
calculado com erro, em prejuízo dos 
assalariados. A partir de 1968, por 
uma lei saída do Congresso, procura­
mos corrigir a distorção, mas, a cor­
reção é feita para o ano seguinte; a 
perda no exercicio permanece. Em se­
gundo lugar, há o fator da produti­
vidade. Qual é o indice de produtivi­
dade que está sendo calculado nos 
reajustes salariais? Três e meio no 
ano passado. E qual é o aumento da 
produtividade? Se dissermos que o 
aumento do produto nacional bruto 
foi de 9%, como o foi no ano atrasa­
do, se considerarmos que a população 
subiu 3%, então a produtiv-idade foi 
de 6%. Se calcularmos no ano passa­
do em 11,3 o aumento do produto na-

cional bruta - é o dado oficial que 
está na Mensagem do Sr. Presidente 
da República - se considerarmos que 
o aumento da população foi de 3% (é 
menos, mas admitamos 3%), a produ­
tividade seria de 8,3. Qual foi a taxa 
de produtividade calculada noa salá­
rios. Três e meio por cento! 

AUás. o Sr. Ministro Reis Vello.so, 
em debate com os Srs. Senadores, na 
oportunidade da discussão do Plano 
de Desenvolvimento, reconheceu o 
fato. S. Ex. a disse que era melhor 
calcular a produtividade em índices 
mais baixos, porque nos anos ~egutn­
tes poderia não haver a mesma taxa. 
e o problema da redução poderia re­
presentar um gravame para o pro .. 
blema. 

O fato é que ninguém nega essa 
realidade. O próprio Sr. Presidente da 
República. nos últimos pronuncia­
mentos, está a demonstrar que é pre­
ciso rerw:r essa situação, cor.rlglr os 
desníveis regionais, setoriais e de 
classea. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Lembro a V. Ex.• que o 
tempo concedido à liderança, de 20 
minutas, nos termos do Regimento, já. 
está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cluo, Sr. Presidente, lembrando esses 
f a tos objetivos e essas evidências. 
Há um dado final, que marca diferen­
ça entre os mais ricos e os mais po­
bres de uma Nação: é a relaç&,o entre 
o menor e o maior .salário pe.t"cebidos 
no Pais. Alguns países estabelecem, 
por lei, o limite máximo dessa relação. 
Na Inglaterra, por exemplo, essa rela­
ção ê de 1 para 10. Na França, de 1 
para 8. No Brasil, a Lei 4069/68 fixou 
eese limite em 1 para 17. 

Note-se: se houver uma diferença 
de 12 vezes, entre o menor e o maior 
salário, isto significa que um vai ga­
nhar num mê.s o que o outro vai ga .. 
nhar num ano. Em Direito Adminis· 
trativo admite-se o !Imite até 15 ou 
20 vezes. Pois bem, no Brasil, qual é 
hoje essa relação entre o m~nor e o 
maior salário? 

Não vou dar uma opinião não. Cita 
fato objetivo, um ato oficial: o Sr. 
Prefeito de São Paulo acaba de baixar 
um decreto fixando a remuneração 
do Presidente e dos Diretores do 
EMUB - Empresa de Urbanização de 
São Paulo. Qual é o oalárlo do Presi­
dente? Vinte vezes o salârio·mínimo? 
Não. Cinqüenta e sete veze.a.! E dos 
demais diretores? Cinqüenta e quatro 
vezes o saJãrio-minimo. 11: exagerada. 
essa remuneração? Não é. Um técnico 
de gabarito para exercer essa função 
ganhará ini.portância semelhante ou 
maior em qualquer empresa privada. 
o Prefeito fixou um salário razoável. 

o que está errado, o que é injusto 
é que outros ganhem 57 vezes menos 
através desse salário-mínimo de fome 
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que está sendo fixado. Dizer que esse 
salário não tem hoj~ maior signifi­
cação não é verdade. Sabemos que 
mais de um mllhão de aposentados 
e pensionistas recebem benefícios na 
base do salário-mínimo, e quantos re­
cebem apenas 70% do salário-míni­
mo! 

As pensões de milhares de viúvas 
e órfãos são apenas de 35%, uma 
terça parte do salário ... mínimo! Esta 
é a real1dade. Nlnguém pode negar 
esses fatos. 

Ofender, injuriar aqueles que dis­
cutem esses problemas, afirmar que 
estão tentando fazer agitação, atirar 
sobre a nossa cabeça ameaça de me­
didas de Segurança Nacional, posi­
tivamente não nos amedronta. Se 
corremos algum risco na àefe.sa da 
verdade, nossa resposta só pode aer 
uma: vale a pena lutar pela justiça 
correndo toda sorte de riscos. 

São estes os dados objetivos que o 
MDB está apresentando em defesa 
do povo e como colaboração ao Go­
verno. Quero dar parabéns aos setoM 
res do Governo que estão reconheM 
cendo essa situação. Da parte do Sr. 
Presidente da República há evidente 
decisão de forçar nossa economia a 
tomar rumos mais humanos. Nosso 
desenvolvimento não se mede apenas 
por dados- de ordem econômica. O 
crescimento do produto pode signifi. 
car o enriquecimento dos que já es. 
tão ricos e o empobrecimento daque­
les que estão embaixo. É isso que 
ocorre com qualquer Nação que veja 
a realidade apenas à luz de critérios 
econômicos, esquecido o homem. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.fl me 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Infe. 
lizmente, não posso permitir o aparte, 

porque meu tempo está esgotado e 
devo concluir. 

O Sr. Saldanha Dem - Multo 
obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Gos­
taria de continuar esse debate após 
a Ordem do Dia. O Senado só se en­
grandece debatendo este probl~ma que 
interessa profundamente ao povo bra­
sileiro. 

Ma.s, aí estão os dados objetivos. 
Agora, Sr. Presidente, fala-se que na 
Lei do salário~família - da qual fui 
o autor- se estabelece que o salário­
mínimo será individual e não calcula~ 
do em relação à família. Já tive a 
oportunidade de dizer, mas repetirei 
em poucas palavras, o que comporta­
ria, talvez, uma breve liçáo sobre o 
salário·familia absoluto e o salário­
família relativo. 

O salário-mínimo no Brasil foi sem­
pre calculado individualmente. Mas a8 
Constituições passaram a estabelecer 
salário-mínimo para o trabalhador e 
sua família. Como fazer isto? Dando 
a todos os trabalhadores um salário 
para as necessidades da família, ain­
da mesmo que se tratasse de um tra­
balhador solteiro ou menor? Ou esta­
belecia um salário familiar relativo, 
dando mais aos que tivessem maio­
res encargos? 

Quando Ministro do Trabalho, tomei 
a decisão de fazer ao Congresso, que 
a aprovou, a proposta do salário-fa­
mília relativo. A lei entrou em vigor 
desd-e- logo e esta.beleceu-se um· ponto 
inicial na política de um salário pro­
porcional aos encargos de família; e 
estabeleceu-se um Fundo de Compen­
sação do Salário-família, que deveria 
ser revisto periodicamente, para ir~&e 
ampliando o beneficio; e o que se fez? 

Pa.s.saram-se multas vezes os três 
anos que a lei estabeleceu, >e nenhuma 
ampllação ou revisão fo! felta. Esta­
mos cobrando, e não sem autoridade, 
porque fomos, precisamente, autores 
da lei. que se dê aos recursos do Fun· 
do do Salárlo-Famflla sua destinação 
social. Esses recursos, Sr. Presidente, 
são hoje de um vulto impressionante. 
Chega a dois bilhões de cruzeiros, que 
estão em mãos do INPS como saldo. 
Enquanto isso, continua o trabalha­
dor passando fome. As dificuldades e 
problemas com o salário e a previdên­
cia social estão a todo o momento 
chegando ao conhecimento da Casa, e 
a verba de dois bilhões de cruzeiros 
está depositada provavelmente no 
Banco do Brasil, náo sei se rendendo 
juros. São dols bilhões, isto é, dois 
trilhões de cruzeiros antigos, fruto da 
Lel de Salário-FamíUa, da qual tive 
a satisfação e a glória de ter sido 
autor. 

São estes, Sr. Presidente, alguns dos 
aspectos que queria sublinhar, neste 
momenOO, para deixar bem claro que 
o nosso problema não é discutir adje­
tivos, ofender pessoas QU agradar aos 
poderosos. Vamos tomar o problema 
fundamental que é Q do desenvolvi­
mento brasileiro. Para que êste se 
faça com justiça, ele precisa ser ba­
seado numa remuneração justa. ao 
homem que trabalha. 

Pedimos ao Governo, e nisto insis­
timos a cada passo, que cumpra a 
Política que ele mesmo traçou, 
calculando com exatidáo o resíduo 
inflacionário e o índice de produti­
vidade, em suma, que assegure, à fa­
mília trabalhadora um minimo de 
bem-estar razoável para que tenha­
mos uma nação realmente humana e 
fraterna, em que os homens se tra­
tem como irmãos! (Muito bem! Pal­
mas.) 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de est.udo e Parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 4, de 1972 {CN), que ó•prorroga o ptazo 
das concessões e permissões para- a execução dos 
serviços d~ ra.diodltusão sonora que especifica e dá 
outras providências". 

ATA DA 1.• REUNIJIO (INSTALAÇÃO), 
RE.UIZADA EM 13 JUNHO DE 1972. 

As 16:00 horas do dia 13 de junho de 19'12, na Sala 
da Comissão de Finanças do Senado Federal, presentes 
os Srs. Senadores Ruy Santos, Cattete Pinheiro, José Sar­
ney, Wilson Gonçalves. Paulo Tôrres, Gustavo Capanema, 
Mattos Leão e Tarso Dutra, e os Srs. Deputados Monteiro 
de Barros, João Guido, Mario Mondlno, Dias Menezes. 
Alcir Pimenta e Severo Eulá.lio, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n.0 4, de 1972 (CN). que "prorroga o prazo das con­
cessões e permissões para a execução dos serviços de- ra­
dlodlfusão sonora que e.speclflca e dá outras providências". 

!fe acordo com dispositivo regimental, assume a pre 
sidência o Sr. senador Gustavo Capanema que declara 
instalados os trabalhos da Comissão, determinando pro­
vidências no senUdo de se proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas. o Sr. Presi­
dente designa para funcionar como escrutinador o Sr. 
senador Mattos Leão. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Tarso Dutra . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Senador Cattete Pinheiro . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente 
Deputado Alcir Pimenta . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Deputado Márto Mondino . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente da COmissão, os Srs. Senador Tarso Dutra. 
e Deputado Alc!r Pimenta. 
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Assumindo a presidência, o Sr. Senador Tarso Dutra 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, 
prometendo exercer tão elevada função em estreito enten­
dimento com os demais membros da Comissão, desig­
nando para relatar a matéria o Sr. Deputado João Guido 
e convocando nova reunião para o dia 23 de junho cor­
rente, às 10:30 horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário da Comis­
são, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Tarso Dutra 
Vice-Presidente: Deputado Alcir Pimenta 
Relator: Deputado Jooo Guido 

Senadores 
1. Ruy Santos 
2. Cattete Pinheiro 
3. José Sarney 
4 . Wilson Goncalves 
5. Milton Cabriü 
6. Luiz Cavalcante 
7. Paulo Tôrres 
8. Gustavo Capanema 
9. Mattos Leoo 

10. Tarso Dutra 

ARENA 
Deputados 

1. Theódulo de Albuquer-
que 

2. Monteiro de Barros 
3 . Mário Stamm 
4. Manoel Rodrigues 
5. Abel Avila 
6. Alair Ferreira 
7. João Guido 
8. Mário Mondino 

ASSINATURAS DO 

MDB 
1. Ruy Carnelro 1. Dias Menezes 

2. Alcir Pimenta 
3. Severo Eulàlio 

CALENDAR!O 

Dia 12/06 - ll: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 13/06 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice~Presidente e designação do Relator; 

Dias 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21/06 - Apresentação 
de- emendas perante a comissão; 

Dia ZS/08 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 10:00 hora.s, na Sala de Reuniões 
da Comlssoo de Finanças do Senado Federal; 

Dia 26/06 - Apresentação do parecer, pela Comis­
são; e 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tãó rogo seja publicado e distribuído em avul­
sos o parecer da Comissão :Mista. 

Prazo: Início, dia 12/06; e, término dia 22/07/72. 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 Andar Anexo - Senado Federal. - Telefone: 

24·8105 - Ramais 303 e 312. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 
Praça dos Três Podêres 

Bras !lia - DF. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO .DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano • .. • .. Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Aérea.; 
semestre . . Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. Cr$ 80,00 
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Presidente: 

J>IESA 

4. 0-Secretário: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Filinto Müller <ARENA - MT> Petrônio Portella tARENA - PD 

1.0- Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

Vice-Líderes: 
1.0 -Suplente: Carlos Lindenberg \ARENA - ES J 

2.0~ Vice~President~. Renato Franco ~ARENA - PAJ 
RUY Santos <ARENA - BA) 
Eurico Rezende <ARENA - EsJ 
Antônio Carlos (ARENA - SCl 
Dinarte Mariz (ARENA- RN> 
José Llndoso <ARENA - AMJ 
saldanhtt. Derzi (ARENA - MT) 
Qsires Teixeira tARENA - GOJ 

Ruy Carneiro IMDB - PBl 
2.0 -SUplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - GB \ 

Ney Braga (ARENA - PRJ 

2.o-secretário: 
3.0 -Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 
Clodomir Milet <ARENA - MAl 

Lenolr Vargas (ARENA - SCJ 
Nelson CarneirO (MDB - GB) 

3. 0 -Secretário: 4.0 -Suplente: Vice-Lideres: 
nanton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena CMDB- AC) Ouido Mondin \ARENA - RSJ Teotônio Vilela (ARENA - AL) ---- ___________________ _:___. _________ , 

COiVIlSSõES 
Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

Al COMISSõt:S PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
LOcal: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 MembrOs) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TJ1'ULAHES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Pe1xoto 

SUPt.ENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cloofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finança.s. 

2) COJ>IISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAIR! 
(7J MemorosJ 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presídente: Benedito Ferreira 

TITUL...'\RES 

José Guiomard 
Wl:lldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 
ARENA 

Saldanha Derzl 
Osires Teixeira 
Lourival Baptísta 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

SecretáriD: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Qulntas~feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COJ>IISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- CCCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 

1 Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Franco Mon toro 

Secretãria: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CCDF) 
Cll Membros) 

.COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 
TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 

1 Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
Josê Undoso 
Fil!nto Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exterio.r:es. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

WUson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

M!lton Cabral 

Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

eJ COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CECl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
VIce-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Cleofas 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banjamln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Amou de Mello 
Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Beeretárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Ra-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Celso Ramos 
LOurival BaptJsta 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Mon toro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
D!narte Mariz 
Emival Calado 

---._ Fiá vi o Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dia.s 

Domicio Gondlm 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Mantoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quartas~feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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f) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - teME> 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farall 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Donúcio Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farall 

SuPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gon:aaga - Ra­

mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rela~óes El<­

terlores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jol>!m 

TITULA.REB 

An tónlo Carlos 

José L!ndoso 

Flllnto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Auditório 

li) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITOLARES 

carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
António Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival BaptiSta 
João Cahnon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castelio-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R&.­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Fernando Corrêa 
VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelio-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões; Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comiss:io de Finanças. 
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13) COMISSÃO IJE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros> 

TITUl .. ARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: FláV'io Brito 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
José Linàoso 
Virgílio Tâ.vora 
José Guiomard 
Flâvio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Mil ron Trindade 

MDil 

Amaral Peixoro 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoro 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusro Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

TITULARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

\7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
MU!<Jv Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danron Jobim Benjamin Farah 
Secretária: Lêda Fereira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 
Che~e: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na .. 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 

90 do Regimento Comum). 
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INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa. Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos fNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO 

TRffiUNAL FEDERAL/ foi elaborado com a coleção de acórdãos cujos processos versam sobre Direito Civil e 
foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interesse do consulente) coorde­
namos um índice par ordem alfabética. e outro, e.o qual denominamos classificação, por ordem de 9-rtigo do CócU .. 
go Civil. Neste fndice, vamos encontrar um mesmo artigo cJtado várias vezes; isso se deve ao fato de que o -julgaa 
mento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra legislação, e, além. disso, virá mostrar a unttormidade 
dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a. espécie do processo, faci~itando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 

•> Classificação, por artigo, do Código Civil ........... , •.•........•• 
b) Legislação Complementar ... , ........................... , ..•....•. , 

11 PARTE 

•> Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ........................ .. 
b) Julgamentos ............................................ · ......... , 

111 PARTE 

v 
CLXV 

1 
27 

a) fndice alfabético remissivo .................................... , . . • • 389 
b) fndice numérico por espécie de processo • . .. . . . .. . . . .. • .. . • . . . . • .. 458 

Preço do volume com 680 páginas, em brochura .... , .. , . , .... , • ; ....... , . . Cr$ 30,00 

Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia . . . . Cr$ 40,00 

Obra impressa pelo SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - $rasilia - DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GfTOUO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro- GB (atende, também, pelo Serviço de Reembolso Postal) - L~fas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", loja li -Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C. P. 5534, · 

REFORMA AGRÁRIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA Dl INFORMAÇAO lEGISLATIVA! 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agricola e desenvolvimento regional contendo: • 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.O 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural') 
- alterações, regulamenla~'Ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata . 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso NaCional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém wn índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tbda a matéria, com a citação 
d.e artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRlS VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Grófi'o do Senado Federal - Brasrtia - DF 
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NOVO CÓDIGO PENAL 
A Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao novo Código Penal, com 240 
páginas, contendo: 

1.a Parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos 
(Código Penal de 1940) 

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Có­
digo Penal de 1969) 

z.a Parte Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 
21-10-69, Decreto-lei n.0 2. 848, de 7-12-40, e Legis­
lação Correlata 

Preço: Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

. .._. ·-· ·-··--· ·-· ·-· ·--· ·--· . .._. ·---· ·-· ·-· ·-· 
A Revista de Informação Legislatíva, editada pela Diret::~ria de Inf<.rrmação Legislativa 

e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n,0 26, publica as seguintes. 
matérias: 

COI.ABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia" tSenador Jo.!;aphat Ma­
rinhol - "Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas'' (Professor Pinto Ferreira) - ''Poder 
de Iniciativa das Leis" (Professor Roberto Rosas) - "O Sistema Representativo" (Profes­
sor Paulo Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - t.a Parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar {au­
tor: Ivo d'Aquinol: II - Exposição de Motivos do Minlstro Gama e Silva- z.a Parte: Qua­
dro Comparativo-- Decreto-lei n.O 1.00, de 2l-10~69: Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 (Ana 
Valderez Ayres Neves de Alencar) - Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Orga­
nização Judiciária Militar" - "Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementário de 
Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obrits editadas pela Diretoria de Informação Legilslativa. 

Os pedidos devem ~>er endereçados à Fundação Getúlio Va.rga~ - Sede: Praia de B()ta.fogo, 190 -
ZC-02- Rio de Janeiro- GB (atende também pelo serviço de Reembolso PostaD -Lojas: No Itto 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em :arasilia: SQs 104, Bloco A, Lojn 11 - Em São Paulo: AV. 
Nove de Julho, 2.029 - C.P. 5.534. 

. 



Junho de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 111 Quinta-feira 15 1477 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 

DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 
HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros {OCN - 22~8-1970, 

pãg. 464) 
- Instalação - 1~ Reunião (DCN - S. 11 

22·8·1970, pãg. 3. 486) 
- Debates - 2(1 Reunião {DCN - S. H 

12-9·1970, pãg. 3.837) 

DISCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJHO 

{DCN - 4-9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
{DCN - 2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas {OCN -
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen# 
das na Comissão Mista {DCN - S. 11 -
12-9-1970, pàg. 3 .837) 

- Votação das emendas (DCN - 4~9-1970. pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DGN - 22·8-1970, pàg. 464) 

MENSAGEM N9 13/70 

Do Poder Executivo. enca-minhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
{DCN - 3-9-1970, pàg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN ·- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder ExecLJtivo, solicitando que 
a matér)a se transforme em Projet<J de Lei 
Complementar - (OCN ~_S. Jl - 27-8-1970, 
pág. 3. 560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n!? 7/70 (0.0. - S-9-1970. 

1' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
IDCN - 3·9-1970, pãg. 558) 

..- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
{DCN - 4·9-1970, pag. 613) 

VOTOS DE DECLAAAÇOES DE 
IDCN - 4·6·1970, pó9. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 100,00 
TRABALHO ELAHORAPO E REVISADO PELA DIRETORIA 

DE INJ.'ORMAÇ.\0 LEGISLJt.TIVA 

ALTERAÇ0ES À SOMULA DA JURISPRUD~NCIA PREDOMINANTE NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

iNOICE GERAL: Apresen1aç!io - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. {Portaria n° 87) 

- índice alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n.os 2-11-71-73-74-118-146-152-

211 - 240 - 274 -· 345- 358 - 370 - 416 - 427 

e 435) - Aplicação das Súmulas n.os 473 a 551, 

V o I u me com 324 páginas, 

organizado por Jardel Noronha 

e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO ClT ADA 

Volume· 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

DI~ 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NUMEROS PUBLlCADOS 

- março, n.0 1 (1964) • , •..•... , .••••• , ••. , •• 
- junho, n.0 2 (19&4> ................... , ••• 
- setembro, n.0 3 (1964) ...............•... , 
- dezembro, n.0 f 0964) .. , ..... , ... , . , .... 
- março, n.0 5 (1965) ....... , .•••• , ..••..•• 
- junho, n.0 6 (1965) .. , .........•........•• 
- setembro, n.0 7 <1965) ..... , ...•......•... 

dezembro, n.0 8 11965) ......•.•........•. 
março, n.0 9 (1966) ....... , ............. , 

- junho, n.o 10 (196t:O ..................... . 

Cr$ 
5,00 
500 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada .. 

lNl!ICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

Cr$ 
- setembro, n.0 11 (1966) .....•.••.......... esgotada 
- outubro a. dezembro, n.0 12 (1966) ....... . 
- janeiro a junho, n.oe 13 e 14 (1967> ..... . 
-julho a dezembro, n.os lS. e 16 <1967) . • . •• 500 
- janeiro a março, n.0 17 (1968) . . . . . . . . . . . . S.,OO 
- 'Bbl"il a junho, n.0 18 <1968) .............. , 5,00 
- Julho a setembro. n.o 19 (1968> .......... , 5,00 
- outubro a dezembro, n.0 20 (1968) ....... , 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 <enViaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar> 

ANO VI - N:• Zl - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Finan~fro na Constituição de 196'7 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 196'7 
Protesaor LuiZ Vicente cernicchiaro 

Abuso de PocJrr das Comissões Parlamentares de lnq:uérlto 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as DeUben.ções SObM Jul.famento 
d.a. Le1a.Ud.ade da.' Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Controle Finan~eiro da.s Aut.a.rq,uias e Empresas Públicas 

Doutor Heitor Luz Filho 
DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma. Izabel Ribeiro Martins 
PESQUISA 
O Parlunentarlsmo na República 

sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.• ~ - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na. Constituição de 196'7 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

'rratamento Jurídico elas Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Necõcio Jurídico Intitulado "Fica" e seus Problemas 
Desembargador Domingos Sá.vlo Brandão Lima 

))o& Rec:unos em A~ão AcidentáriM 
· - Doutor Paulo OLUmarães. de ~metda. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Lec'Jslaçá.o do Distrito Federal 

Jesse de Azevedo Barquero e Santyno Menóes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Rerulam:entaçá-o das Profissões - Téenleo de Administraçlo 
e Economista. 

PESQUISA 

Capitais Estran,eiros no Brasil 

llvo sequetra Batista 

ANO VI - N.• 23 - ~ULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

DA Função da Lei na. Vida dos Entes Paraestatais 

Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo da!' Ações Sumárias Trabalhistas 

Desembargador Domingos Sávto Brandão Lima. 

Aspectos do Controle da Constitucionalidade das Leis 

Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade GráficoMEditoria.l da Imprensa Especialiu.da 

Professor Roberto Atila Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Pl'esidêneta do Conçesso Nacional - Incompa.tiblUdades 

Sara Ramos de Figueiredo 

A Profissão de Jornalista 

Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• Z4 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de De~retos-leis sobre lnelegibilldadee 

Sena.dor Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

"Ma.ndatum in Rem Suam" 
Desembargador Domingos Sáv:io Brandão Lima 

As~ctos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL 

1.!1- parte: 

Profe:!>SOr Roberto Rosas 

1 - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
n - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam­
pos (Código Penal de 1940) 
111 - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969 J 

CóDIGO PENAL 
2.11- parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.o:. 1.004169 e Decreto-lei n.0 

legislação correlata 
Leyla Castello Branco Rangel 

2.848/40, COll\ 
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ANO VII - N.0 25 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - CI1 10,00 

HOMENAGEM 
Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 

Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 
Professor Wilson Accloli de Vasconcellos 

A Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Atallba 

A Eterna Presença de Jtui na Vida Jurídica Brasileira. 
Professor otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professora Armida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Emíllo Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jesse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia. - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 

CODIGOS 

Código de Direito do Autor 
Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII-N.• 26-ABRIL A JUNHO DE 1970-Cr$10,00 
COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade do Decreto..:Iei sobre Censura Prévia 
· Senador Josaphat Marinho 
Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 

Professor Pinto Ferreira 
Poder de JniciatJva das Leis 

Professor Roberto Rosas 
O Sistema Representativo 

Professor Paulo Bonavides 

CODIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1.a parte: 

I - Anteprojeto de Código Penal Mllltar 
Autor: Ivo d'Aquino 

II - Exposição de Mot! vos 
Ministro Gama e Silva 

2.a parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21-10-69; Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VIl - N.0 27 - .JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - C!1 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo Código 

Penal e o Novo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Maritima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Visão Panorâmica cio Novo CódiJO Penal 
· Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Código Penal 

Professor Allyr!o Cavall\eri 
Inovações da Parte Geral do Novo Código Penal 

Professor Rafael Cirigl!ano Filho 
Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 
Dependência (Toxicomania) e o Novo Código Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Novo Código Penal Militar 

Professor Ivo d' Aqulno 
Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 

Professor Vlrgillo Lulz Donnlci 
A Medicina Legal e o Novl) Código Penal 

Professor Ollmpio Pereira da S!lva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evaristo de Moraes Filho 
O Novo Código Penal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

I 
Direito Penal Financeiro 

Professor Sérgio do Rego Macedo 
Os Crimes contra a Propriedade Industrial no Novo Códico 

Penal 
Professor Carlos Henrique de Carvalho Froes 

A Civilização Ocidental e o Novo Código Penal Brasileir> 
Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII- N.• 23 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

1NDICE 
COLABORAÇAO 
A Administração Indireta no Estado BrasileirC) 

Professor Paulino Jacques 
O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na· 

cional 
Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Imposto únicfo sobre Minerais e a Refonna Constitu ... 
clonal de 1969 

Doutor Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluiçã() do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do 

seu Estudo 
Professora Armida Bergamini Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Doutor José Guilherme Villela 

O Direito não lt; Está Sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n.o l/69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 

Júri - A Soberania dos Veredictos 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTORICO 
Documentos sobre o índio Brasileiro (1500-1822) -1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 

Getúlio Varras - Sede: Praia do Botafogo, t90 -
ZC-02 - Rio de Janelro-GB (atende também 

pelo Serviço de Reembolso Postal) - L<>jas: No 
Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 

Brasília: SQS 104, Bloco A, Loja 11 -Em Sãco Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2.029- C.P. 5534. 
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